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SIGLAS E 
ACRÓNIMOS 
 

AdC  Autoridade da Concorrência 

AE  Área do Euro 

AMCM  Autoridade Monetária de Macau 

AMLA  

Autoridade Europeia de Combate ao Branqueamento de Capitais e ao 
Financiamento do Terrorismo 
(Authority for Anti-Money Laundering and Countering the Financing of 
Terrorism) 

ASEL  Associação de Supervisores de Seguros Lusófonos 

ASF  Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões 

BCE  Banco Central Europeu 

BCFT  Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo 

BdP  Banco de Portugal 

CAM  Código das Associações Mutualistas 

CE  Comissão Europeia 

CEDIC  Certificados Especiais de Dívida de Curto Prazo 

CIRC  Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

CMVM  Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 

CNSF  Conselho Nacional de Supervisores Financeiros 

CSDDD  
Diretiva de Due Diligence de Sustentabilidade Corporativa 
(Corporate Sustainability Due Diligence Directive) 

CSRD  
Diretiva de Reporte Corporativo de Sustentabilidade 
(Corporate Sustainability Reporting Directive) 

DGC  Direção-Geral do Consumidor 

EIOPA  Autoridade Europeia de Seguros e Pensões Complementares de Reforma 
(European Insurance and Occupational Pensions Authority) 

ERP  Sistema Integrado de Gestão Empresarial 
(Enterprise Resource Planning) 

ES  Empresas de Seguros 
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EUA  Estados Unidos da América 

FAT  Fundo de Acidentes de Trabalho 

FED  
Reserva Federal 
(Federal Reserve) 

FGA  Fundo de Garantia Automóvel 

FP  Fundos de Pensões 

GAFI  Grupo de Ação Financeira 

GIMAR  
Relatório sobre o Mercado Global de Seguros 
(Global Insurance Market Report) 

IA  Inteligência Artificial 

IAIS  Associação Internacional de Supervisores de Seguros 
(International Association of Insurance Supervisors) 

IFRS  Norma Internacional de Relato Financeiro 
(International Financial Reporting Standard) 

IGCP  Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública 

IHPC  Índice Harmonizado de Preços no Consumidor 

IOPS  
Organização Internacional de Supervisores de Pensões 
(International Organisation of Pension Supervisors) 

IORP  
Instituições de Realização de Planos de Pensões Profissionais 
(Institutions for Occupational Retirement Provision) 

IRRD  
Diretiva de recuperação e resolução de empresas de seguros 
(Insurance Recovery and Resolution Directive) 

LPS  Livre Prestação de Serviços 

M  Milhão 

m  Milhar 

MIS  Modelo Integrado de Supervisão 

Nat Cat  Catástrofes Naturais 

NCP  Norma de Contabilidade Pública 

OCDE  Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

ORSA  
Autoavaliação dos riscos e da solvência 
(Own Risk and Solvency Assessment) 

PEPP  
Produto Individual de Reforma Pan-Europeu 
(Pan-European Personal Pension Product) 

ESA  Autoridades Europeias de Supervisão  
(European Supervisory Authorities - EBA, EIOPA and ESMA) 

ESAP  Ponto de Acesso Único Europeu 
(European Single Access Point) 

ESRB  Comité Europeu de Risco Sistémico 
(European Systemic Risk Board) 
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PIB  Produto Interno Bruto 

PNFF  Plano Nacional de Formação Financeira 

PPA  Plano Poupança Ações 

PPR  Plano Poupança Reforma 

PRIIP  
Pacotes de Produtos de Investimento de Retalho e/ou de Produtos de 
Investimento com base em Seguros 

Regulamento 

DORA  
Regulamento (UE) 2022/2554 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 
de dezembro de 2022, relativo à resiliência operacional digital do setor 
financeiro 

RGPD  Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 

RIS  Retail Investment Strategy 

RJDS  Regime jurídico da distribuição de seguros e de resseguros 

RJFP  Regime jurídico da constituição e do funcionamento dos fundos de pensões e 
das entidades gestoras de fundos de pensões 

SFDR  Sustainable Finance Disclosures Regulation 

SMID  Sistema de Monitorização dos Indicadores de Desempenho 

SNC-AP  Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

TIC  Tecnologias da Informação e Comunicação 

tva  taxa de variação anual 

UE  União Europeia 

UO  Unidade Orgânica 

ZLT  Zona livre tecnológica 
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Em 2025, num contexto macroeconómico e geopolítico crescentemente incerto e 
imprevisível, tornou‑se ainda mais evidente a importância de uma supervisão capaz de 
acompanhar, compreender e avaliar a evolução dos riscos macro e microprudenciais. 
Identificar com antecedência os fatores suscetíveis de afetar a estabilidade dos setores 
segurador e dos fundos de pensões e agir de forma preventiva, mitigando impactos e 
assegurando a proteção dos consumidores, continuou a ser uma função essencial da 
Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF). Este trabalho, muitas 
vezes discreto e invisível ao olhar externo, constitui o alicerce da confiança no setor 
financeiro e foi realizado com rigor e consistência ao longo do ano. 

A ação coletiva da ASF começa pela sua participação ativa no Sistema Europeu de 
Supervisão Financeira, em particular na Autoridade Europeia de Seguros e Pensões 
Complementares de Reforma (EIOPA), através da colaboração técnica e da partilha de 
conhecimento que reforçam a harmonização e a qualidade da supervisão nacional. A 
esta dimensão internacional juntam‑se a monitorização macroeconómica dos riscos, a 
regulação dos setores, os processos de autorização e registo, a supervisão prudencial e 
de conduta de mercado e a atividade sancionatória. 

No plano macroprudencial, destaca‑se a participação da ASF no exercício europeu de 
stress test aos fundos de pensões, coordenado pela EIOPA e dedicado à avaliação do 
risco de liquidez. Este exercício reforçou a capacidade de análise da resiliência do setor 
a choques severos e contribuiu para o alinhamento das práticas de supervisão no plano 
europeu. Paralelamente, prosseguiu o aprofundamento das análises e metodologias 
relativas aos riscos catastróficos, essenciais para o desenvolvimento de iniciativas que 
visam reduzir as lacunas de proteção ainda existentes em Portugal. 

No domínio da regulação, importa realçar as recomendações dirigidas ao mercado, com 
impacto direto na proteção dos consumidores e na transparência das práticas. 
Destacam‑se a clarificação das diferenças entre seguros de saúde e planos de saúde, a 
definição de prazos máximos de regularização de sinistros em contratos de seguro 
multirriscos habitação e a promoção da diversidade de género nos órgãos de decisão 
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das entidades supervisionadas. Em conjunto, estas medidas reforçam a qualidade e a 
equidade do funcionamento dos mercados. 

No âmbito da supervisão prudencial das empresas de seguros, foi desenvolvido um 
trabalho intenso de avaliação da sustentabilidade das estratégias e modelos de negócio. 
Merecem igualmente destaque a monitorização rigorosa da correta valorização dos 
elementos do ativo e do passivo, com particular foco nas provisões técnicas e nos 
recuperáveis de resseguro, bem como o acompanhamento do cumprimento do 
princípio do gestor prudente nos investimentos e do adequado apuramento dos 
requisitos de capital.  

Foram realizadas avaliações detalhadas dos relatórios de autoavaliação dos riscos e da 
solvência (ORSA) e teve igualmente continuidade a monitorização do equilíbrio técnico 
dos seguros automóvel e doença nas empresas que apresentaram resultados negativos 
no ano anterior. A ASF desenvolveu ainda um manual sobre as melhores práticas de 
supervisão do resseguro, efetuou inspeções à adequação da função‑chave de auditoria 
interna e iniciou a análise dos incidentes severos relacionados com as TIC reportados ao 
abrigo do novo regime de resiliência operacional digital. 

No setor dos fundos de pensões, manteve‑se um acompanhamento regular da situação 
financeira dos fundos. Este trabalho incluiu avaliações trimestrais baseadas em 
indicadores de risco desenvolvidos internamente, a verificação do cumprimento dos 
limites legais e regulamentares e a análise semestral dos níveis de financiamento dos 
fundos fechados e das adesões coletivas a fundos abertos que financiam planos de 
benefício definido. 

No que respeita à supervisão da conduta de mercado, destaca‑se a monitorização das 
medidas implementadas relativas ao direito ao esquecimento e à proibição de práticas 
discriminatórias, bem como a monitorização do funcionamento das comissões de 
acompanhamento dos fundos de pensões. A ASF desenvolveu ainda uma metodologia 
de análise do “value for money” dos produtos unit linked e dos principais segmentos dos 
ramos não‑vida, destinada a apoiar a definição de prioridades futuras de supervisão. No 
âmbito da supervisão dos mediadores de seguros, foram realizadas ações on‑site em 
diversas regiões do país e prosseguiu a monitorização sistemática da publicidade, 
essencial para assegurar elevados padrões de clareza e correção na oferta comercial. 

A atividade sancionatória manteve‑se dinâmica, com recurso crescente a 
procedimentos mais simplificados, incluindo decisões proferidas em processo 
sumaríssimo. Este modelo tem permitido uma tramitação mais célere e eficaz, 
reforçando a capacidade de resposta e a eficiência do sistema de supervisão. 

A ASF prosseguiu também o seu compromisso com a literacia financeira. O Portal do 
Consumidor foi reforçado com novos conteúdos e funcionalidades e foram dinamizadas 
campanhas de informação e de sensibilização nas plataformas digitais. A estas 
iniciativas juntou‑se o lançamento da plataforma de comparação de Planos de 
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Poupança Reforma, uma ferramenta estruturante para promover transparência, 
reforçar a capacidade de escolha e incentivar a literacia financeira no segmento da 
poupança de longo prazo. 

No plano das funções operacionais, merece destaque o esforço continuado de 
modernização tecnológica, através da implementação gradual de novos sistemas e 
plataformas que visam aumentar a eficiência dos processos de gestão e operação. Esta 
transformação tem sido acompanhada por um crescimento significativo da formação 
dos colaboradores, elemento fundamental para a atração e retenção de talento numa 
instituição que enfrenta desafios de rejuvenescimento dos seus quadros. 

Completou-se em 2025 um ciclo exigente de modernização em sistemas de informação 
contabilística. A 1 de janeiro, entrou em operação uma nova plataforma de gestão ERP 
(Enterprise Resource Planning), mais robusta e flexível do que a anterior. O modelo de 
contabilidade de gestão que funcionava fora da anterior ERP está doravante integrado. 
Os gastos da ASF com a gestão do Fundo de Acidentes de Trabalho e o Fundo de 
Garantia Automóvel são doravante automaticamente apurados seguindo as normas 
contabilísticas aplicáveis e as melhores práticas da profissão. 

O ano ficou ainda marcado por um quadro de gestão orçamental exigente, 
condicionado pelas restrições decorrentes do Orçamento do Estado, em particular as 
reservas e cativações aplicadas aos fundos geridos pela ASF e os limites à contratação 
de serviços. Estas restrições continuam a limitar a independência operacional e 
financeira da Autoridade, sendo a autonomia dos supervisores um pilar crítico da 
confiança no sistema financeiro. 

A todos os colaboradores da ASF deixo uma palavra de agradecimento pelo trabalho 
desenvolvido ao longo do ano, pelo profissionalismo demonstrado e pela abertura e 
entusiasmo com que participaram na construção do Plano Estratégico 2026‑2028. O 
Conselho de Administração conta com todos para que a ASF continue a assegurar a 
proteção dos consumidores e a estabilidade dos setores segurador e de fundos de 
pensões, em benefício da economia e dos cidadãos. 

Termino com um agradecimento aos órgãos estatutários da ASF - Conselho Consultivo 
e Comissão de Fiscalização - pela colaboração dispensada ao longo do ano, bem como 
a todas as entidades que cooperaram com a ASF em 2025. 

 

 

Gabriel Bernardino 

Presidente do Conselho de Administração da Autoridade 

de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões 
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MARCOS 2025 

JAN 

/ Entrada em funcionamento do subsistema de informação contabilística de 
gestão no ERP para apuramento rigoroso, fiável e rastreável dos gastos da ASF 
incorridos na gestão do FAT. 

/ Sessão de Esclarecimento sobre o Regulamento DORA 

/ Sessão pública de apresentação do projeto de recomendações sobre 
“Diferenciação entre seguros de saúde e planos de saúde” 

/ Lançamento da 6.ª edição Portugal Finlab 

FEV / Receção à delegação da Autoridade Monetária de Macau 

ABR 

/ Apresentação pública do Balanço do Plano Estratégico ASF 2020 | 2024 

/ Recomendações n.º 1/2025-R, de 8 de abril, relativas à “Diferenciação entre 
seguros de saúde e planos de saúde” 

/ Lançamento do questionário de avaliação do funcionamento dos órgãos de 
administração e comités relevantes das Empresas de Seguros e das Sociedades 
Gestoras de Fundos de Pensões 

MAI 

/ Apresentação pública da exposição "Cartazes publicitários no setor segurador - 
O legado de Raul de Caldevilla" 

/ Divulgação, pelo Observatório dos Seguros de Saúde, dos resultados do segundo 
Inquérito à População 

/ Lançamento da plataforma de comparação de Planos de Poupança Reforma 

/ Conferência Internacional “Desenvolvimento e Regulamentação dos Seguros 
para enfrentar os Desafios da Nova Era” 

/ 6.º Fórum ASF para a Conduta de Mercado 

JUN 

/ Circular n.º 6/2025, de 3 de junho, relativa às “Condições padrão de Seguro de 
Saúde” 

/ Receção à delegação da Autoridade Monetária de Macau 

JUL 
/ Conferência “O Direito ao Esquecimento – Relevância social e desafios de 

implementação” e Cerimónia de entrega do Prémio Investigação ASF                  
2024 | 2025 

https://www.asf.com.pt/documents/d/site-asf/pe-2025_asf
https://www.asf.com.pt/documents/d/site-asf/brochura_cpss-web
https://www.asf.com.pt/plataforma-ppr
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OUT / Celebração do Dia Mundial da Poupança  

NOV 

/ Lançamento da 5.ª Edição Prémio de Investigação ASF 

/ Workshop “Diversidade e inclusão no setor financeiro”, sob a égide do Conselho 
Nacional de Supervisores Financeiros (CNSF) 

DEZ 

/ 7.º Fórum ASF para a Conduta de Mercado 

/ Apresentação pública do Plano Estratégico ASF 2026 | 2028 

/ Seminário sobre “O papel da Regulação/Supervisão num contexto de 
transformação digital” 

/ Recomendações n.º 4/2025-R, de 9 de dezembro, relativas à “Diversidade de 
género nas empresas de seguros e nas sociedades gestoras de fundos de 
pensões” 

/ Lançamento de questionário sobre inovação tecnológica 

  

https://5edicaopremioasf.admeus.org/
https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/PE-26_28.pdf/9662d545-221e-347a-055c-6ee7f6e1b870?version=1.0&t=1765297599735
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2.1. ÓRGÃOS SOCIAIS E ESTRUTURAS 
ESTATUTÁRIAS 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO1 2 

 

 

1 Artigo 11.º dos Estatutos da ASF. 
2 A distribuição de pelouros está em vigor desde setembro de 2025. 

https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/statutos+Decreto-Lei+n.%C2%BA+1+2015%2C+de+6+de+janeiro.pdf/4a971d94-9a2c-54c9-79ef-eba6ea26b478?version=2.0&t=1751965946341
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O Dr. Gabriel Bernardino foi designado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
141/2025, de 19 de setembro, tendo iniciado funções a 22 de setembro de 2025. 

O Professor Doutor Rui Nuno Baleiras e a Professora Doutora Paula Vaz Freire foram 
designados pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 79/2025, de 17 de abril, tendo 
iniciado funções a 21 de abril de 2025. 

A Dra. Margarida Corrêa de Aguiar exerceu funções como Presidente do Conselho de 
Administração entre 17 de junho de 2019 e 21 de setembro de 2025. 

O Professor Doutor Manuel Caldeira Cabral exerceu funções como Vogal do Conselho 
de Administração entre 17 de junho de 2019 e 10 de julho de 2025. 

CONSELHO CONSULTIVO34 

 

 
3 Artigo 21.º dos Estatutos da ASF. 
4 O Dr. Jorge Seguro Sanches foi nomeado Diretor-Geral da Direção-Geral do Consumidor, com efeito a 27 de fevereiro de 

2026 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/141-2025-935913496
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/141-2025-935913496
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/79-2025-915381294
https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/statutos+Decreto-Lei+n.%C2%BA+1+2015%2C+de+6+de+janeiro.pdf/4a971d94-9a2c-54c9-79ef-eba6ea26b478?version=2.0&t=1751965946341
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COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO5  

 

 

 

 

 
5 Artigo 25.º dos Estatutos da ASF. 

https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/statutos+Decreto-Lei+n.%C2%BA+1+2015%2C+de+6+de+janeiro.pdf/4a971d94-9a2c-54c9-79ef-eba6ea26b478?version=2.0&t=1751965946341
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2.2. ESTRUTURA ORGÂNICA 
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2.3. MISSÃO, VISÃO E VALORES 
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2.4. PLANO ESTRATÉGICO 2026|2028 

PROTEGER O PRESENTE, FINANCIAR O FUTURO 

 

O Plano Estratégico da ASF para o triénio 2026 | 2028, subordinado ao lema “Proteger o 
presente, financiar o futuro”, delineia a missão, os valores e a visão da Autoridade, bem 
como as prioridades e os objetivos estratégicos que irão guiar a sua ação. 

Este plano tem por base um diagnóstico aprofundado das envolventes interna e 
externa, nomeadamente do ambiente regulatório, social e económico, e foi enriquecido 
pelos contributos dos colaboradores da ASF, bem como de representantes dos setores 
segurador e dos fundos de pensões, dos consumidores e da sociedade em geral. 

Num contexto global marcado por incertezas e riscos emergentes - geopolíticos, sociais, 
demográficos e climáticos - persistem lacunas de proteção que afetam famílias, 
empresas e a própria estabilidade económica. As transformações tecnológicas em curso 
ampliam estes desafios, mas oferecem também novas possibilidades para reforçar a 
confiança e assegurar respostas mais eficazes e inclusivas. É neste ambiente que a nossa 
instituição reafirma o seu compromisso com uma regulação e supervisão centrada nas 
pessoas e orientada para o fecho das lacunas de proteção. 

Este novo Plano Estratégico, apresentado no final de 2025, assenta em cinco prioridades, 
cada uma delas desdobrada em objetivos estratégicos. 

A respetiva execução será objeto de um ciclo anual de acompanhamento, o qual 
permitirá a respetiva monitorização e a realização de ajustes sempre que necessário, 
sendo o progresso reportado anualmente nos correspondentes relatórios e contas. 

 

 

https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/PE-26_28.pdf/9662d545-221e-347a-055c-6ee7f6e1b870?version=1.0&t=1765297599735
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3.1. CONTEXTO 
MACROECONÓMICO 

Panorama internacional  

O contexto macroeconómico e geopolítico, em 2025, manteve‑se tenso, essencialmente 
marcado pelos níveis elevados de incerteza e imprevisibilidade. O prolongamento do 
conflito armado na Ucrânia, bem como a significativa instabilidade em toda a região do 
Médio Oriente, exerceram uma contínua pressão sobre as cadeias de valor e, em termos 
gerais, sobre a confiança dos agentes económicos. Nunca, desde o final da 2.ª Guerra 
Mundial, a conjuntura geopolítica foi tão complexa. 

Em 2025, o comércio mundial registou um recrudescimento de medidas de índole 
protecionista, com especial destaque para o reforço das tarifas aduaneiras impostas 
pelos Estados Unidos da América (EUA), e as consequentes respostas retaliatórias em 
diversas geografias. O mero anúncio em catadupa de aumentos e descidas de 
obstáculos ao comércio gerou incerteza e custos acrescidos para o desempenho das 
economias nacionais. 

A competição estratégica entre os EUA e a China, nomeadamente nas áreas económica, 
geoestratégica e tecnológica, com reflexos em domínios como o acesso a 
semicondutores avançados, ilustra um quadro de rivalidade sistémica com impactos 
globais nas cadeias de fornecimento. 

As expectativas relativamente ao papel da inteligência artificial (IA) na economia 
mantiveram-se elevadas, justificando a manutenção de avultados investimentos, tanto 
no desenvolvimento de infraestruturas como no aumento das capacidades. No entanto, 
a contínua valorização bolsista das principais empresas neste mercado poderá conduzir 
à sobrestimação do papel da IA na atividade e nos resultados destas empresas. 

No plano europeu, os temas da competitividade, da inovação e do aumento dos 
investimentos públicos em defesa e infraestruturas, adquiriram uma nova centralidade. 
Os desafios geopolíticos e os desenvolvimentos aplicacionais baseados em IA estão a 
acelerar a competição no acesso a matérias-primas raras e a tecnologias de defesa. O 
ambiente global vivido em 2025 desencadeou reações na União Europeia (UE) a nível do 
posicionamento dos Estados e das empresas ante a composição da despesa pública, o 
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investimento privado, a especialização produtiva e a localização e extensão das cadeias 
de valor. Ao mesmo tempo, cresceu a preocupação política com a competitividade do 
bloco no plano global e a atenção a eventuais externalidades negativas decorrentes da 
transição energética e de medidas regulatórias da atividade económica. 

Existem tensões no equilíbrio entre a reorganização de prioridades e a manutenção de 
metas para a transição climática, assim como no equilíbrio entre competitividade 
económica e pressão regulatória para minimizar falhas de mercado na satisfação do 
bem-estar social. 

Política monetária dos bancos centrais 

Com a inflação a convergir para 2% na Área do Euro (AE), o Banco Central Europeu (BCE) 
manteve, em 2025, o recuo gradual das taxas diretoras. A taxa que se aplica aos 
empréstimos do Eurosistema aos bancos comerciais mantém-se ao nível 2,15% desde 
junho de 20256. 

Neste ciclo, o BCE iniciou a redução das taxas de juro antes do Sistema de Reserva 
Federal (FED). As taxas permaneceram a nível mais baixo na AE. A taxa diretora da FED 
comparável estava compreendida no intervalo entre 3,50% e 3,75% no final de 20257. 

Portugal no contexto da Área do Euro 

Portugal manteve a trajetória de consolidação das finanças públicas, com a dívida 
pública a descer em rácio do Produto Interno Bruto (PIB) e com saldo orçamental 
positivo. Releva-se, no entanto, o impacto da política fiscal na execução orçamental, com 
um crescimento estimado das receitas fiscais diretas inferior ao do PIB nominal.  

A economia portuguesa manteve um desempenho acima do agregado da AE, com 
projeções a apontarem para 2,0% em 2025 e 2,3% em 2026, que comparam, 
respetivamente, com 1,4% e 1,2% na AE8. O contexto é caraterizado pelo parco 
crescimento económico europeu, condicionado pelo desempenho de geografias chave 
como a alemã, a francesa e a italiana, e pela elevada incerteza geopolítica e comercial a 
nível global. 

 
6 Nível da taxa cobrada pelos bancos centrais nas principais operações de refinanciamento (MRO) da (empréstimos à) banca 
comercial. Nota-se, ainda, que ao nível dos instrumentos não convencionais de política monetária, o Eurosistema cessou o 
reinvestimento dos montantes a ele reembolsados, nomeadamente por emitentes soberanos, ao abrigo dos programas PEPP 
(Pandemic emergency purchase programme) e APP (Asset purchasing programme). 
7 Esta é a taxa Federal Funds Rate. Tem duas diferenças face à MRO. É formada no mercado interbancário, no qual a FED tem 
poder substancial. É definida através de um intervalo e não de uma percentagem predefinida. A FED compra e vende fundos 
aos bancos por forma a manter a taxa de equilíbrio dentro do referido intervalo. 
8 Fontes: BdP e Instituto Nacional de Estatística (dados nacionais), BCE (dados relativos à AE). 
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No plano da avaliação do risco soberano de crédito, prosseguiram as revisões positivas 
da notação financeira da República Portuguesa, situando o rating nacional no nível “A+” 
(na escala de avaliação da Standard & Poor’s), com reflexos favoráveis nos custos de 
financiamento. 

 

 
Tabela 1: Economia nacional – Principais indicadores macroeconómicos 

                                               

Indicadores  2024 
2025 

(estimativa) 
2026 

(projeção) 

PIB Portugal (tva10 %) 2,1 2,0 2,3 

Consumo privado (tva %) 3,0 3,6 2,3 

Consumo público (tva %) 1,5 1,6 1,2 

Formação bruta de capital fixo (tva %) 4,2 4,0 6,0 

Procura interna (tva %) 2,9 4,0 2,8 

Exportações (tva %) 3,1 1,1 2,6 

Importações (tva %) 4,8 5,3 3,5 

IHPC11 (tva %) 2,7 2,2 2,1 

Taxa de poupança das famílias 12,5 12,512 - 

Taxa de desemprego 6,4 6,2 6,3 

Saldo orçamental (% PIB) 0,5 0,0 -0,4 

Dívida pública (% PIB) 93,6 88,2 84,0 

PIB Mundial13 3,3 3,3 3,3 

Área do Euro 0,9 1,4 1,2 

Na interação deste quadro macroeconómico com o âmbito de intervenção da ASF, 
destaca-se, apesar da elevada turbulência geopolítica, uma combinação mais favorável, 
relativamente  aos anos anteriores, entre (i) os efeitos mais benéficos das taxas de 
desconto a aplicar às responsabilidades, em especial as de médio e longo prazo, (ii) os 
retornos em títulos de rendimento fixo conotados como de baixo/moderado risco, (iii) e 
a estabilização dos riscos de crédito em níveis mais contidos, após a redução gradual 
das taxas de juro diretoras operada pelo Eurosistema. Assinala-se, ainda, que a maior 

 
9 Fontes: BdP, Instituto Nacional de Estatística (dados nacionais), BCE (dados relativos à AE) e FMI (dados relativos à economia 
mundial). 
10 tva - taxa de variação anual. 
11 IHPC - Índice Harmonizado de Preços no Consumidor. 
12 Valor provisório relativo ao 3.º trimestre de 2025. 
13 Fonte: FMI World Economic Outlook (WEO), January 2026. 
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convergência observável nos custos de financiamento dos soberanos da AE favorece 
uma maior diversificação entre este conjunto de emitentes, tipicamente contrapartes 
muito relevantes para os setores supervisionados pela ASF. 

Primeiro trimestre de 2026: agudização nas condições de contexto 

Os primeiros três meses de 2026 trouxeram dois choques adversos de magnitude 
considerável e cujos efeitos na economia portuguesa ainda se encontram em fase de 
acumulação à data em que este relatório é fechado. 

Em primeiro lugar, um choque climático. Entre meados de janeiro e meados de 
fevereiro, ocorreu uma sucessão de tempestades com intensidade e frequência sem 
precedentes. Embora presentes em todo o território continental e com efeitos positivos 
no aprovisionamento das albufeiras, estes acidentes climáticos concentraram os 
prejuízos na região Centro e, em particular, nos distritos de Coimbra e Leiria. As 
avaliações dos estragos prosseguem, mas já é seguro reconhecer que o impacto nas 
responsabilidades das seguradoras será historicamente avultado e que a maior parte 
das perdas em património edificado e na atividade económica não está coberta por 
seguros. 

O segundo choque que se está a viver é a guerra no Médio Oriente. Espoletada em 28 
de fevereiro com os primeiros ataques ao Irão por parte das forças armadas de Israel e 
EUA, rapidamente o conflito se estendeu a quase todo o golfo pérsico através da 
resposta iraniana com mísseis e drones. A navegação comercial através do estreito de 
Ormuz está severamente limitada e ainda não se vislumbra o fim do conflito. A região é 
um importante fornecedor mundial de petróleo, gás natural e matérias-primas para a 
produção de fertilizantes e alumínio. Os fluxos dela provenientes caíram abruptamente 
e os preços dos combustíveis subiram com grande expressão e estão extremamente 
voláteis, muito sensíveis às notícias da guerra e aos anúncios de medida de política 
energética. Este choque contracionista do lado da oferta tem o potencial para 
desencadear subidas generalizadas de preços em Portugal e no mundo, pelas 
tradicionais vias direta e indireta. Desta vez, os bancos centrais estão mais atentos do 
que em 2021 e 2022, esperando-se uma orientação das políticas monetárias menos 
tolerante com os sinais de inflação, o que levará a um choque contracionista da procura 
agregada. Naturalmente, a duração e a extensão geográfica das tensões geopolíticas e 
militares irão condicionar a intensidade e o prolongamento dos efeitos inflacionistas e 
de abrandamento do crescimento económico. 

Outros eventos geopolíticos verificados no início de 2026, nomeadamente a tensão 
entre Taiwan e China, a intervenção militar dos EUA na Venezuela e a especulação sobre 
intervenções militares subsequentes, incluindo na Gronelândia – que configuraria um 
conflito sobre território integrante da Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO 
— North Atlantic Treaty Organization), reforçam a incerteza das perspetivas 
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macroeconómicas para 2026. O ambiente geopolítico ficou ainda mais instável e volátil, 
propenso a acontecimentos disruptivos e muito sensível a notícias sobre os mercados 
de matérias-primas. Tudo isto reforça a relevância de uma análise cuidadosa dos riscos, 
e a manutenção de margens de capital passíveis de absorver desenvolvimentos 
desfavoráveis por parte de investidores e instituições financeiras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | ASF  -  43 

3.2. SETORES 
SUPERVISIONADOS 

No decurso de 2025, o número de empresas de seguros sob supervisão prudencial da 
ASF a operar em território nacional manteve-se inalterado.  

No que respeita às sucursais de empresas de seguros da UE a exercer atividade em 
Portugal, registou-se um acréscimo líquido de uma entidade. Este resultado decorreu 
da entrada de duas sucursais dedicadas aos ramos Não Vida e da saída de uma entidade 
com atividade mista (Vida e Não Vida). Adicionalmente, iniciou atividade no mercado 
nacional, em 2025, uma sucursal de empresa de seguros com sede fora da UE, no 
segmento Não Vida. 

Por seu turno, no âmbito das empresas de seguros a operar em Portugal ao abrigo do 
regime de livre prestação de serviços (LPS), observou-se um aumento do número de 
entidades, invertendo a trajetória de redução verificada no ano anterior. 
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Tabela 2: Estrutura do Mercado – Empresas de Seguros 

   

 2023 2024 202514 

Empresas de Seguros 63 66 68 

Sob supervisão prudencial da ASF 37 39 39 

Vida 12 12 12 

Não Vida 20 22 22 

Mistas 4 4 4 

Resseguro 1 1 1 

Sucursais da UE 26 27 28 

Vida 2 2 2 

Não Vida 16 17 19 

Mistas 8 8 7 

Sucursais fora da UE 0 0 1 

Vida 0 0 0 

Não Vida 0 0 1 

Mistas 0 0 0 

LPS a operar em Portugal 543 536 562 

Grupos de Seguros relativos a 
Empresas Nacionais 

8 7 7 

 

No que respeita ao setor dos fundos de pensões, a estrutura de mercado manteve-se 
praticamente inalterada, sendo apenas de registar, em 2025, a dissolução de uma 
entidade gestora. 

Em termos do número de fundos de pensões, não se observaram alterações face ao ano 
anterior em termos agregados. Todavia, ao nível da composição, verificou-se a extinção 
de dois fundos PPR, compensada pela constituição de dois novos fundos fechados. 

 
14 Valores provisórios. 
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Tabela 3: Estrutura do Mercado – Fundos de Pensões  

                                               

 2023 2024 202515 

Fundos de Pensões    

Número de entidades gestoras de 
fundos de pensões 

16 16 15 

Número de fundos de pensões 239 238 238 

PPR 45 46 44 

PPA 1 1 1 

Abertos, excluindo PPR e PPA 65 65 65 

Fechados 128 126 128 

 

No que respeita ao universo dos mediadores de seguros, manteve-se a tendência de 
redução observada ao longo da última década, evidenciando a continuidade do 
processo de diminuição do número de registos ativos. Seguindo a mesma trajetória, o 
segmento dos corretores de seguros registou uma nova contração, traduzida na 
redução de dois registos. 

 

 

Tabela 4: Estrutura do Mercado – Mediadores 

                                               

 2023 2024 202516 

Mediadores de Seguros 10 489 10 289 10 024 

dos quais, corretores de seguros 69 68 66 

 

No ramo Vida, registou-se, ao longo de 2025, um crescimento homólogo de 17,8% do 
valor da produção. Este acréscimo foi predominantemente impulsionado pela expansão 
dos produtos Vida Ligados, para o qual terá contribuído a maior procura por soluções 

 
15 Valores provisórios. 
16 Valores provisórios. 
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com potencial de rendibilidade superior face aos produtos com garantia de capital. Em 
contrapartida, observou-se uma redução da produção de seguros Vida Não Ligados, 
excluindo os produtos PPR. 

Relativamente aos montantes pagos do ramo Vida, verificou-se uma diminuição de 22% 
face ao período homólogo. Esta redução foi particularmente expressiva, em termos 
absolutos, no segmento dos produtos Não Ligados. 

 

 

Tabela 5: Produção e Montantes Pagos do ramo Vida 

                                              milhares de euros 

Ramo Vida 2023 2024 202517 

Produção de seguro direto em 
Portugal 

5 159 370 6 960 492 8 202 520 

Vida Não Ligados 3 734 476 5 006 176 4 852 280 

PPR 1 035 146 1 535 133 1 621 753 

excluindo PPR 2 699 330 3 471 042 3 230 528 

Vida Ligados 1 422 830 1 954 316 3 350 239 

PPR 234 109  357 099 508 429 

excluindo PPR 1 188 721 1 597 217 2 841 811 

Operações de capitalização 2 063 0 0 

    

Montantes Pagos de seguro direto 
em Portugal 

7 213 834 6 299 484 4 910 502 

Vida Não Ligados 5 475 109 4 304 475 2 936 472 

PPR 2 965 300 2 226 305 1 299 538 

excluindo PPR 2 509 809 2 078 170 1 636 934 

Vida Ligados 1 735 886 1 994 367 1 973 959 

PPR 300 211 345 578 350 573 

excluindo PPR 1 435 675 1 648 789 1 623 386 

Operações de capitalização 2 839 642 71 

 

 
17 Valores provisórios. 
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A produção dos ramos Não Vida manteve, em 2025, uma trajetória de crescimento, 
registando um aumento de 9,2% face ao ano anterior. Esta evolução foi sustentada por 
contributos positivos generalizados das diversas linhas de negócio, com particular 
destaque para o ramo Doença, reforçando o papel do setor segurador no financiamento 
complementar do acesso a cuidados de saúde. 

No que respeita aos montantes pagos, observou-se um acréscimo global de 5,8% face a 
2024, igualmente transversal às principais linhas de negócio. 

Em resultado, o rácio de montantes pagos sobre prémios brutos emitidos do conjunto 
dos ramos Não Vida registou uma diminuição, fixando-se em 54,2%. Esta redução 
decorreu, essencialmente, da evolução observada nas linhas de negócio de Automóvel 
e Doença. Por seu turno, nas linhas de negócio de Acidentes de Trabalho e de Incêndio 
e Outros Danos, o referido rácio manteve-se estável. 

 

 

Tabela 6: Produção e Montantes Pagos dos ramos Não Vida 

                                              milhares de euros 

Ramos Não Vida 2023 2024 202518 

Produção de seguro direto em 
Portugal 

6 659 234 7 354 948 8 027 970 

Acidentes de Trabalho 1 140 406 1 250 597 1 355 763 

Doença 1 349 728 1 586 216 1 781 665 

Incêndio e Outros Danos 1 184 120 1 275 033 1 375 239 

Automóvel 2 151 308 2 360 943 2 593 487 

Outros 833 671 882 159 921 816 

    

Montantes Pagos de seguro direto 
em Portugal 

3 737 931 4 108 395 4 347 651 

Acidentes de Trabalho 636 367 685 025 743 796 

Doença 936 044 1 071 595 1 144 415 

Incêndio e Outros Danos 558 892 559 899 603 535 

Automóvel 1 411 723 1 578 326 1 636 104 

Outros 194 905 213 552 219 801 

 
18 Valores provisórios. 
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No setor dos fundos de pensões, o montante total das contribuições efetuadas por 
associados e participantes registou, em 2025, um crescimento homólogo de 42,5%. Esta 
evolução foi predominantemente impulsionada pelo aumento expressivo das 
contribuições associadas a adesões individuais em fundos de pensões abertos. Por seu 
turno, o montante de benefícios pagos pelos fundos de pensões evidenciou um 
acréscimo de 2,9% em 2025, face ao ano anterior. 

 

 

Tabela 7: Contribuições e benefícios pagos de fundos de pensões 

                                              milhares de euros 

Fundos de Pensões 2023 2024 202519 

Contribuições (1) 463 525 684 229 975 181 

Benefícios pagos (2) 966 231 952 841 980 016 

(1) Exclui transferências de outros fundos, seguros. 
(2) Exclui transferências para outros fundos, seguros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
19 Valores provisórios. 
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4.1. SISTEMA EUROPEU DE 

SUPERVISÃO FINANCEIRA 
 

 

   

  

De acordo com os seus Estatutos, a ASF participa no Sistema Europeu de Supervisão 
Financeira (SESF), representada pelo Conselho de Administração, designadamente na 
EIOPA e no ESRB. Esta participação constitui um pilar central da atuação internacional 
da ASF, que assegura uma integração eficaz da supervisão nacional no quadro 
regulamentar europeu e promove um alinhamento das práticas de supervisão com os 
desenvolvimentos adotados ao nível da UE. 

EIOPA 

Em 2025, a ASF continuou a participar ativamente nos trabalhos do Conselho de 
Supervisores – BoS (Board of Supervisors) – da EIOPA, bem como nos trabalhos 
desenvolvidos nos seus diversos comités, estruturas técnicas e redes de peritos. 

Neste ano os temas em destaque foram:  

/ medidas no sentido da simplificação e redução de encargos, nomeadamente 
através do lançamento de consultas públicas para rever e eliminar orientações 
existentes; 

https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/statutos+Decreto-Lei+n.%C2%BA+1+2015%2C+de+6+de+janeiro.pdf/4a971d94-9a2c-54c9-79ef-eba6ea26b478?version=2.0&t=1751965946341
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/ avaliação de riscos sistémicos, incluindo a realização de um stress test ao setor dos 
fundos de pensões europeu; 

/ pensões profissionais, designadamente através da participação na consulta pública 
sobre a União da Poupança e dos Investimentos; 

/ convergência da supervisão no plano europeu, com a discussão de orientações no 
seio da EIOPA;  

/ participação no peer review da EIOPA sobre avaliação estocástica de produtos com 
opções e garantias; 

/ aspetos da política regulatória, nomeadamente, a revisão do regime Solvência II, 
com o lançamento de diversos processos de consulta pública, e a discussão em torno 
da Diretiva de Recuperação e Resolução de Empresas de Seguros (IRRD); 

/ digitalização do setor financeiro, incluindo temas como a resiliência operacional 
digital e a IA, designadamente com a participação em discussões sobre a supervisão 
associada ao Regulamento da IA (AI Act); 

/ abordagem ao tema das lacunas de proteção, designadamente relativas a 
catástrofes naturais, destacando-se a realização de uma apresentação sobre o tema 
por parte da ASF numa reunião do Conselho de Supervisores; 

/ iniciativas relacionadas com a proteção dos consumidores, tendo a ASF participado, 
designadamente, numa revisão temática sobre tratamento justo de consumidores 
com doenças crónicas e com deficiência; no follow-up de uma revisão temática 
sobre seguros de crédito e num relatório sobre medidas corretivas no âmbito da 
relação custo-benefício para produtos de investimento baseados em seguros. 

Comité Conjunto das ESA 

No âmbito do Comité Conjunto das Autoridades Europeias de Supervisão (ESA), a ASF 
participa em estruturas que abordam temas de interesse transversal a todo o setor 
financeiro. Relativamente ao ano 2025, há a destacar a entrada em funções do Fórum 
de Superintendência previsto no Regulamento DORA, no qual a ASF participa como 
observador. 

ESRB 

No que se refere ao ESRB, a participação da ASF no Conselho Geral (General Board) é 
assegurada pelo Presidente do Conselho de Administração, que acompanha, sobretudo, 
os temas relacionados com o setor segurador e o setor dos fundos de pensões, no 
contexto da sua interligação com a estabilidade do sistema financeiro.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32025L0001
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202401689
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Para além da participação no Conselho Geral, a ASF também acompanhou os trabalhos 
do Comité de Aconselhamento Técnico (ATC) sobre temas como: (i) riscos sistémicos; (ii) 
avaliação do cumprimento da Recomendação sobre a monitorização dos impactos de 
exposições a imobiliário comercial (CRE) no sistema financeiro europeu; e (iii) 
procedimentos relativos ao setor financeiro não bancário, em particular, aos seguros e 
aos fundos de pensões. 
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4.2. REGULAÇÃO 
 

 

     

 
   

Iniciativas Regulatórias da ASF 

Normas Regulamentares20 

A ASF emitiu nove normas regulamentares no ano de 2025. 

De destacar a aprovação, em 8 de abril de 2025, da Norma Regulamentar n.º 2/2025-R, 
relativa à prestação de informação à ASF para efeitos de supervisão de Produtos 
Individuais de Reforma Pan-Europeus (PEPP), nos termos do                                                  
Regulamento (UE) 2019/1238 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 
2019 (“Regulamento PEPP”). 

Em 27 de maio de 2025, a ASF aprovou a Norma Regulamentar n.º 4/2025-R, que altera 
a Norma Regulamentar n.º 13/2020-R, de 30 de dezembro, relativa à regulamentação do 
regime jurídico da distribuição de seguros e de resseguros (RJDS), destacando-se, neste 
âmbito, as seguintes três matérias: (i) meios para movimentação a débito das contas 
«clientes», (ii) requisitos de dispersão de carteira de seguros do corretor e (iii) atualização 

 
20 A tabela com as Normas Regulamentares pode ser consultada aqui. 

https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=BE93E8472AC54A11BA544622C7102644&doc=34541&img=16293
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2019/1238/oj?eliuri=eli%3Areg%3A2019%3A1238%3Aoj&locale=pt
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=DC767FA5EC494204A37546737C68384E&doc=34646&img=16400
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=FF7BCA4D274849358FB67598ECBDB8F5&doc=29201&img=11143
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dos montantes do seguro de responsabilidade civil profissional do mediador de seguros 
a título acessório. 

Tendo em vista a concretização do previsto no regime jurídico da constituição e do 
funcionamento dos fundos de pensões e das entidades gestoras de fundos de pensões 
(RJFP), aprovado pela Lei n.º 27/2020, de 23 de julho, no que respeita aos deveres de 
informação, foi aprovada a Norma Regulamentar n.º 7/2025-R, de 26 de agosto, sobre os 
pressupostos e requisitos na divulgação de informações respeitantes a fundos de 
pensões fechados, adesões coletivas a fundos de pensões abertos e adesões individuais 
a fundos de pensões abertos. A produção de efeitos desta norma regulamentar foi 
suspensa até 1 de janeiro de 2027 pela Norma Regulamentar n.º 9/2025-R, de 30 de 
dezembro. 

Circulares e Cartas-Circulares21 

Em 2025, a ASF emitiu também onze circulares e onze cartas-circulares. Entre estas 
últimas, os objetivos visaram a prestação de informação à ASF sobre diversas matérias, 
a transmissão de expetativas de supervisão e ainda a divulgação de questionários da 
EIOPA sobre custos e desempenho passado de produtos de investimento com base em 
seguros e produtos de pensões individuais, bem como sobre a utilização de IA 
generativa. 

No que se refere às circulares, cumpre destacar a emissão da Circular n.º 3/2025, de 8 de 
abril, relativa ao reporte de incidentes de carácter severo relacionados com as 
tecnologias da informação e comunicação (TIC) e de ciberameaças significativas, e a 
Circular n.º 6/2025, de 3 de junho, que transmite um conjunto de práticas consideradas 
adequadas quanto à disponibilização, pelas empresas de seguros, de “condições 
padrão” para o seguro de saúde. 

Salienta-se, ainda, a publicação de três circulares relativas à divulgação de Decisões do 
Conselho de Supervisores da EIOPA sobre a cooperação das autoridades competentes 
no que se refere a atividades transfronteiras. 

Recomendações22 

A ASF emitiu, em 2025, quatro recomendações. 

Relativamente a estes instrumentos de soft law, salientam-se as Recomendações n.º 
1/2025-R, de 8 de abril, que transmitem um conjunto de práticas consideradas 
adequadas pela ASF quanto à diferenciação entre Seguros de saúde e Planos de saúde.

 
21 A tabela com as Circulares emitidas pode ser consultada aqui. 
22 A tabela com as Recomendações emitidas pode ser consultada aqui. 

https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=B6173F7D469841629206A8AD0898FC9A&doc=28837&img=14801
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=3E457160E3DF430A842B4D1C977DE889&doc=34836&img=16642
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=C67551EB636045FFA51A9C91C479FA8E&doc=35081&img=17115
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=27BB4AC889EA4596BDD0D065331ED136&doc=34542&img=16294
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=B0002B77181E4313BE1B66D7449E4B00&doc=34676&img=16412
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=7EEACBB8500D4AAB9B27B205AE7142AE&doc=34530&img=16278
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=7EEACBB8500D4AAB9B27B205AE7142AE&doc=34530&img=16278
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Assinala-se, igualmente, a aprovação das Recomendações n.º 2/2025, de 8 de abril, que 
estabelecem um conjunto de práticas consideradas adequadas quanto aos prazos 
máximos de regularização de sinistros em contratos de seguro multirriscos habitação. 

Cumpre, ainda, destacar as Recomendações n.º 4/2025-R, de 9 de dezembro, sobre 
diversidade de género nas empresas de seguros e nas sociedades gestoras de fundos 
de pensões, que transmitem um conjunto de boas práticas no sentido da promoção da 
diversidade de género nestas entidades, com o objetivo de aumentar o número de 
pessoas do género sub-representado. 

Consultas Públicas23 

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 47.º dos Estatutos da ASF, foram promovidos ainda 13 
processos de consulta pública, dois dos quais relativos a projetos de recomendações. 

Todos os processos de consulta pública lançados em 2025 foram encerrados no mesmo 
ano com a emissão do correspondente instrumento regulatório, com exceção das 
consultas públicas n.º 4/2025 e n.º 11/2025. 

Iniciativas Legislativas e Regulamentares Nacionais 

A ASF continuou a exercer, ao longo de 2025, funções de apoio técnico e de consulta, à 
Assembleia da República e ao Governo, no âmbito dos processos legislativos em 
matérias relativas aos setores de atividade sob sua supervisão, destacando-se, de 
seguida, alguns dos diplomas em que se verificou o exercício destas funções. 

Neste âmbito, assinala-se o Decreto-Lei n.º 26/2025, de 20 de março, que completa a 
transposição para o ordenamento jurídico nacional da Diretiva (UE) 2021/2118, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2021, que altera a Diretiva 
2009/103/CE, relativa ao seguro obrigatório de responsabilidade civil que resulta da 
circulação de veículos automóveis (SORCA) e à fiscalização do cumprimento da 
obrigação de segurar esta responsabilidade. 

Sublinha-se, também, a Lei n.º 73/2025, de 23 de dezembro, que assegura a 
implementação de atos jurídicos europeus no ordenamento jurídico nacional, relativos 
à resiliência operacional digital do setor financeiro. 

No que diz respeito ao apoio técnico ao Governo no âmbito da elaboração de 
anteprojetos legislativos, realça-se a colaboração, para efeitos de transposição da 
Diretiva (UE) 2025/2 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2024, 
que altera a Diretiva 2009/138/CE, no que respeita à proporcionalidade, à qualidade da 

 
23 A tabela com as Consultas Públicas promovidas pode ser consultada aqui. 

https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=8CC650B0A218477492BE644D0DDFDB67&doc=34533&img=16284
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=1C5B18EBCFE8420E967520049D231DBD&doc=35050&img=16986
https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/statutos+Decreto-Lei+n.%C2%BA+1+2015%2C+de+6+de+janeiro.pdf/4a971d94-9a2c-54c9-79ef-eba6ea26b478?version=2.0&t=1751965946341
https://www.asf.com.pt/documents/d/site-asf/documento-de-consulta-publica-nr-taxas-asf
https://www.asf.com.pt/documents/d/site-asf/documento-de-consulta-publica-11_2025
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/26-2025-911648872
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32021L2118
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32009L0103
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32009L0103
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-2025-992402107
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32025L0002
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2009/138/oj?locale=pt
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supervisão, à prestação de informação, às medidas de garantia a longo prazo, aos 
instrumentos macroprudenciais, aos riscos em matéria de sustentabilidade e à 
supervisão de grupos e transfronteiriça. 

Manteve-se a prestação de colaboração para efeitos da revisão do regime do seguro 
obrigatório de responsabilidade civil automóvel, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 291/2007, 
de 21 de agosto. 

Assinala-se, também, a prestação de apoio técnico ao Governo relativo à 
regulamentação da Lei do Direito ao Esquecimento, no contexto do grupo de trabalho 
composto por representantes do Governo, do BdP e da ASF. 

Iniciativas Legislativas da União Europeia 

No exercício de competências de coadjuvação e apoio técnico ao Governo, com impacto 
no setor segurador e no setor dos fundos de pensões, a ASF acompanhou os projetos 
regulatórios desenvolvidos no âmbito da UE, entre os quais se destacam as iniciativas a 
seguir enunciadas. 

Proposta de revisão da Diretiva IORP II e do Regulamento PEPP 

Em agosto de 2025, a ASF respondeu à consulta pública lançada pela CE sobre futuras 
iniciativas no âmbito das pensões complementares, abrangendo, entre outros aspetos, 
a revisão da Diretiva IORP II e do Regulamento PEPP. 

Em novembro de 2025, foi apresentado, pela Comissão Europeia (CE), um pacote de 
medidas para o desenvolvimento do setor de pensões complementares na UE, que 
inclui duas propostas legislativas: a revisão da Diretiva (UE) 2016/2341 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro de 2016, relativa às atividades e à supervisão 
das IORP II e do Regulamento (UE) 2019/1238 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de junho de 2019, relativo a um PEPP. 

A proposta de revisão da Diretiva IORP II tem como objetivo o aumento da eficiência e 
da escala das IORP, removendo barreiras à sua consolidação, e o aumento da confiança 
nos planos de pensões. Por sua vez, a proposta de revisão do Regulamento PEPP visa 
tornar este produto uma opção mais atrativa, acessível e eficaz para os aforradores. 

Regulamento SFDR 

Foi também apresentada pela CE, em novembro de 2025, uma proposta que revê o 
Regulamento (UE) 2019/2088 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 
novembro de 2019, relativo à divulgação de informações relacionadas com a 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/291-2007-640637
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32016L2341
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=BE93E8472AC54A11BA544622C7102644&doc=34541&img=16293
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=1205EC3EF29148EC8BA806F8B80ADA01&doc=25786&img=9270
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32019R1238
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32016L2341
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2019/2088/oj/por
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sustentabilidade no setor dos serviços financeiros (Sustainable Finance Disclosures 
Regulation - SFDR). 

A proposta de revisão do Regulamento SFDR pretende eliminar divulgações ao nível da 
entidade e reduzir significativamente as divulgações ao nível do produto. Neste âmbito, 
é introduzido um sistema com três categorias: categoria de sustentabilidade, categoria 
de transição e categoria básica com critérios ambientais, sociais e de governação (ESG). 

Sustainability Omnibus 

Em fevereiro de 2025, a CE apresentou um pacote legislativo que contém a proposta de 
revisão da Diretiva (UE) 2022/2464, que diz respeito ao reporte de sustentabilidade das 
empresas (CSRD), e da Diretiva (UE) 2024/1760, relativa ao dever de diligência das 
empresas em matéria de sustentabilidade (CSDDD) e a proposta de Diretiva Stop the 
clock, que adia os prazos de aplicação dos requisitos de comunicação de informação 
para as empresas atualmente abrangidas pela Diretiva CSRD que estavam obrigadas a 
comunicar informações em 2026 ou 2027. 

A Diretiva Stop the clock foi publicada em abril de 2025, (Diretiva (UE) 2025/794 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de abril de 2025). 

No final de 2025, o Conselho e o Parlamento Europeu chegaram a um acordo para 
simplificar os requisitos de relato de sustentabilidade e de dever de diligência (proposta 
de revisão das Diretivas CSRD e CSDDD). 

Retail Investment Strategy (RIS) 

Em 2025, a ASF manteve o acompanhamento dos trabalhos relacionados com as 
negociações no âmbito do pacote legislativo RIS, que procede à alteração de um 
conjunto de diretivas, entre as quais a Diretiva Solvência II e a Diretiva sobre a 
distribuição de seguros, bem como do Regulamento sobre os documentos de 
informação fundamental para PRIIP. 

Esta iniciativa visa aumentar a participação dos investidores de retalho no mercado de 
capitais da União Europeia, em linha com os objetivos da União dos Mercados de 
Capitais, promovendo a coerência entre os diversos regimes jurídicos aplicáveis. 

Em dezembro de 2025, o Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia 
chegaram a um acordo político sobre o pacote legislativo RIS, no âmbito das 
negociações interinstitucionais. Os trabalhos técnicos irão prosseguir para ultimar os 
textos jurídicos no início de 2026.  

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32022L2464
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32024L1760
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2022/2464/oj/eng
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32025L0794
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Proposta de Regulamento relativo à partilha de informação 

A ASF continuou a prestar apoio técnico ao Governo no âmbito das negociações 
relativas à proposta de Regulamento que altera os Regulamentos (UE) n.º 1092/2010, 
(UE) n.º 1093/2010, (UE) n.º 1094/2010, (UE) n.º 1095/2010 e (UE) 2021/523, no respeitante a 
determinados requisitos de comunicação de informações nos domínios dos serviços 
financeiros e do apoio ao investimento. 

Na sequência deste processo, foi publicado o Regulamento (UE) 2025/2088 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de outubro de 2025, que altera os 
Regulamentos (UE) n.º 1092/2010, (UE) n.º 1093/2010, (UE) n.º 1094/2010, (UE) n.º 1095/2010, 
(UE) n.º 806/2014, (UE) 2021/523 e (UE) 2024/1620 no que diz respeito a determinados 
requisitos de comunicação de informações nos domínios dos serviços financeiros e do 
apoio ao investimento. 

Iniciativas Regulatórias da EIOPA24 

Em 2025, realça-se o desenvolvimento de trabalhos relacionados com a Diretiva que 
revê a Diretiva Solvência II, com a Diretiva que estabelece um quadro para a IRRD e com 
a revisão da Diretiva IORP II e do Regulamento PEPP no contexto da União da Poupança 
e do Investimento. 

No âmbito dos trabalhos desenvolvidos pelo Comité Conjunto das ESA, assinala-se, em 
2025, a conclusão do processo de execução dos mandatos regulatórios previstos no 
Regulamento DORA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
24 A tabela com as iniciativas regulatórias da EIOPA pode ser consultada aqui 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32010R1092
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32010R1093
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32010R1094
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32010R1095
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021R0523
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202502088
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=D8B24F3CA77B4228976C290E7A97ED92&doc=19738&img=3611
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=8977D09CCDDE4325937224D7590764EB&doc=19739&img=3612
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=096FF99D426E4644ACA9DF2DC4550CAA&doc=19742&img=3615
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2010/1095/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32014R0806
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021R0523
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32024R1620
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2022/2554/oj?locale=pt
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4.3. AUTORIZAÇÕES E 
REGISTOS 

 

 

    

  

Empresas de Seguros25 

Em 2025, verificou-se um ligeiro decréscimo do número de processos de registo de 
órgãos sociais, acompanhado de um acréscimo muito significativo nos processos de 
registo de pessoas que dirigem efetivamente as empresas, diretores de topo e 
responsáveis por funções-chave, o que ficou a dever-se, essencialmente, a uma diferente 
metodologia de notificação.  

Continua, ainda, a verificar-se um aumento dos pedidos de cooperação e troca de 
informações entre supervisores, tendo a ASF sido objeto de 294 consultas, a maior parte 
das quais promovidas pelo BdP e pela CMVM.  

Registe-se que, em 2025, não foram autorizadas novas empresas de seguros (ES). 
Todavia, verificou-se a notificação de duas novas sucursais de empresas de seguros com 
sede noutros Estados-Membro da UE e de uma empresa de seguros com sede em país 
terceiro à UE.

 
25 A tabela com a evolução dos processos de autorização e notificação de Empresas de Seguros pode ser consultada aqui. 
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No que concerne aos seguros obrigatórios, no final de 2025, encontravam-se 
reconhecidos pela ASF um total de 892 seguros obrigatórios, tendo sido objeto de 
declaração de conformidade legal, nesse ano, 160 seguros obrigatórios e abertos 210 
processos. 

Fundos de Pensões26 

Na sequência das ações desenvolvidas pela ASF, no final de 2024, junto do mercado, 
para conformação dos contratos, em particular, das adesões coletivas às disposições 
decorrentes do RJFP, aprovado pela Lei n.º 27/2020, de 23 de julho, registou-se, em 2025, 
um aumento significativo dos processos de autorização de alteração daqueles 
contratos.  

O número de processos de autorização de extinção voltou a registar um acréscimo uma 
vez que, na impossibilidade de procederem à supramencionada conformação dos 
contratos com o disposto no RJFP, as entidades gestoras de fundos de pensões optaram 
por dar início à extinção dos contratos, seja por resolução unilateral, nos casos 
legalmente previstos, seja por vontade dos associados. 

Relativamente aos processos de notificação, denota-se uma queda do número de 
processos de alteração e de extinção (por transferência), o que poderá ser explicado pelo 
facto de, em 2024, as entidades gestoras de fundos de pensões terem centrado as suas 
prioridades na regularização dos contratos cuja conformação não carecia de 
autorização. 

Mediadores de Seguros27 

Em 2025, a gestão do registo dos mediadores de seguros e de resseguros envolveu a 
análise de 5 098 pedidos, mantendo-se, assim, a tendência de redução dos últimos anos.  

Para além da análise de pedidos, a gestão do registo envolve o controlo oficioso e 
sistemático dos registos, com vista a garantir o bom funcionamento do mercado, 
acautelando os interesses dos tomadores de seguros, segurados e beneficiários de 
seguros. Com impacto no registo em 2025, a ASF notificou 3 016 mediadores por 
irregularidades que comprometiam o cumprimento das condições de acesso e de 
exercício da atividade, diligência que levou à regularização de 1 893 situações de 
incumprimento e a 1 057 cancelamentos de registos por incumprimento dos requisitos 

 
26 A tabela com a evolução dos processos de autorização e notificação de Sociedades gestoras de fundos de pensões e fundos 
de pensões pode ser consultada aqui. 
27 A tabela com a evolução dos processos de autorização e notificação de Mediadores de seguros e resseguros pode ser 
consultada aqui. 

https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=ECBE6906DF454C1282927B437401F3CA&doc=28837&img=14801
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de acesso e exercício da atividade. Estes números demonstram, per se, a relevância da 
continuidade deste tipo de controlo oficioso.  

A maioria dos cancelamentos28 resultou de um controlo efetuado aos mediadores que, 
estando suspensos há mais de dois anos por incompatibilidade de funções, não 
comprovaram que a incompatibilidade se alterara nem que dispunham das condições 
de acesso e de exercício da atividade. A maioria destes cancelamentos (cerca de 78%) 
respeitou a mediadores cujo registo já estava suspenso à data da transição do Decreto-
Lei n.º 144/2006, de 31 de julho, para o RJDS, aprovado pela Lei n.º 7/2019, de 16 de janeiro. 
Não obstante, estes cancelamentos não impactaram o número de mediadores ativos, 
por se referirem a mediadores com o registo suspenso. 

Associações Mutualistas 

Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 59/2018, de 2 de agosto, as 
associações mutualistas de maior dimensão, a partir da data do Despacho n.º 11392-
A/2018, de 27 de novembro, dos Ministros das Finanças e do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, ficaram submetidas a um regime transitório para adaptação ao 
regime de supervisão previsto na secção III do capítulo X do Código das Associações 
Mutualistas (CAM).  

Como resulta expressamente do preâmbulo do Decreto-Lei n.º 59/2018, de 2 de agosto, 
“(…) é consagrado um período transitório de 12 anos, tendo em vista garantir uma 
gradual adaptação dessas instituições ao novo quadro regulatório. Durante este período 
a Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões dispõe de poderes de 
verificação do cumprimento do plano de adaptação, no fim do qual, cumpridos os 
requisitos legais, as associações em causa ficam então plenamente sujeitas ao regime 
de supervisão financeira.”  

Até ao final do período transitório, tais associações mutualistas encontram-se sujeitas a 
tutela do membro do Governo com competência em matéria de segurança social, nos 
termos do n.º 2 do artigo 126.º do CAM, dispondo a ASF de poderes que, no essencial, se 
reconduzem à verificação do cumprimento do plano de adaptação (plano de 
convergência) e a assegurar funções de registo nos termos da alínea f) do nº 5 do artigo 
6º do Decreto-Lei n.º 59/2018, de 2 de agosto. 

As Associações Mutualistas abrangidas por este regime transitório não conseguiram 
apresentar um plano de convergência conforme às exigências legais aplicáveis, pelo que 
não alcançaram o cumprimento dos deveres fixados no n.º 5 do artigo 6º do Decreto-Lei 
n.º 59/2018. 

 
28 A tabela com os fundamentos das suspensões e cancelamentos efetuados em 2025 pode ser consultada aqui. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/144-2006-539398
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/144-2006-539398
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=08724A153FBB4CCA8B7AC5096E089409&doc=27293&img=10104
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/59-2018-115879178
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=2716FD7918D74058ACB7F88F665ED617&doc=27120&img=10019
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=2716FD7918D74058ACB7F88F665ED617&doc=27120&img=10019
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Neste contexto, a inexistência de planos de convergência suscetíveis de permitir à ASF 
verificar o respetivo cumprimento durante o período transitório frustra as competências 
que lhe foram atribuídas no referido diploma, tendo‑se, no essencial, limitado a atividade 
da ASF, em 2025, ao registo das pessoas que exercem funções de direção efetiva nas 
associações mutualistas, que as fiscalizam ou que são responsáveis por funções‑chave, 
incluindo a verificação dos requisitos de idoneidade, qualificação profissional, 
independência, disponibilidade e capacidade. 
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4.4. MONITORIZAÇÃO 
MACROPRUDENCIAL 

 

 

O ano de 2025 ficou marcado pela elevada incerteza geopolítica e por sinais de recuo da 
globalização, com o ressurgimento de políticas protecionistas suscetíveis de afetar o 
funcionamento dos mercados financeiros e o desempenho da economia em termos 
globais. Este enquadramento reforçou a necessidade de identificação atempada e 
monitorização regular dos riscos sistémicos, suscetíveis de afetar a estabilidade do 
sistema financeiro em geral, e dos setores segurador e dos fundos de pensões em 
particular. 

Na vertente macroprudencial, a ASF tem vindo a densificar o seu quadro de avaliação 
de riscos nos setores que supervisiona, tendo dado continuidade ao acompanhamento 
dos principais indicadores macroeconómicos e dos mercados segurador e dos fundos 
de pensões, através da produção e publicação de instrumentos de análise relevantes, 
designadamente: 

/ o Relatório de Estabilidade Financeira do Setor Segurador e dos Fundos de Pensões 
(REF), que identifica e avalia, de forma crítica e prospetiva, os principais riscos e 
desafios que estes setores enfrentam, tendo presente o contexto macroeconómico 
e geopolítico e as suas perspetivas de evolução futura;  
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dos fundos de pensões 
participaram no Stress 

Test da EIOPA 
Indicadores 

monitorizados no 
Painel de Riscos do 

Setor Segurador 

Indicadores 
monitorizados no Painel 
de Riscos do Setor dos 

Fundos de Pensões 



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | ASF  -  66 

/ os Painéis de Riscos do Setor Segurador e do Setor dos Fundos de Pensões, que 
monitorizam os riscos e vulnerabilidades destes setores, tendo por base um 
conjunto de indicadores, respetivamente 66 e 40, agrupados em oito categorias de 
risco; 

/ os resultados do inquérito semestral Riskoutlook2.0 sobre a perceção do mercado 
supervisionado dos riscos do setor segurador e do setor dos fundos de pensões, 
incluindo as respetivas componentes ad-hoc, em matéria de finanças sustentáveis, 
alterações climáticas e riscos cibernéticos. No decurso de 2025, esta publicação 
evoluiu para um formato dashboard, disponibilizado no sítio da Internet da ASF. 

A ASF coordenou os trabalhos inerentes à participação nacional no quinto exercício de 
stress test europeu da EIOPA ao setor das IORP, que ocorreu em 2025, tendo integrado 
60,6% dos ativos sob gestão dos fundos de pensões profissionais. O referido exercício, 
com data de referência de 31 de dezembro de 2024, abrangeu as carteiras de 
investimentos que financiam planos de benefício definido e de contribuição definida, 
tendo sido dedicado à avaliação do risco de liquidez, concretamente, à capacidade do 
setor suportar pressões de liquidez decorrentes de cenários de turbulência dos 
mercados financeiros, caraterizados por choques nos preços dos ativos e potenciais 
requisitos de margem (margin calls) associados aos derivados financeiros.29  

Em 2025, as finanças sustentáveis e os riscos de sustentabilidade continuaram a ser 
avaliados no Relatório anual de Exposição aos Riscos Climáticos dos Setores Segurador 
e dos Fundos de Pensões (RERC), designadamente ao nível da exposição a riscos 
climáticos de transição e aos riscos físicos, associados, respetivamente, às carteiras de 
investimentos e às coberturas de seguros dos ramos não vida. O aprofundamento da 
análise e das metodologias de avaliação de risco contribuíram para enriquecer o 
processo de supervisão da integração dos riscos de sustentabilidade na governação das 
empresas de seguros e sociedades gestoras de fundos de pensões.  

Paralelamente, a maior compreensão da dinâmica e exposição aos riscos catastróficos 
contribui para o desenvolvimento de iniciativas que visam endereçar as lacunas de 
proteção (protection gaps) importantes que persistem na área dos riscos de catástrofes 
naturais. 

No seguimento do relatório preliminar relativo à proposta de um “Sistema de Cobertura 
do Risco de Fenómenos Sísmicos e Respetivo Mecanismo de Governação e 
Financiamento”, entregue ao Governo em dezembro de 2024, a ASF deu continuidade 
a um conjunto de análises complementares relativas à densificação dos estudos de 
impacto associados à implementação de um modelo desta natureza. 

 
29 O relatório final encontra-se disponível em https://www.eiopa.europa.eu/browse/financial-stability/occupational-pensions-

stress-test/occupational-pensions-stress-test-2025_en. 

https://www.eiopa.europa.eu/browse/financial-stability/occupational-pensions-stress-test/occupational-pensions-stress-test-2025_en
https://www.eiopa.europa.eu/browse/financial-stability/occupational-pensions-stress-test/occupational-pensions-stress-test-2025_en
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4.5. SUPERVISÃO 
PRUDENCIAL 

 

 

    

   

A supervisão prudencial da ASF baseia-se numa abordagem prospetiva, orientada para 
os riscos, encontrando-se as suas prioridades centradas nas entidades que, no setor 
segurador e no setor dos fundos de pensões, apresentam os maiores riscos, tendo 
presente o objetivo principal de proteção dos tomadores de seguros, segurados, 
subscritores, participantes, beneficiários e terceiros lesados destes setores. 

Empresas de Seguros 

No contexto da supervisão on-going das empresas de seguros, foram realizadas análises 
anuais do risco global, da situação financeira e de solvência, dos riscos de mercado e 
contraparte, atuariais e de enforcement contabilístico, as quais se baseiam na prestação 
de informação remetida pelas empresas de seguros. Desse processo de análise, destaca-
se: 

/ a avaliação da sustentabilidade das estratégias e dos modelos de negócio; 

/ a correta avaliação dos elementos do ativo e do passivo, com destaque para as 
provisões técnicas e os recuperáveis de resseguro; 
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/ o cumprimento do princípio do gestor prudente nos investimentos; 

/ o correto apuramento dos requisitos de capital; 

/ a adequação do modelo de governação. 

Para o efeito, foi realizada uma avaliação detalhada dos relatórios de ORSA reportados 
pelas empresas de seguros, no sentido de compreender as estratégias de negócio 
prosseguidas e as necessidades globais de solvência e de assegurar a adequada 
articulação entre o exercício ORSA e o processo de gestão estratégica e de tomada de 
decisão. 

Ao longo do exercício foi ainda efetuado o acompanhamento mensal da situação de 
solvência e, no seguimento da emissão da Carta-Circular n.º 8/2024, a monitorização do 
equilíbrio técnico dos seguros automóvel e doença das empresas de seguros que 
revelaram, no final do exercício de 2024, resultados técnicos negativos nesses seguros. 

Face ao nível de risco atribuído a cada entidade e ao respetivo impacto no mercado 
segurador procedeu-se à determinação das prioridades de supervisão e à identificação 
das ações de supervisão on-site e off-site30 adicionais a desenvolver. 

Nesse âmbito, destacam-se as ações de supervisão off-site realizadas ao cumprimento 
da política de remunerações, à exposição das entidades ao grupo a que pertencem, à 
adequação das estruturas de governação e à gestão do risco de liquidez. 

No caso particular dos investimentos, nas empresas identificadas como sendo as mais 
expostas a determinados riscos de mercado, foram efetuadas monitorizações 
específicas às exposições de maior risco, nomeadamente a títulos de dívida pública de 
países periféricos, a títulos de concessão de crédito, a imobiliário e a ativos de reduzida 
liquidez. 

Em matéria de responsabilidades destacou-se, em 2025, a análise dos relatórios da 
função atuarial e o acompanhamento efetuado à modalidade de acidentes de trabalho 
na sequência da publicação do Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 16/2024. 

No que respeita às atividades de supervisão do resseguro, a ASF prosseguiu com a 
avaliação da adequação dos programas de resseguro, quer na perspetiva de impacto na 
rentabilidade técnica e na posição de solvência, quer na adequação aos riscos incorridos. 
De referir, ainda, o desenvolvimento de um manual sobre as melhores práticas de 
supervisão do resseguro.

 
30 As ações de supervisão on-site realizam-se através da deslocação de uma equipa de supervisão às instalações das entidades 
supervisionadas. As ações de supervisão off-site realizam-se à distância, com o objetivo de monitorizar processos e atividades 
específicas. 
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Na sequência da entrada em vigor da IFRS 17, a ASF deu continuidade ao processo de 
enforcement contabilístico, de adaptação da análise de exploração técnica e dos 
modelos de negócios e do provisionamento das empresas de seguros. Foi ainda 
realizada uma análise detalhada da informação relativa ao ajustamento de risco e às 
taxas de desconto utilizadas. 

Em relação às inspeções on-site, a adequação do sistema de governação das empresas 
de seguros continuou a merecer destaque, atendendo à importância desta matéria no 
âmbito de uma gestão sã e prudente, com a realização de inspeções à adequação da 
função-chave de auditoria interna e ao processo interno de autoavaliação do risco e da 
solvência. Foi ainda realizada uma inspeção à adequação do nível de provisionamento 
Não Vida. 

Nas empresas integradas em grupos internacionais, tem-se mantido a cooperação 
internacional, junto das autoridades congéneres, sendo de relevar, neste domínio, a 
participação ativa da ASF nas atividades dos colégios de supervisores, as quais incluem 
reuniões anuais ou semestrais, avaliações conjuntas do risco, workshops temáticos e 
planos de supervisão. Em 2025, a ASF participou em 13 colégios de supervisores, um 
deles enquanto supervisor de grupo. 

Fundos de Pensões 

No âmbito da supervisão prudencial dos fundos de pensões, em 2025 destacam-se as 
seguintes atividades: 

/ Acompanhamento trimestral da gestão financeira dos fundos de pensões, tendo por 
base a avaliação de indicadores de risco desenvolvidos internamente; 

/ Verificação trimestral do cumprimento dos limites legais e regulamentares 
aplicáveis aos fundos de pensões; 

/ Análise semestral dos níveis de financiamento dos fundos de pensões fechados e 
das adesões coletivas a fundos de pensões abertos que financiam planos de pensões 
de benefício definido e planos de benefícios de saúde, e acompanhamento das 
situações de insuficiência financeira detetadas; 

Análise da situação financeira e de solvência das sociedades gestoras de fundos de 
pensões relativa a 31-12-2024.Adicionalmente, considerando o regime aplicável ao 
exercício da atividade de fundos de pensões, a ASF analisou um conjunto alargado de 
planos técnico-atuariais e de instrumentos contratuais necessários à apreciação dos 
pedidos de autorização de fundos de pensões, submetidos pelas sociedades gestoras 
de fundos de pensões. 
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Ainda no âmbito da supervisão prudencial das entidades supervisionadas, a ASF 
manteve a consolidação do processo de supervisão em matéria de resiliência 
operacional digital como uma das suas prioridades, destacando-se o início da aplicação 
do Regulamento DORA e, por conseguinte, o arranque da análise e da monitorização 
dos incidentes de carácter severo relacionados com as TIC, reportados ao abrigo daquele 
regime. 

No âmbito das atividades de supervisão prudencial das finanças sustentáveis, salienta-
se a monitorização dos riscos de sustentabilidade no ORSA das empresas de seguros, 
assim como no sistema de governação das entidades gestoras de fundos de pensões. 

Atendendo à importância do sistema de governação na garantia de uma gestão sã e 
prudente das empresas de seguros, dos grupos de seguros e das sociedades gestoras 
de fundos de pensões, a sua supervisão continuou a merecer especial destaque no 
processo de supervisão prudencial. Neste âmbito, destacaram-se em 2025: 

/ a análise das atividades dos órgãos de administração das empresas de seguros e das 
sociedades gestoras de fundos de pensões, na sequência da realização da segunda 
edição do questionário da ASF; 

/ a manutenção de um diálogo regular sobre estas matérias entre a ASF e os principais 
responsáveis das estruturas de governação das entidades supervisionadas. 

Releva-se, ainda, a revisão do processo de supervisão dos mecanismos de gestão ativo-
passivo e do risco de liquidez, que permitiu reforçar as ações de supervisão destas 
matérias. 

Na vertente interna, a reestruturação da área de Supervisão Prudencial da ASF, ocorrida 
no primeiro semestre de 2025, consistiu na integração entre a supervisão prudencial das 
empresas de seguros e a supervisão prudencial de fundos de pensões, num único 
departamento. Por conseguinte, a segunda metade do ano também foi dedicada ao 
alinhamento dos processos internos, com vista à identificação de sinergias e ao reforço 
da eficiência operacional. 
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4.6. SUPERVISÃO DA 
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Empresas de Seguros e Fundos de Pensões 

A supervisão comportamental das empresas de seguros e das entidades gestoras de 
fundos de pensões abrange, de acordo com as respetivas disposições legais, 
regulamentares e administrativas, a supervisão da conduta de mercado, a promoção da 
proteção do consumidor, a análise e tratamento das reclamações dirigidas à ASF e o 
desenvolvimento de iniciativas de informação e formação dos consumidores de seguros 
e fundos de pensões, nomeadamente no que se refere à literacia financeira. 

As prioridades de supervisão comportamental consideradas no plano de supervisão 
anual são estabelecidas com base numa ferramenta de Avaliação de Risco 
Comportamental (ARCO) e na priorização dos riscos identificados, tendo em 
consideração as probabilidades de ocorrência e os impactos potenciais. Dando 
continuidade ao aperfeiçoamento desta ferramenta, foi realizado um levantamento da 
informação disponível sobre (i) riscos cibernéticos, (ii) comercialização à distância e (iii) 
sustentabilidade, em articulação com outras estruturas internas dedicadas a estas 
matérias, tendo-se iniciado a realização de testes ao desenvolvimento de possíveis 
indicadores para cada um dos referidos riscos. 

No que se refere aos deveres de divulgação de informação relacionados com a 
sustentabilidade no setor dos serviços financeiros, previstos no                                   
Regulamento (UE) 2019/2088, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 
novembro de 2019, relativo ao SFDR, a ASF reforçou a análise do cumprimento dos 
deveres de informação previstos no artigo 4º e no artigo 10º do referido diploma.  

No âmbito da monitorização dos modelos de negócio utilizados pelos operadores numa 
ótica de value for money31, releva-se a participação nos trabalhos em curso na EIOPA 
relativamente à atualização da metodologia aplicável aos produtos unit-linked32 e aos 
produtos híbridos do ramo Vida. Paralelamente, a ASF desenvolveu uma metodologia 
própria para análise de value for money dos produtos unit-linked e também dos 
principais segmentos dos ramos Não Vida no mercado nacional, de modo a identificar 
as prioridades de monitorização.  

Importa, ainda, salientar a monitorização das medidas implementadas pelas entidades 
supervisionadas, decorrente da entrada em vigor da Norma Regulamentar n.º 12/2024-
R, de 17 de dezembro, relativa ao direito ao esquecimento e à proibição de práticas 
discriminatórias. Neste sentido, procedeu-se à identificação e análise de eventuais 
práticas discriminatórias em razão da deficiência ou do risco agravado de saúde, através 

 
31 O Value for Money é uma avaliação da relação entre os benefícios para o consumidor resultantes da contratação de um 
seguro e os custos pela sua aquisição e manutenção. 
32 O unit-linked é um contrato de seguro, do ramo vida, cujo saldo da apólice se expressa através de unidades de conta, 
representativas de fundos autónomos constituídos por ativos do segurador ou por unidades de participação de um ou vários 
fundos de investimento e cuja rendibilidade está dependente da evolução do valor desses ativos. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32019R2088
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=7BF87DF21A084B0198ECD27B97E89BA5&doc=34167&img=15894
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=7BF87DF21A084B0198ECD27B97E89BA5&doc=34167&img=15894


  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | ASF  -  73 

da monitorização das práticas de mercado, dos modelos de governação das entidades 
supervisionadas e da gestão das reclamações e denúncias. Esta temática terá um 
acompanhamento regular com o desenvolvimento de um reporte para o efeito. 

Em 2025, a ASF intensificou a monitorização das condições de funcionamento das 
comissões de acompanhamento dos fundos de pensões, tendo em conta as regras 
estabelecidas no RJFP, bem como os entendimentos divulgados pela ASF sobre esta 
matéria. Para o efeito, foram reforçadas as ações de supervisão on-site, incidindo sobre 
a constituição e o funcionamento dessas comissões, e procedeu-se ao 
acompanhamento subsequente da sua constituição nas entidades gestoras em que 
ações de supervisão anteriores tinham detetado fragilidades. 

Prevenção e combate ao BCFT 

Em matéria de prevenção e combate ao Branqueamento de Capitais e Financiamento 
do Terrorismo (BCFT), importa assinalar o início de produção de efeitos da Norma 
Regulamentar n.º 10/2024-R, de 5 de novembro, instrumento regulatório que procura 
adaptar as obrigações previstas no atual quadro legislativo nacional e europeu às 
especificidades dos setores supervisionados pela ASF, tendo igualmente em 
consideração as melhores práticas e orientações internacionais existentes, bem como 
critérios de proporcionalidade. 

O reporte previsto na referida Norma foi efetuado, pela primeira vez, em 2025, o que 
permitiu testar e aperfeiçoar as soluções informáticas criadas na ASF para esse fim e 
tratar os dados e informações remetidos, trabalho que prosseguirá em 2026. 

Fórum ASF para a Conduta de Mercado 

Em 2025, realizaram-se as 6.ª e 7.ª edições do Fórum ASF para a Conduta de Mercado, 
uma estrutura consultiva que visa reforçar e aperfeiçoar a regulação e a supervisão da 
conduta de mercado dos operadores supervisionados. De entre as diversas iniciativas 
apresentadas, salienta-se, pela sua relevância, o projeto de criação do Portal e do 
Observatório da Poupança de Longo Prazo para a Reforma. 

Esta iniciativa, lançada em parceria com a Information Management School da 
Universidade Nova de Lisboa, tem o objetivo de sensibilizar os consumidores para a 
importância da poupança de longo prazo para a reforma e de centralizar, num único 
repositório, os indicadores relevantes sobre esta matéria. 

Observatório de Seguros de Saúde 

Mantendo o objetivo de contribuir para a melhoria da regulação e da supervisão do 
mercado de seguros de saúde, bem como de reforçar a transparência e o nível de 
conhecimento dos consumidores sobre esta matéria, foram efetuadas, em 2025, 
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diversas atualizações no Portal e no Observatório dos Seguros de Saúde. Estas iniciativas 
beneficiaram dos contributos do Advisory Board para o Observatório de Seguros de 
Saúde, destacando-se a divulgação dos resultados do segundo inquérito à população 
portuguesa sobre os seguros de saúde e a divulgação dos indicadores de mercado dos 
seguros de saúde com referência a 2024. 

Distribuição de Seguros ou Resseguros 

A atividade de supervisão da mediação de seguros e novos canais abrange, de acordo 
com as disposições legais, regulamentares e administrativas em vigor: (i) a supervisão 
da atividade de distribuição de seguros e de resseguros desenvolvida por mediadores 
de seguros, de resseguros ou de seguros a título acessório; (ii) a monitorização da 
publicidade associada às atividades de seguros e de fundos de pensões; e (iii) o 
acompanhamento da evolução dos novos canais de distribuição. 

Durante o ano de 2025, a ASF realizou um conjunto de ações de supervisão que visaram, 
entre outros temas, a investigação de situações de potencial exercício não autorizado 
da atividade de distribuição de seguros; a averiguação de denúncias sobre práticas de 
mediadores e, na sequência das reclamações recebidas, a análise das práticas 
sistemáticas do mercado, adotadas por mediadores na distribuição de seguros. 

Dando continuidade à estratégia de proximidade, através da presença da supervisão 
junto do mercado da mediação de seguros, foram realizadas ações de supervisão on-
site em zonas geográficas diversificadas tendo em consideração o nível de risco 
estimado dos mediadores em cada região, reforçando a atividade de supervisão da ASF 
em todo o território nacional. 

Importa salientar os desenvolvimentos efetuados no novo modelo de avaliação de risco 
dos mediadores de seguros (MARMS), que incluem a realização de um teste-piloto.  

Em 2025, foi realizada uma análise setorial sobre as estruturas mais complexas de 
distribuição de seguros, procurando avaliar as relações entre os operadores, as 
subdelegações de poderes existentes e os respetivos mecanismos de controlo. 

Foi ainda efetuado um estudo de elementos referentes à distribuição de produtos de 
seguros que visam a poupança e o investimento sem garantia de capital. 

A ASF, na sequência do Alerta da EIOPA em 2022 sobre o modelo de negócio subjacente 
aos seguros de proteção ao crédito (produtos “CPI”), procedeu, em 2025, ao 
levantamento das medidas implementadas pelos mediadores abrangidos, bem como à 
análise do enquadramento contratual subjacente à distribuição desses produtos, 
estando, em fase de preparação, a adoção de medidas junto do mercado. 
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Publicidade e comercialização à distância 

A supervisão da publicidade no setor segurador e no setor dos fundos de pensões, 
conduzida pela ASF, tem como objetivo assegurar a proteção dos consumidores, 
garantindo o cumprimento das normas legais e regulamentares através da 
monitorização sistemática, avaliação de riscos e adoção de ações corretivas. 

Para além da monitorização sistemática da publicidade, divulgada em meios 
tradicionais, designadamente televisão, rádio, imprensa e espaços públicos, a ASF tem 
vindo a desenvolver esforços no sentido de alargar a supervisão da publicidade ao meio 
digital. Com esse propósito, iniciaram-se os procedimentos necessários à monitorização 
sistemática da publicidade em sítios da Internet de cariz geral, tendo por base a 
avaliação estatística temporal observada em 2024 e 2025. 

Cumpre, também, referir a avaliação dos sítios da Internet dos operadores, com base 
nos riscos identificados em anúncios publicitários e em situações que decorrem de 
denúncias e reclamações. 

A supervisão da publicidade e da comercialização à distância dos mediadores é efetuada 
a partir de pedidos de esclarecimento, denúncias e reclamações.  

Atenta à crescente relevância da comercialização digital no setor dos seguros e no setor 
dos fundos de pensões, a ASF prosseguiu, em 2025, os trabalhos conducentes ao 
desenvolvimento do modelo de avaliação do risco da distribuição digital dos 
mediadores, em particular na venda nos seus sítios da Internet. 

A ASF desempenha, igualmente, um papel central na avaliação da publicidade a PRIIP. 
Esta atividade compreende a avaliação de pedidos de aprovação inicial e de renovação 
da publicidade a estes produtos, bem como a elaboração de informação estatística 
regular. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | ASF  -  77 

 
4.7. AÇÃO SANCIONATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

Em 2025, a ASF continuou a apostar numa ação sancionatória mais eficaz e eficiente. O 
recurso a procedimentos de natureza sancionatória mais simplificados, de que são 
exemplo as decisões proferidas em processo sumaríssimo, com generalizada aceitação 
pelos arguidos, tem permitido uma tramitação processual mais célere e eficaz, 
mantendo-se a tendência de redução do número de processos pendentes. 

Nessa medida, em 2025: 

/ foram instaurados 49 novos processos de contraordenação; 

/ foram decididos pelo Conselho de Administração 49 processos, dos quais 18 sob a 
forma sumaríssima, tendo sido 13 aceites pelos arguidos, e 31 sob a forma comum; 

/ foram iniciados 85 processos de averiguações espoletados por infrações à legislação 
aplicável no setor segurador e no setor dos fundos de pensões; 

/ foram arquivados liminarmente 19 processos, após devida análise; 

/ estavam 64 processos em apreciação, a que acrescem 22 processos noutras fases, 
no final do ano, transitando assim 86 processos para 2026, valores que, por 
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contraposição com anos anteriores, apontam para uma tendência de redução dos 
processos pendentes e para um aumento do número das decisões condenatórias 
proferidas pelo Conselho de Administração. 

A ASF mantém disponível, no seu sítio da Internet, as decisões que, pela sua gravidade 
ou reiteração, o Conselho de Administração deliberou publicar. 
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5.1. CONCLUSÃO DO PROCESSO DE 
IMPLEMENTAÇÃO DA 
CONTABILIDADE DE GESTÃO NA 
ASF 

 

Em cumprimento da legislação, a gestão do Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT) e a 
gestão do Fundo de Garantia Automóvel (FGA) são asseguradas pela ASF através 
unidades orgânicas específica e exclusivamente dedicadas a cada Fundo (UAFAT e 
UAFGA, respetivamente). Ambas estão integradas na estrutura orgânica da ASF, que 
assegura os recursos humanos, logísticos e tecnológicos para a prossecução das suas 
missões. Os recursos humanos afetos ao FAT e ao FGA detêm um elevado grau de 
especialização e conhecimento em matérias de acidentes de trabalho e acidentes de 
automóvel. 

Em janeiro de 2025, entrou em funcionamento a última fase do modelo de apuramento 
dos gastos da ASF com a gestão de cada Fundo. Correspondeu à integração do modelo 
de contabilidade de gestão concluído em meados de 2024 no novo sistema ERP da ASF. 
Totalmente alinhado com a Norma de Contabilidade Pública 27 (Contabilidade de 
Gestão) e com articulação automática entre os três sistemas contabilísticos (orçamental, 
financeiro e de gestão), é agora possível apurar os gastos diretos e indiretos da ASF na 
perspetiva financeira, por centros de custo. Dois dos centros de custo são, precisamente, 
a UAFAT e a UAFGA. A integração do modelo de 2024 no novo ERP preserva os 
fundamentos e os critérios daquele modelo e eleva a robustez dos resultados para um 
patamar superior em termos de rigor, segurança e auditabilidade do apuramento dos 
gastos inerentes à gestão dos Fundos e, consequentemente, ao apuramento do 
reembolso desses gastos à ASF. Um benefício acrescido deste progresso nos sistemas 
de informação contabilística é a possibilidade de, desde 2025, a ASF conhecer o 
contributo de todas as Unidades Orgânicas, e não apenas as do FAT e do FGA, para os 
gastos da ASF. Os resultados obtidos no fecho de contas de 2025 são apresentados e 

explicados na Nota 23.9 . 
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5.2. MODELO INTEGRADO 
DE SUPERVISÃO 

O Modelo Integrado de Supervisão (MIS) tem por objetivo proporcionar uma visão 
integrada dos riscos dos operadores supervisionados.  

O projeto assenta em duas vertentes principais: 

/ promoção de práticas internas mais colaborativas no processo de supervisão; 

/ reforço dos mecanismos de apoio às ações de supervisão, recorrendo a novas 
tecnologias, visando uma avaliação global mais eficaz dos riscos. 

Em 2025, os trabalhos de implementação do MIS concentraram-se, essencialmente, no 
desenvolvimento da componente tecnológica. Esta vertente será determinante para 
aperfeiçoar a avaliação dos riscos e otimizar o planeamento das ações de supervisão, 
suportadas num processo estruturado de gestão e utilização de dados. 

Paralelamente, suportada pelas estruturas de governação criadas para o efeito, deu-se 
continuidade à integração dos procedimentos de partilha de informação entre as áreas 
com responsabilidades de supervisão, contribuindo para uma implementação gradual 
do modelo integrado. 
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5.3. PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR 
E LITERACIA FINANCEIRA 
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Proteção do Consumidor  

A ASF manteve, em 2025, a prioridade de assegurar o acesso dos consumidores de 
seguros e de fundos de pensões a informações simples, claras, práticas e rigorosas, de 
suporte às suas tomadas de decisão. 

Em matéria de apoio e proteção ao consumidor, a ASF lançou, em 2025, uma Plataforma 
de comparação de Planos de Poupança Reforma, com o objetivo de promover uma 
maior transparência e um acesso mais facilitado a informação fidedigna sobre estes 
produtos. 

Nesta plataforma são disponibilizadas informações sobre comissões, rendibilidades e 
risco dos produtos supervisionados pela ASF, nomeadamente: (i) PPR constituídos sob 
a forma de seguro de vida não ligado, (ii) PPR constituídos sob a forma de seguro de vida 
ligado a fundos de investimento e (iii) PPR constituídos sob a forma de fundos de 
pensões abertos. 

No que respeita ao relacionamento com o consumidor, a ASF deu continuidade ao 
trabalho que decorre das competências que estão previstas nos seus Estatutos, 
nomeadamente no que respeita à análise e resposta às reclamações apresentadas 
contra os operadores supervisionados e ao apoio aos consumidores de seguros e de 
fundos de pensões, através da resposta aos pedidos de informação e de esclarecimento, 
incluindo os prestados pelo serviço de atendimento ao público. 

 

Literacia Financeira  

A ASF manteve o compromisso de promover a literacia financeira junto dos 
consumidores de seguros e de fundos de pensões, procurando ajustar a informação às 
características e objetivos dos diferentes segmentos da população, tornando-a mais 
apelativa e de fácil compreensão, diversificando os formatos em que é transmitida. 

Com esse propósito, em 2025, deu-se continuidade ao reforço do Portal do Consumidor, 
mediante o desenvolvimento de novos conteúdos e funcionalidades, e foram 
desenvolvidas campanhas de informação e sensibilização através das suas plataformas 
digitais, com destaque para as seguintes atividades:  

/ realização de campanhas de divulgação dirigidas ao consumidor, no âmbito do 
direito ao esquecimento, em diversos materiais e em vários canais, 
nomeadamente com a preparação de um novo canal no Portal do Consumidor 
e de publicações nas redes sociais com um conjunto de questões frequentes; 

https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/statutos+Decreto-Lei+n.%C2%BA+1+2015%2C+de+6+de+janeiro.pdf/4a971d94-9a2c-54c9-79ef-eba6ea26b478?version=2.0&t=1751965946341


   

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | ASF  -  85 

/ lançamento de quatro novos casos práticos para o Portal do Consumidor sobre 
o direito ao esquecimento; 

/ reorganização dos conteúdos sobre fraude e segurança digital no Portal do 
Consumidor, com destaque para o vídeo “A fraude não escolhe idades”, no 
âmbito da campanha “Não morda o isco”, dirigido à população sénior na 
utilização dos canais digitais; 

/ lançamento da brochura informativa “Plano de Saúde ou Seguro de Saúde? 
Conheça as diferenças e escolha sem dúvidas!”, em parceria com a Direção Geral 
do Consumidor (DGC) e a Entidade Reguladora da Saúde (ERS), no âmbito das 
comemorações do Dia Mundial dos Direitos do Consumidor; 

/ desenvolvimento de uma campanha de sensibilização para as redes sociais, no 
âmbito da Global Money Week, através de quatro vídeos com testemunhos de 
jovens sobre a aplicação das poupanças, o papel das redes sociais e dos 
fininfluencers como fontes de informação financeira e os perigos da 
desinformação; 

/ lançamento de um Glossário atualizado no Portal do Consumidor. 

Tendo em consideração a importância da poupança de longo prazo, a ASF promoveu e 
participou em diversas atividades, das quais se destacam: 

/ lançamento de três novos vídeos, no âmbito do projeto “Começa hoje a preparar 
o amanhã”, dedicado ao tema dos fundos de pensões, que visa sensibilizar os 
mais jovens para a importância de prepararem antecipadamente o período da 
reforma;  

/ dinamização de aula sobre “O papel da supervisão no setor segurador e na 
proteção dos consumidores”, no âmbito da Semana Mundial do Investidor; 

/ webinar “Contas com futuro, Poupança que faz sentido”, promovido pela 
Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social;   

/ aulas de literacia financeira, lecionadas pelos membros do Conselho de 
Administração da ASF em quatro escolas, com enfoque no tema da poupança, 
integradas na iniciativa “Educar para a Cidadania: Poupar, um Compromisso 
com o Futuro”, promovida pelo Ministério da Educação, Ciência e Inovação, no 
Dia Mundial da Poupança;  

/ participação na 2.ª edição do “Contas Feitas”, por ocasião do Dia Mundial da 
Poupança, através de intervenção no painel “Finanças Pessoais em Portugal – 
Desafio e Caminhos”. 
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No âmbito do CNSF, a ASF prosseguiu os trabalhos do Plano Nacional de Formação 
Financeira (PNFF), salientando-se as seguintes atividades: 

/ lançamento do Guião para a Educação Financeira na Educação Pré-Escolar, com 
o objetivo de apoiar os educadores na abordagem aos temas de literacia 
financeira;  

/ preparação de materiais para cursos de formação financeira e ações de 
sensibilização, nomeadamente: 

// curso de formação de professores, realizado em Lagos, em parceria com o 
Ministério da Educação, Ciência e Inovação, com o objetivo de apoiar 
professores e educadores na implementação do Referencial de Educação 
Financeira;  

// 14.ª edição do curso de formação financeira na formação profissional, dirigida 
a formadores do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP, I.P.), 
com a certificação de 23 novos formadores; 

// 10.ª edição do curso de formação financeira no local de trabalho, dirigida a 
trabalhadores do Ministério do Trabalho, Solidariedade Segurança Social a 
desempenhar funções de atendimento ao público, tendo sido formados 119 
trabalhadores.  

/ entrega dos prémios da 13.ª edição do Concurso “Todos Contam” ao 
Agrupamento de Escolas do Cadaval e ao Agrupamento de Escolas de Silves. 

Releva-se, ainda, a participação em dois episódios do programa “Contas Poupança”, um 
sobre o direito ao esquecimento e outro sobre a plataforma de comparação de PPR, 
transmitido em formato podcast e no canal televisivo SIC.  
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5.4. COOPERAÇÃO 
 

 

  

  

Cooperação Nacional  

CNSF 

Entre as atribuições da ASF, inclui-se, nos termos dos respetivos Estatutos, a cooperação 
ou associação com as outras autoridades nacionais de supervisão do setor financeiro, 
designadamente no âmbito do CNSF. 

Sem afetar a autonomia e as competências das diferentes autoridades que o compõem 
(ASF, BdP e CMVM), o CNSF assume como objetivo a institucionalização e organização 
da cooperação entre estas, estabelecendo um fórum de coordenação da respetiva 
atuação no exercício das atribuições de regulação e supervisão. O CNSF assume, ainda, 
funções consultivas para com o BdP na definição e execução da política 

macroprudencial para o sistema financeiro nacional .  

A ASF assegurou o exercício da função de Secretário do CNSF no biénio que terminou 
em abril de 2025. 

 
33 Conforme previsto no Decreto-Lei n.º 228/2000, de 23 de setembro, que o criou, alterado pelo Decreto-Lei n.º 211-A/2008, 
de 3 de novembro, pelo Decreto-Lei n.º 143/2013, de 18 de outubro, e pela Lei n.º 118/2015, de 31 de agosto. 

https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/statutos+Decreto-Lei+n.%C2%BA+1+2015%2C+de+6+de+janeiro.pdf/4a971d94-9a2c-54c9-79ef-eba6ea26b478?version=2.0&t=1751965946341
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No contexto microprudencial, destacam-se, no ano de 2025, os trabalhos desenvolvidos 
no âmbito de processos legislativos de interesse transversal aos membros do CNSF, 
designadamente o acompanhamento dos projetos de propostas de lei para a 
operacionalização na ordem jurídica interna do Regulamento (UE) 2022/2554 e da 
Diretiva (UE) 2022/2556, relativos ao DORA, e do Regulamento (UE) 2023/1114, relativo aos 
mercados de criptoativos, que culminaram, respetivamente, na publicação da Lei 
73/2025, de 23 de dezembro, e da Lei 69/2025, de 22 de dezembro. 

Assinalam-se, também, os trabalhos em curso de preparação do anteprojeto legislativo 
relativo à transposição da Diretiva (UE) 2025/1, que estabeleceu um regime para a IRRD 
e do anteprojeto legislativo relativo às medidas nacionais de execução e de transposição 
do pacote legislativo para a criação e funcionamento do ESAP. 

No domínio dos temas relacionados com a aplicação da inovação tecnológica ao 
sistema financeiro, salientam-se os trabalhos desenvolvidos no âmbito do Grupo de 
Trabalho sobre Inovação Financeira Tecnológica, nomeadamente:  

/ acompanhamento e monitorização de iniciativas tecnológicas inovadoras e a 
determinação do respetivo impacto no sistema financeiro; 

/ conclusão da sexta edição do “Portugal Finlab” e a aprovação do lançamento da 
sua sétima edição, com o respetivo calendário; 

/ realização de uma iniciativa conjunta em matéria de ZLT, a concretizar no quadro 
dos regimes aplicáveis ao setor financeiro. 

Ainda no domínio tecnológico, o CNSF aprovou o plano de atividades a desenvolver pelo 
Grupo de Trabalho sobre Cibersegurança e Resiliência Operacional Sistémica, tendo em 
vista a prossecução das responsabilidades cometidas aos supervisores financeiros no 
contexto do quadro regulatório aplicável e a elaboração de uma estratégia nacional de 
cibersegurança para o setor financeiro. 

No plano macroprudencial, realçam-se as atividades relacionadas com a análise dos 
desenvolvimentos do sistema financeiro nacional, o debate sobre os riscos para a 
estabilidade financeira, nomeadamente os relativos ao enquadramento 
macroeconómico e financeiro, ao mercado de capitais e aos setores bancário, segurador 
e dos fundos de pensões, e o exercício da função consultiva do CNSF para com a 
autoridade macroprudencial nacional, designadamente por via da apreciação de 
propostas concretas de política macroprudencial. 

De referir, ainda, o acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo grupo de 
trabalho mandatado para assegurar a coordenação entre os supervisores financeiros e 
uma eficaz colaboração entre estes e o Ministério das Finanças na preparação e 
acompanhamento do exercício Financial Sector Assessment Program (FSAP) do Fundo 
Monetário Internacional (FMI), a incidir sobre o sistema financeiro português. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32022R2554
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32022L2556
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2023/1114/oj?eliuri=eli%3Areg%3A2023%3A1114%3Aoj&locale=pt
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-2025-992402107
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-2025-992402107
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/69-2025-992098939
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32025L0001
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Adicionalmente, o CNSF debateu diferentes iniciativas no contexto da União da 
Poupança e dos Investimentos, que assenta na evolução da União dos Mercados de 
Capitais, tendo por base a estratégia apresentada pela CE. 

Por último, cumpre mencionar a troca regular de informações com o Ministério das 
Finanças sobre o estádio dos procedimentos relativos a diversos projetos legislativos. 

Comissão de Coordenação das Políticas de Prevenção e Combate ao BCFT 

Ainda no domínio da cooperação nacional, a ASF integra a Comissão de Coordenação 
das Políticas de Prevenção e Combate ao BCFT, criada na dependência do Ministério 
das Finanças pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2015, de 1 de outubro. 
Adicionalmente, também faz parte do Comité Executivo e desenvolve trabalho na esfera 
do Secretariado Técnico Permanente, ao qual compete prestar todo o apoio técnico e 
administrativo inerente à missão prosseguida pela Comissão.  

 

Cooperação Internacional 

ASEL 

A ASF mantém relações de cooperação multilateral com instituições congéneres, em 
particular com as entidades homólogas do mundo lusófono. 

É membro fundador da Associação de Supervisores de Seguros Lusófonos (ASEL34) e é, 
também, responsável pelo Secretariado desta Associação, papel que vem 
desempenhando desde a data da sua constituição. 

Na qualidade de Secretariado permanente, funções que lhe foram atribuídas na 22.ª 
Assembleia Geral da ASEL, que decorreu em Maputo, sob a presidência do Instituto de 
Supervisão de Seguros de Moçambique (ISSM), a ASF tem vindo a dinamizar este espaço 
multilateral de cooperação, contribuindo para o intercâmbio de informações, 
conhecimentos e experiências entre os seus membros, tendo também participado na 
XXIX Conferência Anual da ASEL. 

No âmbito desta cooperação, a ASF recebeu, em fevereiro e em junho de 2025, duas 
delegações da Autoridade Monetária de Macau (AMCM). 

Em maio, a ASF participou na “Conferência Internacional Desenvolvimento e 
Regulamentação dos Seguros para enfrentar os Desafios da Nova Era” promovida pela 
AMCM e que decorreu em Macau. O evento assinalou o início do programa “Formação 

 
34 Para além da ASF, são membros da ASEL a Agência Angolana de Regulação e Supervisão de Seguros (ARSEG), a 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) do Brasil, o Banco de Cabo Verde (BCV), a Autoridade Monetária de Macau 
(AMCM), o Instituto de Supervisão de Seguros de Moçambique (ISSM), o Banco Central de S. Tomé e Príncipe (BCSTP) e o 
Banco Central de Timor-Leste (BCTL). 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/88-2015-70462183
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Avançada para Supervisores”, uma iniciativa conjunta de cooperação bilateral e 
internacional promovida pela ASF e pela AMCM, dirigida às equipas das autoridades de 
supervisão que integram a ASEL. Esta formação contou, no seu corpo docente, com 
quadros técnicos especializados da ASF, cobrindo uma vasta gama de disciplinas, 
incluindo (i) sistemas de governação; (ii) modelos de supervisão; (iii) gestão dos riscos; 
(iv) inovação tecnológica, suas aplicações e riscos associados.  

No plano editorial, a ASF esteve diretamente envolvida na elaboração de publicações da 
ASEL, nomeadamente o Relatório da Atividade de Cooperação 2024, o Boletim do Setor 
Segurador e dos Fundos de Pensões 2023 e a Edição Especial da newsletter da ASEL, 
inteiramente dedicada à 1.ª Edição da Formação Avançada para Supervisores. 

Protocolos de cooperação 

Nos termos da alínea e) do n.º 6 do artigo 16.º dos Estatutos da ASF, aprovados pelo 
Decreto-Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, esta Autoridade pode estabelecer formas de 
cooperação e associação com outras entidades de direito público ou privado, 
nomeadamente com entidades congéneres, a nível da UE ou internacional, quando isso 
se mostre necessário ou conveniente para a prossecução das suas atribuições. 

Neste âmbito, realça-se a conclusão, em 2025, do processo de adesão da ASF ao 
Memorando Multilateral de Entendimento sobre Cooperação e Troca de Informação da 
Associação de Supervisores de Seguros da América Latina (ASSAL), com a assinatura 
deste memorando em 21 de agosto. 

 

Relações Internacionais 

IAIS 

A ASF continuou a participar nos trabalhos da IAIS, estando representada na sua 
Reunião Geral Anual e no Comité Macroprudencial. 

Em 2025, destaca-se a participação ativa da ASF na equipa de redação do Relatório sobre 
o Mercado Global de Seguros (GIMAR), onde se inclui um estudo de caso prospetivo 
relativo ao risco sísmico em Portugal. O relatório GIMAR Special Topic on Nat Cat 
Insurance Protection Gaps 2025, cujo principal objetivo consistiu em explorar as 
potenciais implicações das lacunas de proteção em termos de estabilidade financeira 
face aos riscos de catástrofes naturais (NatCat), combina a análise teórica com o estudo 
de casos, onde se inclui o caso de Portugal, numa base prospetiva, em matéria da 
modelação da lacuna de proteção para o risco sísmico e para os riscos de NatCat. 

 

https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/statutos+Decreto-Lei+n.%C2%BA+1+2015%2C+de+6+de+janeiro.pdf/4a971d94-9a2c-54c9-79ef-eba6ea26b478?version=2.0&t=1751965946341
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/1-2015-66041391
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OCDE 

No âmbito da OCDE, o ano de 2025 ficou marcado pela criação do Grupo de Trabalho 
sobre Seguros e Pensões (WPIP — Working Party on Insurance and Pensions), que 
substituiu o Comité de Seguros e Pensões Privadas (IPPC — Insurance and Private 
Pensions Committee), cujo mandato terminou no final de 2024. A representação de 
Portugal neste grupo de trabalho, que funciona no âmbito do Comité dos Mercados 
Financeiros, é assegurada pela ASF.  

Ao longo do ano 2025 foram debatidos, sobretudo, os riscos de caráter sistémico, com 
destaque para os riscos físicos decorrentes de catástrofes naturais, incluindo as lacunas 
de proteção existentes nesta área. Destaca-se, ainda, a participação em diversos 
questionários, nomeadamente sobre incentivos e sistemas de pensões 
complementares de reforma, sobre a implementação da norma IFRS 17 nas estatísticas 
relativas a seguros, sobre tendências globais nos mercados de seguros e sobre seguros 
associados a fogos florestais.  

Foi também realizada uma apresentação sobre o projeto de fundo sísmico nacional na 
primeira reunião deste grupo de trabalho. 

IOPS 

Enquanto membro da IOPS, a ASF continuou a acompanhar os trabalhos desta 
organização, sendo de destacar a publicação da versão revista das orientações relativas 
à supervisão dos fundos de pensões, bem como do relatório sobre o investimento em 
infraestruturas. 

GAFI 

Em 2025, a ASF manteve a sua participação nas reuniões do Grupo de Ação Financeira 
(GAFI), acompanhando a preparação das diretrizes internacionais sobre prevenção do 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, bem como as avaliações 
mútuas em curso às jurisdições que fazem parte da rede global de países do GAFI. 

AMLA 

Regista-se o início, em 2025, da atividade da Autoridade Europeia de Combate ao 
Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo (AMLA), estando a ASF 
representada no seu Conselho Geral.  

Com a entrada em funções da AMLA, foi extinto o Standing Committee on AML/CFT, 
que funcionava sob a égide da Autoridade Bancária Europeia (EBA — European Banking 
Authority).
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6.1. PESSOAS E GESTÃO 
DE TALENTO 

 

 

    

 

masculino | feminino (%) 

  

Em 2025, a ASF prosseguiu de forma coerente o seu compromisso com a valorização 
das pessoas e com o reforço das condições necessárias ao desenvolvimento sustentável 
da organização. No final do ano, o quadro de pessoal35 era composto por 273 
colaboradores, registando-se 15 entradas e nove saídas, incluindo cinco por motivo de 
reforma. A idade média36 manteve-se nos 48 anos e a prevalência do género37 feminino 
continuou a evidenciar-se, quer no total de colaboradores, quer em funções de chefia. 

Considerando a necessidade de rejuvenescimento dos quadros, a monitorização do 
indicador de retenção de talento jovem assumiu particular relevância. O valor de 98% 
alcançado em 2025 revela que a ASF está a fomentar um ambiente atrativo para as 
novas gerações. 

A gestão do talento interno manteve-se como eixo prioritário. Foi concluída a revisão do 
modelo de avaliação de desempenho, reforçando a sua clareza, coerência e 

 
35 A tabela com a evolução do quadro de pessoal pode ser consultada aqui. 
36 A tabela com a evolução do quadro de pessoal por grupo etário pode ser consultada aqui. 
37 A tabela com a evolução do quadro de pessoal por género pode ser consultada aqui. 
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alinhamento com as prioridades estratégicas da organização. Este modelo renovado 
pretende promover uma cultura de responsabilização e reconhecimento, incentivando 
o desenvolvimento contínuo das competências individuais e coletivas. 

No domínio do desenvolvimento de competências, registou-se um crescimento muito 
significativo da formação profissional: mais 85% de horas de formação face a 2024, 
totalizando 9 827 horas. A oferta formativa abrangeu, entre outras, as seguintes áreas: 
Inglês, Digital, Comportamental, Qualidade, Compliance e Proteção de Dados. Em 
complemento, foram apoiados percursos académicos de 13 colaboradores — 
licenciaturas, pós‑graduações, mestrados e doutoramentos — reforçando a qualificação 
em áreas estratégicas para a atividade da ASF. 

No âmbito da comunicação interna, destacaram-se o III Encontro de Lideranças e os 
Encontros Young Generation, sendo que os últimos proporcionaram espaços 
estruturados de diálogo e recolha de contributos, oferecendo uma visão mais clara 
sobre a experiência dos colaboradores mais jovens e as suas expectativas de evolução. 

Paralelamente, a ASF continuou a seguir uma estratégia equilibrada entre a captação 
de recursos no mercado, o aproveitamento de oportunidades de mobilidade interna e a 
atração de talento jovem através do programa de estágios profissionais, reforçando a 
diversidade e o dinamismo das equipas. 

No plano das relações laborais foi concretizada a outorga parcial do Acordo de Empresa, 
em articulação com os sindicatos do setor segurador. Este processo permitiu atualizar 
matérias relevantes e assegurar um enquadramento normativo mais ajustado às 
necessidades da organização e à proteção dos direitos dos trabalhadores. 

Relativamente à modernização dos instrumentos de gestão de recursos humanos, estes 
constituíram, igualmente, um pilar central em 2025. A entrada em funcionamento do 
sistema ERP, em janeiro, permitiu automatizar tarefas administrativas e implementar 
melhorias contínuas ao longo do ano. Em paralelo, prosseguiu a implementação de uma 
plataforma de gestão de recursos humanos, com a operacionalização dos módulos Core, 
Recrutamento, Seleção e Onboarding, e Gestão de Desempenho.  

Em 2026, a ASF irá aprofundar a modernização dos seus processos, reforçar a 
qualificação das suas equipas e consolidar uma cultura organizacional preparada para 
responder com agilidade aos desafios emergentes. 
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6.2. PLANEAMENTO 

O planeamento da ASF manteve-se concentrado no reforço das atividades criadoras de 
valor e na resiliência operacional, através do desenvolvimento de instrumentos de 
continuidade de negócio, para além do balanço da execução do Plano Estratégico que 
orientou as atividades da ASF entre 2020 e 2024. 

Gestão da Continuidade de Negócio 

A ASF desenvolveu um novo sistema de Gestão da Continuidade de Negócio (GCN), 
suportado numa combinação de padrões e melhores práticas, internacionalmente 
reconhecidas, designadamente as Good Practice Guidelines do Business Continuity 
Institute e a norma ISO 22301, adaptadas ao enquadramento regulatório do setor 
financeiro e às recomendações do CNSF. 

Todas as Unidades Orgânicas foram envolvidas na construção deste sistema, 
nomeadamente na identificação e na caracterização dos seus principais riscos 
operacionais, e na avaliação das medidas mais eficazes para os eliminar ou mitigar. O 
projeto ficou concluído no final de 2025. 

A sua implementação foi desencadeada pelo Conselho de Administração em fevereiro 
de 2026. Irá consolidar as defesas operacionais da ASF contra os riscos mais severos a 
que a continuidade das operações está sujeita. Haverá uma estrutura de governação 
própria com articulações horizontais e verticais envolvendo toda a organização. A 
execução da política de continuidade de negócio será suportada num programa de 
formação, com medidas de aprofundamento da cultura interna de risco e testes. 

Balanço do Plano Estratégico 2020 | 2024 

A ASF apresentou, em abril de 2025, o balanço da execução do Plano Estratégico           
2020 | 2024, desenvolvido sob o lema “Compromisso com o futuro”, num exercício de 
autoavaliação e de transparência sobre o principal instrumento de gestão que orientou 
a sua atuação neste período, e que serviu de referência para os colaboradores e para o 
mercado.  
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De acordo com a metodologia de avaliação desenvolvida, o grau de concretização global 
do Plano ascendeu a 87%, refletindo uma execução elevada, num contexto de restrições 
legais à contratação de serviços e com o enquadramento social, macroeconómico e 
geopolítico exigente que marcou este período (pandemia, choque inflacionista e guerra 
na Europa). 
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6.3.  SUSTENTABILIDADE 

 

 

  

 

A publicação do “Programa de Descarbonização da ASF 2024” constituiu um marco 
relevante da política de sustentabilidade desta Autoridade. Neste documento são 
divulgadas as linhas de atuação da ASF para responder aos desafios das alterações 
climáticas e da transição energética para uma economia e sociedade hipocarbónicas. 

O “Programa de Descarbonização da ASF” é composto por duas partes: 

/ o diagnóstico e a estimativa das emissões decorrentes da atividade e da 
estrutura da ASF;  

/ as medidas que podem contribuir para a descarbonização, a partir das quais são 
estabelecidas metas temporais. 

A eliminação gradual de veículos movidos exclusivamente a combustão na frota 
automóvel e a eliminação total da utilização de papel em diversos procedimentos, como 
a validação de faturas pela área financeira, exemplificam medidas de sustentabilidade 
já adotadas. 

  

https://www.asf.com.pt/documents/42559/1567765/PD_24.pdf/863d4811-7dd4-9d20-0ea3-2a9e16c837ee?version=1.0&t=1749727542336
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6.4. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

Em 2025, a ASF reforçou a sua infraestrutura tecnológica, nomeadamente ao nível da 
segurança dos sistemas de informação. Neste âmbito, foi concretizada a aquisição de 
novos equipamentos de firewall, destinados a robustecer os mecanismos de proteção 
da rede informática. Este investimento permitiu aumentar os níveis de resiliência da 
infraestrutura, contribuindo para a mitigação de riscos associados à segurança da 
informação e para a melhoria da capacidade de prevenção e resposta a incidentes 
cibernéticos. 

A Robotic Process Automation (RPA) foi utilizada na automatização da cobrança anual 
das taxas de supervisão aos mediadores. O recurso a esta tecnologia permitiu reduzir o 
tempo de processamento, aumentar a fiabilidade e diminuir o risco de erro humano na 
realização deste procedimento. 

Paralelamente, entrou em funcionamento o novo ERP, abrangendo as áreas (i) 
financeira, (ii) recursos humanos e (iii) compras e património. As especificidades de cada 
uma destas áreas foram contempladas na construção deste sistema, de forma a garantir 
a sua coerência funcional, a melhoria dos circuitos internos e a disponibilidade de 
informação de gestão mais completa e tempestiva. 

No quadro da adoção gradual de soluções baseadas em IA, a ASF disponibilizou o 
Microsoft Copilot a todos os colaboradores. Esta medida visa promover o uso 
responsável e seguro de ferramentas de apoio avançado, potenciando ganhos de 
produtividade, celeridade na elaboração de conteúdos e maior qualidade no tratamento 
interno da informação. 
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6.5. COMPRAS E PATRIMÓNIO 

A ASF prosseguiu o reforço dos mecanismos de gestão das compras públicas, em 
conformidade com o Manual de Procedimentos de Contratação Pública de Bens e 
Serviços. Neste âmbito, foi elaborado o Plano Anual de Compras, instrumento central 
para a programação atempada das necessidades aquisitivas. 

A realização deste Plano permitiu identificar, de forma sistemática, os bens e serviços 
indispensáveis ao regular funcionamento da ASF, assegurar a adequação dos 
procedimentos de contratação às necessidades previsíveis e promover uma gestão mais 
eficiente dos recursos públicos. Este desenvolvimento contribuiu, igualmente, para o 
reforço da transparência e da previsibilidade das atividades aquisitivas, alinhando a 
execução contratual com os objetivos operacionais definidos para o período em análise. 

No que respeita à gestão patrimonial, foi concretizada a atualização das medidas de 
autoproteção, abrangendo a revisão dos procedimentos internos de segurança e a 
implementação de ações de formação dirigidas aos utilizadores habituais do edifício-
sede da ASF. Este processo culminou com a realização de um simulacro de incêndio, 
que permitiu testar a operacionalidade dos planos de emergência, reforçar a 
capacidade de resposta interna e identificar oportunidades de melhoria nos 
mecanismos de prevenção e de intervenção. 
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6.6. COMUNICAÇÃO 
 

 

    

A divulgação de informação útil e de qualidade ao mercado permaneceu, em 2025, uma 
prioridade para a ASF, tendo nesse âmbito prosseguido com a produção de publicações 
técnicas38, publicações estatísticas39 e estudos e documentos de trabalho40. 

Em 2025, a ASF acolheu ou esteve envolvida na organização de cerca de quatro dezenas 
de eventos, dedicados a diversas temáticas, concentradas, essencialmente, em matérias 
de regulação e de supervisão financeira. Neste âmbito são de destacar as sessões 
públicas, conferências e workshops, organizadas pela ASF para tratamento dos 
seguintes assuntos: 

/ Regulamento DORA; 

/ Diferenciação entre seguros de saúde e planos de saúde; 

/ Direito ao Esquecimento, no âmbito da cerimónia de entrega do Prémio 
Investigação ASF 2024 | 2025; 

/ Transformação digital em seguros; 

/ Diversidade e inclusão no setor financeiro, sob a égide do CNSF;

 
38 A tabela com as publicações técnicas pode ser consultada aqui. 
39 A tabela com as publicações estatísticas pode ser consultada aqui. 
40 A tabela com os estudos e documentos de trabalho pode ser consultada aqui. 
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/ Regulação/Supervisão num contexto de transformação digital. 

O mês de maio foi palco de dois importantes eventos: 

/ Conferência internacional “Desenvolvimento e Regulamentação dos Seguros 
para enfrentar os Desafios da Nova Era”, que assinalou o início do programa de 
Formação Avançada para Supervisores; 

/ Inauguração da exposição “Cartazes publicitários no setor segurador – o legado 
de Raul de Caldevilla”; 

Realizaram-se ainda outras iniciativas com um teor essencialmente académico, 
nomeadamente: 

/ Visita de alunos da Escola de Negócios e Seguros (ENS) do Brasil, promovida pela 
NOVA School of Law; 

/ Visita de alunos finalistas do Mestrado em Insurance Management da 
Universidade de Leipzig; 

No que respeita à comunicação digital, relevam-se as melhorias efetuadas nas 
plataformas tecnológicas, assim como na qualidade e diversidade dos conteúdos, com 
reflexo no número de visualizações, cerca de 4,7 milhões ao Portal do Consumidor e 1,7 
milhões ao Portal da ASF. 

Quanto às redes sociais, a ASF optou por segmentar os conteúdos em função dos 
destinatários. Assim, o Facebook é o canal generalista; o Instagram disponibiliza 
conteúdos direcionados para os públicos mais jovens, na ótica do consumidor; o 
Linkedin serve, essencialmente, como canal institucional e, também, como plataforma 
de recrutamento; e o Youtube constitui um repositório de materiais em vídeo e de 
multimédia, também divulgados nas outras plataformas. 

Em 2025, a ASF publicou 507 conteúdos nas suas redes sociais, que originaram 2,5 
milhões de visualizações. O número de seguidores cresceu em todas as redes, 
totalizando 44 798. O Linkedin destacou-se como o canal mais eficaz e consistente, 
consolidando-se como a principal plataforma estratégica. 
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6.7. INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA 

Governação de dados 

O projeto de Governação de Dados tem o objetivo de criar um quadro estruturado de 
princípios e de boas práticas na gestão e utilização destes ativos, alinhado com os 
objetivos estratégicos da ASF. Pretende-se reforçar a confiança na tomada de decisão, 
contribuindo para a qualidade, integridade e disponibilidade da informação utilizada 
nos trabalhos de supervisão. 

Entre as principais atividades desenvolvidas em 2025, destacam-se: o mapeamento das 
bases de dados utilizadas nas atividades de supervisão, construindo uma visão 
integrada das fontes de informação existentes; a identificação dos data owners das 
bases de dados catalogadas, assegurando a definição de responsabilidades, bem como 
a qualidade e consistência dos dados ao longo do seu ciclo de vida; e a recolha dos 
indicadores-chave essenciais à tomada de decisão. 

De referir, ainda, a elaboração de dois documentos orientadores, a Política de 
Governação dos Gestores de Dados Departamentais (GDD) e a Carta de Governação de 
Dados, constituindo, este último, a base estratégica do projeto de Governação de Dados, 
identificando os objetivos, princípios e âmbito de atuação.  

Estas atividades têm vindo a contribuir para a construção de uma Governação de Dados 
mais madura e coerente, rumo a uma gestão de informação transparente e eficiente.  

Portal da Estatística 

Com o objetivo de valorizar o vasto conjunto de dados acumulados pela ASF ao longo 
de vários anos e de os colocar ao serviço da sociedade, encontra-se em desenvolvimento 
um novo Portal da Estatística. Esta plataforma está a ser construída de forma a tornar 
mais acessível, intuitiva e tecnicamente utilizável, a informação estatística disponível na 
ASF, beneficiando os profissionais do setor, investigadores, jornalistas, entidades 
públicas e o público em geral. 

A solução tecnológica adotada permitirá aceder de forma rápida e visualmente clara a 
séries temporais, indicadores estruturais e dados operacionais dos mercados 
supervisionados pela ASF, reforçando a transparência e promovendo a investigação 
científica e a literacia financeira. 
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Portal dos Operadores 

A modernização dos mecanismos de reporte, introduzida com o novo Portal dos 
Operadores, tem vindo a permitir a introdução de melhorias significativas na eficiência 
dos processos de comunicação entre a ASF e os operadores supervisionados. Esta 
plataforma oferece maior rapidez, facilidade de utilização e automatização nas trocas de 
informação, permitindo reduzir erros, simplificar procedimentos e aumentar a 
qualidade global dos dados disponibilizados para análise estatística e de supervisão. 

O formato dos ficheiros de reporte submetidos à ASF para efeitos de supervisão tem 
vindo a ser aperfeiçoado em consequência das alterações legislativas e normativas 
verificadas e, também, das melhorias introduzidas pela ASF nos processos de validação. 
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6.8. CONTROLO INTERNO 

Proteção de Dados Pessoais 

A ASF reforçou o compromisso com a proteção de dados pessoais, promovendo uma 
cultura organizacional orientada para o cumprimento rigoroso do Regulamento Geral 
sobre a Proteção de Dados (RGPD). Neste âmbito, foram intensificadas as ações internas 
de sensibilização, incluindo a realização de campanhas, a disponibilização de conteúdos 
multimédia e a publicação de uma newsletter nas áreas do controlo interno. 

Foi, também, assegurada a gestão eficiente e tempestiva dos pedidos de exercício de 
direitos dos titulares de dados ao abrigo do RGPD. 

Em paralelo, foram reforçados os procedimentos associados à resposta a incidentes de 
segurança no âmbito do plano de continuidade de negócio, assegurando maior 
robustez na prevenção, deteção e atuação perante situações com potencial impacto na 
confidencialidade, integridade e disponibilidade da informação. 

Cumprimento Normativo 

A ASF prosseguiu a atualização e consolidação do seu sistema interno de controlo e ética 
pública, com destaque para a reformulação do Plano de Prevenção de Riscos de 
Corrupção e Infrações Conexas (PPR), alinhada com as orientações nacionais e as 
melhores práticas de integridade institucional. 

Foi, igualmente, concluído o Programa de Formação e Comunicação para a Integridade 
para o período de 2024 a 2025, reforçando as competências dos colaboradores em 
matérias de prevenção de riscos de corrupção, transparência e ética no desempenho de 
funções públicas. 

No âmbito das ações de monitorização promovidas pela Inspeção Geral de Finanças 
(IGF) no que respeita ao Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), foi atestado 
o elevado nível de cumprimento das obrigações legais aplicáveis. 
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Auditoria Interna 

No âmbito do reforço contínuo das capacidades internas, foi concluído o diagnóstico de 
maturidade da função de Auditoria Interna, com a identificação de áreas de melhoria e 
a definição de iniciativas a implementar no período de 2026 a 2028, visando o 
alinhamento com as normas internacionais e o aumento da eficácia da função. 

Foi igualmente aprovado o plano de auditoria interna para o biénio 2026 a 2027.  

No contexto do sistema de controlo interno, a par da monitorização de diversos 
procedimentos internos, assumiu particular relevo a realização de uma ação de 
avaliação ao FAT, orientada para a verificação da conformidade dos procedimentos e da 
robustez dos mecanismos de controlo associados à respetiva gestão. 
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Tabela 8: Normas Regulamentares 

Norma Regulamentar n.º 
1/2025-R, de 14 de janeiro 

/ Índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no segundo 
trimestre de 2025 

Norma Regulamentar n.º 
2/2025-R, de 8 de abril 

/ Prestação de informação à ASF para efeitos de supervisão de PEPP. 

Norma Regulamentar n.º 
3/2025-R, de 15 de abril 

/ Índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no terceiro 
trimestre de 2025. 

Norma Regulamentar n.º 
4/2025-R, de 27 de maio 

/ Altera a Norma Regulamentar n.º 13/2020-R, de 30 de dezembro, relativa 
à regulamentação do regime jurídico da distribuição de seguros e de 
resseguros. 

Norma Regulamentar n.º 
5/2025-R, de 5 de agosto 

/ Revogação da Norma Regulamentar n.º 5/2021-R, de 15 de junho. 

Norma Regulamentar n.º 
6/2025-R, de 5 de agosto 

/ Índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no quarto 
trimestre de 2025. 

Norma Regulamentar n.º 
7/2025-R, de 26 de agosto 

/ Pressupostos e requisitos na divulgação de informações respeitantes a 
fundos de pensões fechados, adesões coletivas a fundos de pensões 
abertos e a adesões individuais a fundos de pensões abertos. 

Norma Regulamentar n.º 
8/2025-R, de 18 de novembro 

/ Índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no primeiro 
trimestre de 2026. 

Norma Regulamentar n.º 
9/2025-R, de 26 de agosto 

/ Suspende a produção de efeitos da Norma Regulamentar n.º 7/2025-R, de 
26 de agosto, relativa a pressupostos e requisitos na divulgação de 
informações respeitantes a fundos de pensões fechados, adesões 
coletivas a fundos de pensões abertos e a adesões individuais a fundos de 
pensões abertos. 
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Tabela 9: Circulares 

Circular n.º 1/2025, 
de 4 de fevereiro 

/ Alterações ao ficheiro e às instruções de reporte – “Ativos FP.” 

Circular n.º 2/2025, 
de 18 de março 

/ Alteração ao ficheiro e às instruções de reporte “Incidentes Cibernéticos.” 

Circular n.º 3/2025, 
de 8 de abril 

/ Reporte de incidentes de carácter severo relacionados com as TIC e de ciberameaças 
significativas. 

Circular n.º 4/2025, 
de 8 de abril 

/ Prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo – 
divulgação de comunicados do GAFI (reunião plenária de 19-21 de fevereiro de 2025); 
procedimentos e medidas a adotar pelas instituições. 

Circular n.º 5/2025, 
de 19 de maio 

/ Ficheiro e instruções de reporte “Prevenção BCFT.” 

Circular n.º 6/2025, 
de 3 de junho 

/ Condições padrão de Seguro de Saúde. 

Circular n.º 7/2025, 
de 26 de junho 

/ Divulgação da decisão do Conselho de Supervisores da EIOPA sobre a colaboração 
das autoridades competentes dos Estados-Membros do Espaço Económico Europeu, 
para efeitos da aplicação da diretiva relativa às atividades e à supervisão das 
instituições de realização de planos de pensões profissionais, no que se refere a 
atividade e transferências transfronteiras. 

Circular n.º 8/2025, 
de 16 de julho 

/ Prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo – 
divulgação de comunicados do GAFI (reunião plenária de 12-13 de junho de 2025); 
procedimentos e medidas a adotar pelas instituições. 

Circular n.º 9/2025, 
de 3 de novembro 

/ Divulgação da Decisão do Conselho de Supervisores da EIOPA sobre a colaboração 
das autoridades de supervisão de seguros dos Estados Membros do Espaço 
Económico Europeu, para efeitos da aplicação da Diretiva relativa ao acesso à 
atividade de seguros e resseguros e ao seu exercício e da Diretiva que altera a Diretiva 
(UE) 2017/1132 na parte respeitante às transformações, fusões e cisões transfronteiriça, 
no que se refere a atividades transfronteiras e a transformações transfronteiriças. 

Circular n.º 10/2025, 
de 11 de novembro 

/ Prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo – 
divulgação de comunicados do GAFI (reunião plenária de 22-24 de outubro de 2025); 
procedimentos e medidas a adotar pelas instituições, 

Circular n.º 11/2025, 
de 2 de dezembro 

/ Divulgação da Decisão do Conselho de Supervisores da EIOPA sobre a cooperação das 
autoridades competentes dos Estados-Membros do Espaço Económico Europeu, 
para efeitos da aplicação da Diretiva sobre a distribuição de seguros, no que se refere 
a atividades transfronteiras. 
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Tabela 10:  Recomendações   

Recomendações n.º 1/2025-R, 
de 8 de abril 

/ Diferenciação entre seguros de saúde e planos de saúde. 

Recomendações n.º 2/2025-R, 
de 8 de abril 

/ Regularização de sinistros em contratos de seguro multirriscos habitação. 

Recomendações n.º 3/2025-R, 
de 13 de maio 

/ Risco de liquidez e gestão de ativo-passivo. 

Recomendações n.º 4/2025-R, 
de 9 de dezembro 

/ Recomendações sobre diversidade de género nas empresas de seguros e 
nas sociedades gestoras de fundos de pensões. 

 

Tabela 11: Consultas-Públicas 

Consulta Pública 
n.º 1/2025 

/ Projeto de Recomendações sobre a diferenciação entre seguros de saúde e planos de 
saúde. 

Consulta Pública 
n.º 2/2025 

/ Projeto de norma regulamentar relativa à prestação de informação à ASF para efeitos 
de supervisão de PEPP. 

Consulta Pública 
n.º 3/2025 

/ Projeto de norma regulamentar que altera a Norma Regulamentar nº 13/2025-R, de 
30 de dezembro, relativa à regulamentação do regime jurídico de distribuição de 
seguros e de resseguros. 

Consulta Pública 
n.º 4/2025 

/ Projeto de norma regulamentar que altera a norma regulamentar que regula os 
procedimentos operacionais de pagamento ou entrega dos montantes resultantes de 
taxas e contribuições incidentes sobre a atividade seguradora, dos fundos de pensões, 
de mediação de seguros ou de resseguros e das entidades promotoras de cursos de 
formação sobre seguros. 

Consulta Pública 
n.º 5/2025 

/ Projeto de norma regulamentar que estabelece os índices trimestrais de atualização 
de capitais para as apólices do ramo "Incêndio e elementos da natureza" com início 
ou vencimento no terceiro trimestre de 2025. 

Consulta Pública 
n.º 6/2025 

/ Projeto de norma regulamentar relativo à concretização das disposições legais 
referentes aos pressupostos e requisitos na divulgação de informações respeitantes a 
fundos de pensões fechados, adesões coletivas a fundos de pensões abertos e adesões 
individuais a fundos de pensões abertos. 
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Tabela 12: Iniciativas Regulatórias da EIOPA 

30 de 
janeiro 

/ Aconselhamento técnico à CE sobre a aplicação do novo quadro de proporcionalidade 
ao abrigo da Diretiva Solvência II 

7 de março / Opinião conjunta das ESA sobre o Projeto de normas técnicas de regulamentação 
relativas à especificação de elementos que permitam a uma entidade financeira 
determinar e avaliar quando proceder à subcontratação de serviços de TIC de apoio a 
funções críticas ou importantes, ao abrigo do n.º 5 do artigo 30.º do Regulamento DORA. 

18 de março / Orientações conjuntas das ESA sobre a estimativa dos custos e perdas anuais agregados 
causados por incidentes de carácter severo relacionados com as TIC ao abrigo do 
Regulamento DORA 

3 de abril / Consultas Públicas sobre novas regras relativas à supervisão de grupo, empresas 
relacionadas e ajustamento de volatilidade na sequência da revisão da Diretiva 
2009/138/CE (Diretiva Solvência II) 

Consulta Pública 
n.º 7/2025 

/ Projeto de norma regulamentar que revoga a Norma Regulamentar n.º 5/2021-R, de 
15 de junho. 

Consulta Pública 
n.º 8/2025 

/ Projeto de norma regulamentar que estabelece os índices trimestrais de atualização 
de capitais para as apólices do ramo "Incêndio e elementos da natureza" com início 
ou vencimento no quarto trimestre de 2025. 

Consulta Pública 
n.º 9/2025 

/ Projeto de Recomendações sobre diversidade de género nas empresas de seguros e 
nas sociedades gestoras de fundos de pensões. 

Consulta Pública 
n.º 10/2025 

/ Projeto de norma regulamentar que estabelece os índices trimestrais de atualização 
de capitais para as apólices do ramo "Incêndio e elementos da natureza" com início 
ou vencimento no primeiro trimestre de 2026. 

Consulta Pública 
n.º 11/2025 

/ Projeto de norma regulamentar relativa à alteração das Condições Gerais da Apólice 
de Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil Automóvel, aprovadas pela Norma 
Regulamentar n.º 14/2008-R, de 27 de novembro. 

Consulta Pública 
n.º 12/2025 

/ Projeto de norma regulamentar que suspende a produção de efeitos da Norma 
Regulamentar n.º 7/2025-R, de 26 de agosto, relativa a pressupostos e requisitos na 
divulgação de informações respeitantes a fundos de pensões fechados, adesões 
coletivas a fundos de pensões abertos e a adesões individuais a fundos de pensões 
abertos. 

Consulta Pública 
n.º 13/2025 

/ Projeto de Norma Regulamentar que estabelece os índices trimestrais de atualização 
de capitais para as apólices do ramo "Incêndio e elementos da natureza" com início 
ou vencimento no segundo trimestre de 2026. 
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8 de abril / Nota da EIOPA sobre a abordagem da EIOPA relativa à simplificação regulatória e 
redução de encargos 

15 de maio / Inquérito da EIOPA sobre utilização da IA generativa pelas empresas de seguros 
europeias 

22 de julho / Consulta Pública sobre regras para colégios de resolução e requisitos de reporte ao 
abrigo da IRRD 

6 de agosto / Opinião da EIOPA sobre a governação e gestão de risco de inteligência artificial 

5 de 
setembro 

/ Resposta ao questionário técnico da Comissão Europeia sobre a revisão da Diretiva IORP 
II e do Regulamento PEPP no contexto da União da Poupança e do Investimento 

13 de 
outubro 

/ Convite à apresentação de evidências para o desenvolvimento de um conjunto de 
ferramentas para pensões de contribuição definida  

14 de 
outubro 

/ Orientações sobre a noção de diversidade para a seleção dos membros do órgão de 
administração, direção ou supervisão 

15 de 
dezembro 

/ Relatório sobre Estabilidade Financeira 
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Tabela 13: Processos de autorizações e notificação – Empresas de Seguros 

                                               

 2023 2024 2025 

Autorização para alteração de estatutos 17 17 13 

Autorização para exploração de novos ramos ou 
modalidades 

2 0 0 

Autorização de novas seguradoras  2 1 0 

Autorização de fusão e dissolução de seguradoras 0 2 1 

Autorização de para aplicação do ajustamento de 
congruência  

0 0 1 

Autorização para aplicação do ajustamento de 
volatilidade  

0 0 0 

Não oposição para aquisição de participações 
qualificadas 

4 9 4 

Notificação de alteração de órgãos sociais 96 106 102 

Notificação de alterações órgãos sociais de associações 
mutualistas 

- - 2 

Notificação de titulares de funções-chave, diretores de 
topo e atuários responsáveis 

93 69 165 

Notificação de titulares de funções-chave, diretores de 
topo e atuários responsável de associações mutualistas 

- - 2 

Consultas com outros supervisores sobre fit and proper 
(adequação) 

247 274 297 

Notificação de subcontratação de função ou atividade 
relevante  

2 10 9 

Notificação de LPS comunitárias em Portugal  37 21 35 

Notificação de LPS de seguradoras portuguesas 19 3 4 

Notificação de transferências de carteiras (seguradoras 
da UE) 19 10 9 

Declaração de conformidade de seguros obrigatórios  199 194 210 

Certificação de atuários 7 4 6 
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Tabela 14: Processos de autorizações e notificação – Sociedades gestoras 

de fundos de pensões e fundos de pensões 

                                               

 2023 2024 2025 

Fundos de Pensões    

Constituição de adesões coletivas e fundos de pensões – 
autorização 

10 9 18 

Constituição de adesões coletivas e fundos de pensões – 
notificação 

141 113 148 

Alteração de contratos – autorização 61 68 125 

Alteração de contratos – notificação 139 448 294 

Transferência de gestão de fundos de pensões – notificação 3 1 2 

Extinção de fundos de pensões/adesões coletivas e quotas-
partes – autorização 

27 57 94 

Extinção de fundos de pensões/adesões coletivas e quotas-
partes – notificação 

16 48 21 

Sociedades Gestoras de Fundos de Pensões    

Autorização para alteração de estatutos 3 1 1 

Autorização de fusão e dissolução 0 0 1 

Autorização para aquisição de participações qualificadas 1 1 2 

Notificação de titulares de funções-chave 7 6 13 

Notificação de titulares de órgãos sociais 15 17 18 
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Tabela 15: Fundamentos das suspensões e cancelamentos de registo de 

mediadores em 2025 

                                                

 Cancelamentos Suspensões 

A pedido do mediador 246 112 

Incompatibilidade de funções  186 

Falta de e-mail e/ou impossibilidade de contacto por mais de 90 
dias 

13  

Falta de seguro de responsabilidade civil profissional 207  

Suspensos há mais de dois anos 836  

Morte 40  

Dissolução ou fusão 26  

Outros 1 1 

Total 1369 299 
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Tabela 16: Processos de autorizações e notificação – Mediadores de 

seguros e resseguros 

                                               

 2023 2024 2025 

Inscrição no registo 573 471 562 

Alteração do registo 5575 4745 3642 

Mudança de categoria 0 2 1 

Suspensão de registo 324 249 299 

Levantamento de suspensão de registo 29 19 25 

Início de atividade em Portugal, em LPS ou sucursal 259 295 301 

Cessação de atividade em Portugal, em LPS ou sucursal 99 101 105 

Início de atividade fora de Portugal, em LPS ou sucursal 67 77 14 

Cessação da atividade fora de Portugal, em LPS ou sucursal 7 33 1 

Aquisição de participações qualificadas 7 8 9 

Cancelamento voluntário de registo 313 268 246 

Total 7253 6268 5205 

 

 

Tabela 17: Distribuição e evolução do quadro de pessoal 

                                               

 2023 2024 2025 

Admissões 27 25 15 

Pré-reformas /Reformas  4 1 5 

Rescisões 9 9 4 

Outros 0 2 0 

Quadro de pessoal 254 267 273 
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Tabela 18: Distribuição e evolução do quadro de pessoal por grupo etário 

                                               

 2023 2024 2025 

<25 0 0 0 

[25; 34] 37 36 41 

[35; 44] 57 50 52 

[45; 54] 91 95 98 

[55; 64] 65 78 79 

>= 65 4 8 3 

 

 

 

Tabela 19: Distribuição e evolução do quadro de pessoal por género 

                                               

 2023 2024 2025 

Homens 39% 37% 36% 

Mulheres 61% 63% 64% 

Dif. entre géneros 23 p.p. 25 p.p. 28 p.p. 

 

  



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | ASF  -  121 

 

Tabela 20: Publicações de natureza técnica divulgadas em 2025 

/ Relatório do Setor Segurador e dos Fundos de Pensões 

/ Relatório de Regulação e Supervisão da Conduta de Mercado 

/ Relatório de Gestão de Reclamações 

/ Regularização de Sinistros Automóvel 

/ Desenvolvimentos Regulatórios do Setor Segurador e do Setor dos Fundos de Pensões 

/ Relatório de Estabilidade Financeira do Setor Segurador e dos Fundos de Pensões 

/ Painel de Riscos do Setor Segurador 

/ Painel de Riscos do Setor dos Fundos de Pensões 

/ Questionário RiskOutlook2.0 

/ Relatório de exposição ao risco climático 

/ Relatório da Atividade de Cooperação 

 

 

Tabela 21: Publicações de natureza estatística divulgadas em 2025 

/ Relatório de Evolução da Atividade Seguradora 

/ Relatório de Evolução da Atividade dos Fundos de Pensões 

/ Relatório de Movimento de Registo 

/ Prémios de Seguro Direto da Atividade Seguradora 

/ Montantes Geridos dos Fundos de Pensões 

/ Relatório da Formação de Distribuidores de Seguros 

/ Relatório Estatístico do Fundo de Garantia Automóvel (FGA) 

/ Relatório Estatístico do Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT) 

/ Plano da Atividade Estatística 
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Tabela 22: Estudos e documentos de trabalho divulgados em 2025 

/ Programa de Descarbonização da ASF 

/ Manual de procedimentos de cursos de formação de seguros e entidades de formação contínua 

/ Programa de Formação e Comunicação para a Integridade 
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APLICAÇÃO DE 

RESULTADOS 
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PROPOSTADE APLICAÇÃO 

DE RESULTADOS 

A Autoridade de Supervisão de Seguros e de Fundos de Pensões apurou no ano de 2025 
um resultado líquido positivo no valor de 6 187 585,76 euros. 

O Conselho de Administração propõe a sua aplicação em 340 000 euros em “Reserva 
para riscos de atividade” e o valor remanescente no montante de 5 847 585,76 euros em 
“Resultados transitados”. 

 



 

 

 

 

 



  

 

 

2. ANÁLISE 
FINANCEIRA 
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ANÁLISE FINANCEIRA 

A ASF apresenta as contas anuais do exercício de 2025 de acordo com os seus Estatutos, 
aprovados pelo Decreto-Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro e alterados pelo Decreto-Lei n.º 
59/2018, de 2 de agosto, e com o Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na 
sua atual redação. 

Em 31 de dezembro de 2025, o total do ativo da ASF ascendia a 83 468 milhares de euros, 
refletindo um acréscimo de 3 250 milhares (cerca de 4% face ao ano anterior).  

O total do passivo, no montante de 19 577 milhares de euros, apresenta um decréscimo 
de 13% face ao ano anterior, sendo constituído, maioritariamente, por outras contas a 
pagar. 

O património líquido, de 63 890 milhares de euros, era composto, para além do 
resultado líquido do exercício de 2025, pelas reservas e pelos resultados transitados, no 
montante de 18 570 milhares de euros e 39 133 milhares de euros, respetivamente. As 
reservas constituídas são referentes à reserva para o equilíbrio financeiro da ASF que 
tem por base assegurar a estabilidade financeira da Instituição, face a possíveis desvios 
na receita, e à reserva para riscos de atividade incorridos pela ASF, no exercício de 
poderes de regulação e supervisão do setor segurador e do setor dos fundos de pensões.  
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A gestão orçamental ficou condicionada pelas restrições orçamentais, nomeadamente, 
a aplicação de reservas e cativações aos Fundos geridos pela ASF, assim como limites 
na contratação de serviços.     

A ASF apresentava, em 31 de dezembro de 2025, a seguinte evolução orçamental: 

 

As receitas correntes da ASF registaram um crescimento de cerca de 8% 
comparativamente a 2024. A maioria destas receitas correntes são provenientes da 
cobrança de taxas de supervisão e dos custos pela gestão dos fundos FGA e do FAT, 
correspondendo a 75% e 24%, respetivamente. As taxas cobradas às entidades 
supervisionadas totalizaram 26 564 milhares de euros, mais 11% que o valor obtido no 
exercício anterior. 

As receitas de capital/ativos financeiros no ano de 2025, registaram um decréscimo de 
21 404 milhares de euros porque não houve reembolso dos CEDIC adquiridos no final do 
ano anterior. Nesta rubrica incluem-se ainda a venda de bens de investimento e as 
reposições não abatidas aos pagamentos, assumindo um valor pouco significativo.  

As despesas correntes correspondem, essencialmente, a despesas com o pessoal, no 
montante de 21 614 milhares de euros, e à aquisição de bens e serviços, no montante de 
5 345 milhares de euros, representando, respetivamente, 73% e 18% das despesas 
correntes da ASF. 

As despesas de capital correspondem, essencialmente, a aquisição de software 
informático, equipamento administrativo e outros investimentos (UPS e baterias) e 
registaram um aumento significativo em relação ao ano de 2024.
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1 - Balanço em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
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2 - Demonstração dos Resultados por natureza nos períodos de 2025 e 
2024 
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3 - Demonstração das alterações no património líquido nos períodos de 2025 e 2024 
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4 - Demonstração dos fluxos de caixa nos períodos de 2025 e 2024 
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5 - Anexo às demonstrações financeiras 

Nota 1 – Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

Nota 1.1 – Identificação da entidade 

A Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF) rege-se pelos seus 
Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 1/2015, de 6 janeiro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 59/2018, de 2 de agosto, e é dotada de autonomia administrativa, financeira e de 
gestão, com património próprio. 

A ASF está inscrita no Registo Nacional de Pessoas Coletivas sob o n.º 501 328 599, com 
o código de atividade n.º 84130, e está sediada na Avenida da República, n.º 76, 1600-205 
Lisboa. 

A ASF é uma das entidades administrativas independentes com funções de regulação 
da atividade económica dos setores privado, público e cooperativo, conforme determina 
a respetiva Lei-quadro, a Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, na sua atual redação. 

A ASF é independente no exercício das suas funções e não se encontra sujeita a 
superintendência ou tutela governamental (n. º1 do artigo 4.º dos Estatutos da ASF), mas 
o seu orçamento, os planos de atividades, anuais e plurianuais, o relatório e as contas 
anuais carecem de aprovação prévia por parte do membro do Governo responsável pela 
área das finanças (n.º 4 do artigo 4.º dos Estatutos da ASF), tendo sido atribuído à ASF o 
código de classificação orgânica 07 1 09 03 00. 

A ASF tem por missão assegurar o regular funcionamento do mercado segurador e do 
mercado dos fundos de pensões, através da promoção da estabilidade e solidez 
financeira das entidades sob a sua supervisão, bem como da garantia da manutenção 
de elevados padrões de conduta de mercado por parte das mesmas, com vista ao 
objetivo principal de proteção dos tomadores de seguros, segurados, subscritores, 
participantes, beneficiários e lesados. Adicionalmente, assegura a cooperação com 
autoridades de supervisão congéneres a nível nacional e a nível da União Europeia ou a 
nível internacional, exerce funções de apoio técnico e consulta à Assembleia da 
República e ao Governo em matérias relativas aos setores de atividade sob a sua 
supervisão. Compete-lhe, ainda, assegurar a gestão do Fundo de Acidentes de Trabalho 
(FAT) e do Fundo de Garantia Automóvel (FGA), entre as demais funções que lhe forem 
cometidas por lei ou outras atribuições definidas nos estatutos da ASF. 

No que respeita ao regime financeiro da ASF, o artigo 35.º dos seus Estatutos estabelece 
o seguinte: 
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 “A gestão financeira e patrimonial da ASF rege-se pelo disposto na lei-quadro das 
entidades reguladoras, nos presentes estatutos e, supletivamente, pelo regime 
jurídico aplicável às entidades públicas empresariais; 

 Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 37.º, à ASF não são aplicáveis as regras da 
contabilidade pública e o regime dos fundos e serviços autónomos, nomeadamente 
as normas relativas à autorização de despesa, à transição e utilização dos resultados 
líquidos e às cativações de verbas; 

 A ASF respeita os princípios da prévia cabimentação e programação da realização 
das despesas subjacentes à assunção de compromissos e aos pagamentos em 
atraso das entidades públicas; 

 Os resultados líquidos da ASF, que podem transitar para o ano seguinte, são 
utilizados entre outras aplicações: 

a) Na constituição, pelo conselho de administração, de reserva para riscos de 
atividade ou para riscos de insuficiência de receitas ou de outras reservas que 
contribuem para a estabilidade dos montantes das taxas a que as entidades 
supervisionadas estão sujeitas; 

b) Na promoção do desenvolvimento de conhecimento técnico e respetiva difusão 
e no esforço da literacia financeira, no que se refere à atividade seguradora e dos 
fundos de pensões”. 

O Conselho de Administração, o Conselho Consultivo e a Comissão de Fiscalização são 
os órgãos da ASF cuja constituição e respetivas atribuições estão definidas nos artigos 
11.º a 29.º dos Estatutos da ASF. 

Nota 1.2 – Período de relato e referencial contabilístico 

As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, e em cumprimento da Lei n.º 45-A/2024, de 
31 de dezembro, para o período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 
2025. 

A numeração das notas às demonstrações financeiras segue o definido na Norma de 
Contabilidade Pública 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras (NCP 1). 
As notas não incluídas no presente Anexo não são aplicáveis às demonstrações 
financeiras em análise.  

As demonstrações financeiras e o respetivo Anexo são apresentados em euros e 
integram o Relatório de atividade e contas anuais de 2025. 
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O Conselho de Administração da ASF entende que as demonstrações financeiras 
refletem de forma verdadeira e apropriada as operações, bem como a posição 
financeira, o desempenho e os fluxos de caixa da ASF. 

Durante o exercício de 2025, o Conselho de Administração tomou as medidas 
conducentes à implementação do modelo de Contabilidade de Gestão em vigor no 
novo ERP nos termos da Norma de Contabilidade Pública 27 – Contabilidade de Gestão, 
adotado na ASF. 

Nota 1.3 – Caixa e depósitos bancários 

A ASF, por imperativos legais, concentra a quase totalidade das suas disponibilidades e 
serviços financeiros junto da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública (IGCP).  

Excecionalmente, torna-se necessário manter algumas contas bancárias em bancos 
comerciais, nomeadamente, para assegurar a custódia de títulos, usar serviços que não 
são disponibilizados pelo IGCP e manter contas com saldos cativos por decisão judicial. 
Para o efeito, são solicitadas as correspondentes autorizações de dispensa do 
cumprimento da Unidade de Tesouraria do Estado, nos termos da Lei do Orçamento do 
Estado e do Decreto-Lei de Execução Orçamental em vigor em cada ano. 

A rubrica “Caixa e depósitos bancários” tinha a seguinte composição nos exercícios de 
2025 e 2024: 

 

Na rubrica “Depósitos à ordem no Tesouro” incluem-se os montantes que não se 
encontram disponíveis para utilização da ASF, por corresponderem a depósitos 
consignados a favor do FAT (31/12/2025: 6 289 115 euros e 31/12/2024: 10 179 841 euros) e da 
Autoridade Nacional de Proteção Civil (31/12/2025: 4 840 864 euros e 31/12/2024: 4 943 128 
euros).  

Nota 2 - Políticas contabilísticas, alterações em estimativas contabilísticas e erros 

As demonstrações financeiras foram preparadas segundo o referencial contabilístico 
SNC-AP e de acordo com a NCP 1 – Estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras 
e representam de forma fiel os efeitos das transações, outros acontecimentos e 
condições, de acordo com a definição de reconhecimento de ativos, passivos, 
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rendimentos e gastos estabelecidos na estrutura concetual e nas Normas de 
Contabilidade Pública. 

As demonstrações financeiras da ASF têm por base os seguintes atributos: 

Informação comparativa 

A informação comparativa foi divulgada com respeito ao exercício anterior para todas 
as quantias relatadas nas demonstrações financeiras. 

Consistência de apresentação 

As demonstrações financeiras encontram-se consistentes de um exercício para o outro, 
quer a nível da apresentação, quer dos movimentos contabilísticos que lhe dão origem, 
exceto quando ocorrem alterações significativas na natureza. 

Materialidade e agregação 

A informação relevante encontra-se agregada pela sua natureza e materialidade. 

Compensação 

Os ativos e os passivos são relatados separadamente, assim como os gastos e os 
rendimentos, não existindo compensação de saldos entre contas de natureza diferente, 
exceto as que forem exigidos por uma Norma de Contabilidade Pública. 

Continuidade 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da 
continuidade das operações, a partir dos registos contabilísticos e respetivo suporte 
documental, mantidos de acordo com a legislação em vigor. 

Nota 2.1 – Bases de Mensuração 

As bases de mensuração relevantes para as demonstrações financeiras são as seguintes: 

Ativos intangíveis 

Os ativos intangíveis são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição, 
o qual inclui o preço de compra e quaisquer outros custos diretamente atribuíveis às 
atividades necessárias para o desenvolvimento dos mesmos. 

Quando perante ativos intangíveis adquiridos sem contraprestação, a mensuração é 
efetuada ao justo valor. 
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No reconhecimento inicial de um ativo intangível adquirido numa transação de troca 
de um ativo não monetário por outro, o custo do ativo intangível adquirido é o seu justo 
valor. Subsequentemente, os ativos intangíveis encontram-se registados pelo método 
do custo, correspondendo a sua quantia escriturada na data de relato ao seu custo 
deduzido de amortizações e de perdas por imparidade acumuladas. 

As amortizações de ativos intangíveis são reconhecidas numa base linear durante a sua 
vida útil estimada.  

As taxas de amortização utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimados 
em função do período em que tiver lugar a utilização exclusiva, conforme o definido no 
“Classificador complementar 2 – Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, 
intangíveis e propriedades de investimento” publicado no Anexo do Decreto-Lei n.º 
192/2015, de 11 de setembro, que no caso da ASF corresponde às seguintes vidas úteis: 

 

As vidas úteis e o método de amortização dos vários ativos intangíveis são revistos 
anualmente. O efeito de alguma alteração a estas estimativas é reconhecido na 
demonstração dos resultados prospectivamente. 

Um ativo intangível é desreconhecido na data de alienação (incluindo alienação através 
de uma transação sem contraprestação) ou quando for permanentemente retirado do 
uso e da sua alienação não se esperarem benefícios económicos futuros ou potencial de 
serviço. 

Ativos fixos tangíveis 

Os ativos fixos tangíveis são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de 
aquisição, o qual inclui o preço de compra, quaisquer custos diretamente atribuíveis 
para colocar o ativo no local e nas condições necessárias para ser capaz de operar da 
maneira pretendida e, quando aplicável, o valor presente da estimativa inicial dos custos 
de desmantelamento e remoção dos ativos e de restauração dos respetivos locais de 
instalação que a ASF espera incorrer. 

Subsequentemente, os ativos fixos tangíveis encontram-se registados pelo método do 
custo, correspondendo a sua quantia escriturada, na data de relato, ao seu custo 
deduzido de depreciações e de perdas por imparidade acumuladas. 

As depreciações são calculadas, a partir da data em que os bens se encontrem 
disponíveis para utilização, pelo método linear, em conformidade com o definido no 
“Classificador Complementar 2 - Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, 
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intangíveis e propriedades de investimento”, que no caso da ASF corresponde às 
seguintes vidas úteis: 

 

As vidas úteis e o método de depreciação dos vários bens são revistos anualmente. O 
efeito de alguma alteração a estas estimativas é reconhecido prospectivamente na 
demonstração dos resultados. 

As despesas de manutenção e reparação (dispêndios subsequentes) que não são 
suscetíveis de gerar benefícios económicos futuros adicionais são registadas como 
gastos no período em que são incorridas. 

Sempre que existam indícios de imparidade (fontes internas e externas), é testado o 
ativo quanto à sua imparidade. 

Locações 

A classificação das locações entre operacionais e financeiras é feita em função da 
substância do contrato e não da sua forma. As locações são classificadas como 
financeiras sempre que os seus termos transferem substancialmente todos os riscos e 
vantagens inerentes à propriedade do bem para o locatário. As restantes locações são 
classificadas como operacionais. 

Os pagamentos de locações operacionais são reconhecidos como gasto numa base 
linear durante o período da locação. Os incentivos recebidos são registados como uma 
responsabilidade, sendo o montante agregado dos mesmos reconhecido como uma 
redução do gasto com a locação, igualmente numa base linear. 

Inventários 

Os inventários são constituídos exclusivamente por bens consumíveis, designadamente 
materiais de economato e outros bens não duradouros utilizados no normal 
funcionamento da entidade. Estes inventários são reconhecidos e mensurados de 
acordo com a Norma de Contabilidade Pública 10 — Inventários (NCP 10) do Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP). 

A mensuração inicial é efetuada ao custo de aquisição, incluindo o preço de compra, 
impostos não recuperáveis, custos de transporte, manuseamento e outros custos 
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diretamente atribuíveis, e deduzidos todos os descontos comerciais e abatimentos 
aplicáveis, conforme previsto na NCP 10. 

A valorização das saídas de inventário é efetuada utilizando o método do custo médio 
ponderado. 

Os inventários são registados na classe 3 – Inventários do Plano de Contas 
Multidimensional (PCM), em conformidade com a estrutura oficial do SNC-AP. 

O consumo dos bens é reconhecido como gasto, no período em que ocorre, sendo 
desreconhecido do inventário no momento da sua utilização. 

Rendimentos – Transações com contraprestação 

A ASF reconhece uma transação com contraprestação quando recebe ativos ou serviços 
e dá em troca à outra parte um valor aproximadamente igual. A quantia de rendimento 
proveniente de uma transação é geralmente determinada por acordo entre a entidade 
e o comprador ou utilizador do ativo ou serviço e é mensurada pelo justo valor da 
retribuição recebida ou a receber, tendo em conta as quantias de quaisquer descontos 
comerciais e de quantidades concedidos. 

As fontes de receita da ASF estão estabelecidas nos seus Estatutos. Constituem receitas 
próprias da ASF, entre outros: a taxa anual de supervisão devida (i) pelas empresas de 
seguros autorizadas a exercer a sua atividade em Portugal; (ii) pelas entidades gestoras 
dos fundos de pensões autorizadas a exercer a sua atividade em Portugal; e (iii) pelos 
mediadores de seguros ou de resseguros. 

O rédito é reconhecido da seguinte forma: 

A taxa anual de supervisão é registada de acordo com a base do acréscimo, pelo que é 
registada à medida que é gerada independentemente do momento do seu 
recebimento. 

Rendimentos – Transações sem contraprestação 

A ASF reconhece um ativo proveniente de uma transação sem contraprestação quando 
obtiver o controlo de recursos que satisfaçam a definição de um ativo e cumpra com os 
critérios de reconhecimento. Um influxo de recursos provenientes de uma transação 
sem contraprestação reconhecido como um ativo é registado como rendimento, exceto 
até ao ponto em que for também reconhecido um passivo relativo ao mesmo influxo. 
Quando a obrigação que deu origem ao reconhecimento do passivo for satisfeita, deve 
ser reduzida a quantia do passivo e reconhecida uma quantia de rendimento igual a 
essa redução. 
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Um ativo adquirido através de uma transação sem contraprestação deve ser 
inicialmente mensurado pelo seu justo valor à data de aquisição (que corresponde à 
melhor estimativa do influxo de recursos para a entidade). 

O rédito é mensurado pelo justo valor da contraprestação recebida ou a receber. As 
fontes de receita da ASF estão estabelecidas nos seus Estatutos. Constituem receitas 
próprias da ASF, entre outros: os montantes das coimas aplicadas pelas 
contraordenações que lhe compete aplicar, nos termos do regime sancionatório 
aplicável, bem como o reembolso de custas dos processos de contraordenação. 

Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

As provisões são registadas quando a ASF tem uma obrigação presente (legal ou 
construtiva) como resultado de um acontecimento passado, sendo provável que para a 
liquidação dessa obrigação ocorra uma saída de recursos e o montante da obrigação 
possa ser razoavelmente estimado. 

O montante das provisões registadas consiste na melhor estimativa, na data de relato, 
dos recursos necessários para liquidar a obrigação. Tal estimativa é determinada tendo 
em consideração os riscos e incertezas associados à obrigação. As estimativas do 
desfecho e do efeito financeiro são determinadas, tendo em consideração a experiência 
de transações similares e, em alguns casos, os relatórios de consultores independentes. 

Os passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo 
divulgados sempre que a possibilidade de existir uma saída de recursos englobando 
benefícios económicos não seja remota. Os ativos contingentes não são reconhecidos 
nas demonstrações financeiras, sendo divulgados quando for provável a existência de 
um influxo económico futuro de recursos. 

Acontecimentos subsequentes 

Os acontecimentos após a data de balanço que proporcionam informação adicional 
sobre condições que existiam à data do balanço (adjusting events ou acontecimentos 
após a data do balanço que dão origem a ajustamentos) são refletidos nas 
demonstrações financeiras. Os eventos após a data do balanço que proporcionem 
informação sobre situações que ocorram após a data do balanço (non adjusting events 
ou acontecimentos após a data do balanço que não dão origem a ajustamentos) são 
divulgados nas demonstrações financeiras, se forem considerados materiais. 

Instrumentos Financeiros 

Os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos no balanço quando a ASF se torna 
parte das correspondentes disposições contratuais, sendo utilizado para o efeito o 
previsto na NCP 18 – Instrumentos Financeiros. 



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | ASF  -  147 

No momento do reconhecimento inicial, os ativos e os passivos financeiros são 
mensurados ao justo valor. 

Os custos de transação dos ativos e passivos financeiros são incluídos no custo de 
aquisição se esse ativo ou passivo não for subsequentemente mensurado pelo justo 
valor, caso em que são imediatamente reconhecidos em resultados do exercício. 

Todos os ativos financeiros são subsequentemente reconhecidos ao justo valor, com as 
alterações de justo valor a serem reconhecidas na demonstração dos resultados, com as 
seguintes exceções: 

 Instrumentos de capital próprio de outras empresas não cotadas ou cujo justo 
valor não possa ser estimado com fiabilidade, bem como os derivados 
associados, os quais são mensurados ao custo deduzido de perdas por 
imparidade. 

 Contratos para conceder ou contrair empréstimos que não possam ser 
liquidados numa base líquida e que se espera que reúnam as condições para 
serem reconhecidos ao custo ou ao custo amortizados deduzido de perdas por 
imparidade e que a ASF designe, no momento inicial, para serem mensurados 
ao custo menos perdas por imparidade. 

 Ativos financeiros que a ASF designe, no momento do seu reconhecimento 
inicial, para serem mensurados ao custo amortizado usando o método do juro 
efetivo, menos perdas por imparidade. 

 Ativos financeiros não derivados para serem detidos até à maturidade, os quais 
devem ser mensurados ao custo amortizado. 

Um ativo financeiro pode ser mensurado ao custo amortizado se satisfazer todas as 
condições seguintes: 

 Possuir uma maturidade definida. 

 Os retornos para o seu detentor são determináveis em montante fixo, quer por 
aplicação de uma taxa de juro fixa durante o investimento quer por uma taxa 
variável que tenha por base um indexante típico de mercado ou que inclua 
spread sobre esse indexante. 

 Não possuem nenhuma cláusula que possa implicar perda do valor nominal e do 
juro acumulado (excluindo o risco de crédito). 

Todos os passivos financeiros são subsequentemente reconhecidos ao custo 
amortizado usando o método do juro efetivo, com exceção dos passivos financeiros 
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classificados como detidos para negociação, os quais devem ser mensurados ao justo 
valor através de resultado. 

Um passivo financeiro é classificado como detido para negociação se: 

a) For suportado principalmente para a finalidade de o recomprar num prazo muito 
próximo.  

b) Fizer parte, aquando do reconhecimento inicial, de uma carteira de 
instrumentos financeiros identificados, que são geridos em conjunto e para os 
quais exista evidência de terem recentemente proporcionado lucros reais; ou 

c) For um derivado (exceto se for um instrumento de cobertura designado e eficaz). 

A ASF desreconhece os ativos financeiros quando os direitos contratuais associados aos 
seus fluxos de caixa expiram por cobrança ou quando transfere para outra entidade o 
controlo desses ativos financeiros e todos os riscos e benefícios significativos associados 
à posse dos mesmos. 

A ASF desreconhece passivos financeiros apenas quando a correspondente obrigação 
seja liquidada, cancelada ou extinta. 

Para os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, se subsequentemente o 
valor reconhecido como perda por imparidade diminuir e tal diminuição possa estar 
objetivamente relacionada com um evento ocorrido após o reconhecimento da 
imparidade, essa perda por imparidade deve ser revertida. A reversão da perda por 
imparidade é reconhecida na demonstração dos resultados. 

A reversão não poderá resultar num aumento do valor que o respetivo ativo tinha antes 
de ter sido registado a perda por imparidade. 

Uma entidade não deve alterar a sua política de mensuração subsequente de um ativo 
ou passivo financeiro enquanto tal instrumento for detido. Esta possibilidade é uma 
situação de exceção e que se encontra totalmente dependente da existência de 
mensuração fiável do justo valor para instrumentos financeiros. 

Benefícios dos empregados - Pensões de reforma 

Conforme disposto no artigo 34.º dos Estatutos da ASF, os trabalhadores têm direito a 
complementos de reforma ou a um plano individual de reforma, de valor não inferior ao 
previsto no acordo coletivo de trabalho para a atividade seguradora, os quais são 
garantidos por um fundo de pensões. 

De acordo com o estipulado na NCP 19 – Benefícios dos empregados, no plano de 
benefícios definido a obrigação da ASF é a de proporcionar os benefícios acordados, 
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recaindo sobre a ASF os riscos financeiros e biométricos. Por outro lado, no plano de 
contribuição definida a responsabilidade da ASF está limitada à quantia com que a ASF 
acordou contribuir para o fundo de pensões. 

Neste contexto, as responsabilidades da ASF encontram-se cobertas por um fundo de 
pensões gerido pela AGEAS – Sociedade Gestora de Fundos de Pensões, S.A., em 
conformidade com o artigo 8.º do Contrato Constitutivo. Este fundo de pensões é 
composto por unidades de participação afetas a planos de benefício definido e de 
contribuição definida. O plano de benefício definido é financiado pela ASF, enquanto o 
plano de contribuição definida é um plano contributivo financiado pela ASF e pelos seus 
trabalhadores, caso estes optem por contribuir para o Fundo. 

O Contrato Constitutivo prevê, no número 14.2 do artigo 14.º, que em caso de 
insuficiência ou extinção do fundo de pensões, os beneficiários poderão exigir à ASF o 
pagamento das pensões ou prestações a que têm direito, a qual responde 
solidariamente por esse pagamento.  

As contribuições da ASF para os planos de benefícios pós-emprego são reconhecidas na 
demonstração dos resultados, na rubrica “Gastos com o pessoal”. 

Outros ativos financeiros 

Os outros ativos financeiros incluem maioritariamente títulos de rendimento fixo e são 
registados ao justo valor, quando transacionados em mercados ativos, abertos e 
organizados, sendo as respetivas alterações de justo valor reconhecidas na 
demonstração dos resultados. 

Quando se trata de instrumentos financeiros que não sejam transacionados em 
mercados ativos, abertos e organizados são registados ao custo amortizado deduzido 
de eventuais perdas por imparidade. 

Os ativos financeiros registados ao custo amortizado são sujeitos a testes de imparidade 
em cada data de relato. Tais ativos encontram-se em imparidade quando exista uma 
evidência objetiva de que, em resultado de um ou mais acontecimentos ocorridos após 
o seu reconhecimento inicial, os seus fluxos de caixa futuros estimados são afetados. 

Ativos financeiros detidos para negociação 

São considerados ativos financeiros detidos para negociação os que sejam adquiridos 
ou incorridos, essencialmente, com a finalidade de venda ou liquidação no curto prazo 
ou que façam parte de uma carteira de instrumentos financeiros geridos como um todo 
e que apresentem evidência de terem recentemente proporcionado lucros reais. Estes 
ativos são mensurados ao justo valor com as variações no respetivo justo valor a serem 
registadas em resultados. 
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Caixa e depósitos 

Os montantes incluídos na rubrica “Caixa e depósitos” correspondem aos valores de 
numerário, de depósitos bancários mobilizáveis, de aplicações de tesouraria no mercado 
monetário de prazo inferior ou igual a três meses para os quais o risco de alteração de 
valor é insignificante e que são imediatamente convertíveis em numerário. Estes ativos 
são mensurados ao custo amortizado. 

Clientes e outras contas a receber 

Os saldos de clientes e outras contas a receber são registados ao custo amortizado 
deduzido de eventuais perdas por imparidade. 

Fornecedores e outras contas a pagar 

Os saldos de fornecedores e de outras contas a pagar são registados ao custo 
amortizado. 

Imposto sobre o rendimento 

A ASF, enquanto pessoa coletiva de direito público, está isenta de Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 9.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC), com 
exceção dos rendimentos de capitais tal como são definidos para efeitos do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS). 

Segundo o disposto no n.º 5 do artigo 87.º do CIRC, relativamente ao rendimento global 
de entidades com sede ou direção efetiva em território português que não exerçam, a 
título principal, atividades de natureza comercial, industrial ou agrícola, a taxa a taxa é 
de 20% (redação da Lei 45-A/2024, de 31 de dezembro). 

A base de tributação aplicável especificamente aos títulos de dívida é apurada segundo 
o disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares (CIRS), que estabelece o seguinte: “… compreendem-se nos rendimentos de 
capitais o quantitativo dos juros contáveis desde a data do último vencimento ou da 
emissão, primeira colocação ou endosso, se ainda não houver ocorrido qualquer 
vencimento, até à data em que ocorra alguma transmissão dos respetivos títulos, bem 
como a diferença, pela parte correspondente àqueles períodos, entre o valor de 
reembolso e o preço de emissão, no caso de títulos cuja remuneração seja constituída, 
total ou parcialmente, por essa diferença”. 
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Especialização dos exercícios 

A ASF regista os rendimentos e gastos de acordo com o princípio contabilístico da 
especialização dos exercícios, sendo reconhecidos à medida que são gerados, 
independentemente do momento do seu recebimento ou pagamento. 

Nota 2.2 – Juízos de valor críticos e principais fontes de incerteza associadas a 
estimativas 

Na preparação das demonstrações financeiras foram efetuados juízos de valor, 
estimativas e pressupostos que afetam as quantias relatadas de ativos e de passivos, 
assim como as quantias relatadas de rendimentos e gastos do exercício. 

As estimativas e os pressupostos subjacentes foram determinados por referência à data 
de relato com base no melhor conhecimento existente à data de aprovação das 
demonstrações financeiras dos eventos e transações em curso, assim como na 
experiência de eventos passados e/ou correntes. Contudo, poderão ocorrer situações 
em períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à data de aprovação das 
demonstrações financeiras, não foram consideradas nessas estimativas. As alterações às 
estimativas que ocorram posteriormente à data das demonstrações financeiras serão 
corrigidas de forma prospetiva. Por este motivo, e dado o grau de incerteza associado, 
os resultados reais das transações em questão poderão diferir das correspondentes 
estimativas. 

Nota 3 – Ativos intangíveis 

Nos exercícios de 2025 e 2024, as quantias brutas dos ativos intangíveis e as respetivas 
amortizações acumuladas apresentava os seguintes montantes no início e no final 
daqueles anos: 
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O movimento ocorrido na rubrica “Ativos intangíveis” foi o seguinte: 

 
 
Na rubrica “Gastos de depreciação e amortização” foram registadas amortizações no 
montante de 292 442 euros e de 96 114 euros, em 2025 e 2024, respetivamente. 

Foi aplicado o “Classificador complementar 2 – Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos 
tangíveis, intangíveis e propriedades de investimento”, e, por conseguinte, determinada 
a taxa de vida útil em função do período em que tiver lugar a sua utilização exclusiva. 

Nota 5 – Ativos fixos tangíveis 

Nos exercícios de 2025 e 2024, as quantias brutas dos ativos fixos tangíveis e as 
respetivas depreciações acumuladas apresentavam os seguintes montantes no início e 
no final daqueles anos: 
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Os movimentos na rubrica “Ativos fixos tangíveis” foram os seguintes: 
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Na rubrica “Gastos de depreciação e de amortização” foram registadas depreciações nos montantes de 226 688 euros e de 462 776 euros, em 
2025 e 2024, respetivamente. 

Nota 6 – Locações operacionais 

Em 31 de dezembro de 2025, a ASF era locatária em contratos de locação operacional relacionados com a locação de imóveis, viaturas e 
dispensadores de água. 

O contrato de locação operacional mais significativo corresponde ao aluguer do edifício onde se encontra instalada a sede da ASF. 

Os gastos relacionados com locações operacionais reconhecidos no exercício de 2025, os pagamentos acumulados e os futuros pagamentos 
mínimos contratualmente obrigatórios foram os seguintes:  
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Nota 10 – Inventários 

No ano de 2025 deu-se cumprimento ao estipulado na NCP 10 – Inventários, 
apresentando-se a mensuração do inventário em balanço. 

O quadro seguinte ilustra os movimentos ocorridos no ano em análise: 

 

Os consumíveis são adquiridos exclusivamente para consumo interno, no decurso da 
atividade da ASF. 

Durante o exercício, não foram identificadas imparidades nos inventários detidos pela 
entidade, não havendo necessidade de ajustamentos adicionais. 

Nota 13 – Rendimentos de transações com contraprestação 

Os rendimentos provenientes de transações com contraprestação, recebidos em 2025, 
tinham a seguinte composição na demonstração de resultados e no balanço: 

 
 

 
 

Nota 13.1 – Taxas 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o rédito proveniente de taxas de supervisão teve a 
seguinte evolução:  
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Nota 13.2 – Outros rendimentos 

A rubrica “Outros rendimentos” integrava os seguintes valores: 

 

Na rubrica “Rendimentos suplementares” estão incluídos os custos de gestão que 
decorrem dos serviços de gestão prestados pela ASF aos Fundos e que, no exercício de 
2025, assumiram os montantes de 6 097 767 euros para o FGA e de 2 916 679 euros para 
o FAT.  

Nota 13.3 – Juros e rendimentos similares obtidos 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Juros e rendimentos similares obtidos” 
tinha a seguinte composição:  

 
 

Nota 14 – Rendimentos de transações sem contraprestação 

Os rendimentos provenientes de transações sem contraprestação, recebidos em 2025, 
tinha a seguinte composição na demonstração de resultados e no balanço: 
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Nota 14.1 – Multas e outras penalidades 

Nos anos de 2025 e 2024, o rédito reconhecido pela ASF teve a seguinte evolução:  

 
2025 

 
2024 

    
Multas e outras penalidades  253 825   358 089 

 
 253 825   358 089 

Nota 15 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

Nos termos da NCP 15 — Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, os 
ativos contingentes não são reconhecidos contabilisticamente, sendo apenas 
divulgados quando exista probabilidade de entrada de benefícios económicos, dada a 
incerteza sobre o seu desfecho. 

Nos exercícios de 2025 e 2024, as movimentações nestas rubricas foram as seguintes: 

Provisões 

No âmbito do Acordo Empresa em vigor, quando um colaborador completar um ou 
mais múltiplos de três anos de efetivo exercício de funções na ASF, tem direito a um 
prémio pecuniário de valor equivalente a 30% da sua retribuição efetiva mensal. Quando 
o colaborador completar 50 anos de idade e, simultaneamente, perfizer 15 anos de 
permanência na ASF, este prémio pecuniário é substituído pela concessão de dias de 
licença. 
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Em 31 de dezembro de 2025 o montante da rubrica “Provisões” tinha a seguinte composição: 

 

 

E em 31 de dezembro de 2024 a mesma rubrica era composta da seguinte forma: 

 



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | ASF  -  160 

Ativos contingentes - processos de contraordenação 

Nos processos de contraordenação da competência da ASF, as coimas só são cobradas 
e pagas depois de transitada em julgado a decisão que as aplicou, e nunca 
anteriormente. Mesmo que ocorra a impugnação judicial de uma coima aplicada pela 
ASF, esse recurso tem efeito suspensivo, não sendo o arguido, por isso, obrigado a pagar 
de imediato a mesma, mas apenas quando uma decisão sobre essa coima transitar em 
julgado.  Assim, relativamente aos processos de contraordenação da competência da 
ASF, não pode, pois, considerar-se que exista o risco da ASF ter de entregar ao Estado 
ou a qualquer outra entidade uma parte das coimas a cobrar futuramente, dado que, 
nos casos em que a lei prevê essa obrigação de entrega, ela só surge a partir do 
momento em que as coimas são pagas pelos arguidos e o respetivo montante é 
recebido pela ASF. Considerando estas razões, não existe risco de entrega de qualquer 
montante decorrente de coimas cobradas ou a cobrar, pelo que a ASF não reconheceu 
qualquer provisão associada a estes processos em 31 de dezembro de 2025. 

Ativos contingentes - processos de execução fiscal 

Com base em parecer do Departamento Jurídico, foram instaurados em 2025 processos 
de execução fiscal para reposição coerciva de quantias indevidamente recebidas por 
antigos membros do Conselho de Administração e pelos membros da atual Comissão 
de Fiscalização. As quantias em causa referem-se a remunerações indevidamente 
recebidas, incluindo valores pagos por férias não gozadas. 

De acordo com o n.º 32 da NCP 15, os ativos contingentes não devem ser reconhecidos 
nas demonstrações financeiras, por poderem conduzir ao reconhecimento de 
rendimentos que podem nunca vir a concretizar-se. 

Os ativos contingentes resultam, regra geral, de acontecimentos não totalmente 
controláveis pela entidade, incluindo situações em que esta intenta uma ação 
administrativa ou judicial cujo desfecho permanece incerto, tal como descrito no n.º 33 
da mesma norma. 

Face à incerteza quanto ao resultado e ao momento da recuperação, estes processos 
são divulgados como ativos contingentes, conforme previsto na NCP 15. 

A ASF continuará a acompanhar a evolução dos processos, procedendo ao 
reconhecimento como ativo apenas se a recuperação se tornar praticamente certa, nos 
termos do n.º 36 da mesma norma. 

Nota 17 – Acontecimentos após a data de relato 

Após a data do balanço e até à data de aprovação destas demonstrações financeiras, 
registou-se nova perturbação no panorama geopolítico mundial, com o eclodir de um 
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conflito militar de larga escala no Irão, iniciado no final de fevereiro de 2026, e cujas 
repercussões e extensão dos países envolvidos permanecem incertas. 

Embora este evento não afete a valorização dos ativos e passivos reportados a 31 de 
dezembro de 2025, a sua ocorrência agudiza adicionalmente os riscos 
macroeconómicos. As repercussões incidem diretamente sobre os mercados 
energéticos (petróleo e gás natural), potenciais interrupções nas cadeias de 
abastecimento globais e deterioração da atividade comercial, podendo reacender 
pressões inflacionistas e interferir com as decisões de política monetária dos bancos 
centrais. Neste quadro verifica-se também um aumento da volatilidade e dos riscos de 
downside nos mercados financeiros. 

Em Portugal, prevê-se que estes eventos possam redundar no aumento dos custos de 
produção e afetar a confiança dos consumidores.  

A ASF identifica os seguintes principais vetores de impacto potencial para o setor sob 
sua supervisão: 

• Mercados Financeiros e Ativos de Investimento: A escalada do conflito e a 
incerteza sobre o seu perímetro gera a volatilidade nos mercados de capitais e 
de dívida soberana. Atendendo à exposição das carteiras de investimento das 
empresas de seguros e dos fundos de pensões a estes ativos, podem verificar-se, 
pelo menos temporariamente, variações descendentes dos preços de mercado 
dos títulos detidos. 

• Taxas de Juro e Inflação: A instabilidade nos preços das commodities energéticas 
(em especial, petróleo e gás natural) poderá perturbar a tendência de 
estabilização da inflação, influenciando as políticas monetárias e, com isso, as 
curvas de taxas de juro sem risco utilizadas no cálculo das provisões técnicas. 

• Rácios de Solvência: Os rácios de solvência das empresas de seguros, conforme 
configurados no regime Solvência II, podem sofrer pressão descendente, em 
particular caso o efeito penalizador de subida das yields sobre os títulos de 
rendimento fixo suplante o efeito da subida das curvas de desconto a aplicar às 
responsabilidades. Neste contexto, é relevante o robustecimento deste rácio que 
o setor tem consolidado, a nível nacional, nos últimos anos. 
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Nota 18 – Instrumentos financeiros 

Nota 18.1 – Ativos financeiros 

Os ativos financeiros são reconhecidos nas demonstrações financeiras, encontrando-se detalhados no quadro abaixo, quanto à sua 
mensuração: 
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Nota 18.1.1 – Outros ativos financeiros 

Nos exercícios de 2025 e 2024, a rubrica “Outros ativos financeiros” apresentava a 
seguinte composição: 

 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o valor da carteira relevado na rubrica “Outros ativos 
financeiros” apresentava a seguinte composição: 
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Em 2025 e 2024, os movimentos ocorridos na rubrica “Outros ativos financeiros” foram os seguintes: 



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | ASF  -  165 

 

 

 

Da aplicação do método do juro efetivo não resultou necessidade de ajustamento no valor dos ativos mensurados ao custo amortizado. 
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 Riscos financeiros 

Em 31 de dezembro 2025 e 2024, a carteira dos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado era composta por Certificados Especiais de Dívida de Curto Prazo (CEDIC) e 
Certificados Especiais de Dívida de Médio e Longo Prazo (CEDIM) emitidos pelo IGCP, 
em moeda nacional, pelo que não se encontrava com exposição ao risco cambial. 

Em 31 de dezembro 2025 e 2024, a carteira dos ativos financeiros, mensurados ao justo 
valor, era composta por títulos de dívida pública portuguesa (obrigações do tesouro). 

As quantias escrituradas dos ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
expostos ao risco de taxa de juro tinha a seguinte composição: 

 

Adicionalmente, a ASF encontrava-se exposta ao risco de crédito relacionado com a 
possibilidade de as contrapartes não cumprirem com as suas obrigações contratuais, 
resultando tal facto em perdas associadas à realização dos respetivos ativos. Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, a carteira dos outros ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado apresentava a seguinte decomposição, de acordo com as notações de 
rating atribuídas pela Standard & Poor’s: 
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A carteira da ASF era constituída pelos seguintes ativos financeiros: 
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Nos exercícios de 2025 e 2024, a rubrica “Aumentos / reduções de justo valor” 
corresponde ao apuramento dos seguintes ganhos e perdas: 

 

Nos exercícios de 2025 e 2024, as perdas e ganhos de justo valor da carteira de ativos 
financeiros resultaram da variação verificada nos títulos “O.T. 2,25% - abril/2034“. 

Nota 18.1.2 – Outras contas a receber 

A rubrica “Outras contas a receber” apresentava a seguinte composição: 

 

 

As receitas da ASF provenientes das taxas cobradas às empresas de seguros ou de 
resseguros e aos fundos de pensões dependem do nível de produção / contribuições 
(base de incidência) e das taxas aplicáveis, sendo estas últimas fixadas pela Portaria 
n.º 74B/2016, de 24 de março, alterada pela Portaria n.º 513/2025/2, de 9 de setembro: 

▪ 0,242%, para os prémios de seguro direto dos ramos Não Vida; 

▪ 0,078%, para os prémios de seguro direto do ramo Vida e contribuições para os 
fundos de pensões (com produção de efeitos a partir de 1 de janeiro de 2026, 
sendo a primeira prestação paga em julho de 2026). 
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A rubrica “Acréscimos de rendimentos - receita” inclui, fundamentalmente, a receita 
recebida no início de cada ano e referente ao segundo semestre do ano anterior, relativa 
à cobrança das taxas de supervisão, nomeadamente dos seguros dos ramos vida e não 
vida e dos fundos de pensões. 

No que diz respeito aos mediadores de seguros ou de resseguros, e nos termos do artigo 
11.º da Portaria n.º 74-B/2016, de 24 de março, e do artigo 6.º-A da Norma Regulamentar 
n.º 6/2013-R, de 24 de outubro, aditado pelo n.º 2 do artigo 3.º da Norma Regulamentar 
n.º 4/2016-R, de 12 de maio, estes estão obrigados ao pagamento da taxa anual de 
supervisão devida à Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF). 
Esta taxa é devida pelos mediadores de seguros ou de resseguros residentes ou cuja 
sede social se situe em Portugal, desde que tenham a sua inscrição no registo junto da 
ASF em vigor à data de 1 de janeiro do ano a que a taxa diz respeito. Esse pagamento 
deve ser efetuado entre os meses de maio a julho desse ano, após a emissão do 
documento único de cobrança (DUC), que identifica o valor e as formas de pagamento. 

Ainda nos termos do artigo 41.º dos Estatutos da Autoridade de Supervisão de Seguros 
e Fundos de Pensões, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, a cobrança 
coerciva das taxas de supervisão devidas pelos mediadores de seguros segue o processo 
de execução fiscal, regulado pelo Código de Procedimento e de Processo Tributário, 
efetivando-se através dos serviços competentes de justiça fiscal, constituindo título 
executivo bastante a respetiva certidão de dívida. 

À data de 31 de dezembro de 2025, o valor em dívida acumulado assumiu o montante 
de 175 305 euros correspondentes a processos instruídos desde o ano de 2012 e que 
abrangeu taxas devidas pelos mediadores de seguros desde o ano 2009. Este montante 
foi registado a débito na conta de “Clientes, contribuintes e utentes” em contrapartida 
da rubrica de “Perdas por imparidades acumuladas”. 
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Nota 18.2 – Passivos financeiros  

Os passivos financeiros foram reconhecidos nas demonstrações financeiras, estando detalhados da seguinte forma:
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Nota 18.2.1 – Fornecedores 

A rubrica “Fornecedores” apresentava os seguintes valores: 

 

Nota 18.2.2 – Estado e outros entes públicos 

A rubrica “Estado e outros entes públicos” apresentava a seguinte composição: 

 

A rubrica “Retenção de impostos sobre rendimentos” inclui maioritariamente os valores 
apurados de acordo com as regras de tributação de rendimentos de trabalho 
dependente que corresponde aos salários dos trabalhadores de dezembro. A rubrica 
“Imposto sobre o valor acrescentado” refere-se maioritariamente a publicações 
adquiridas no estrangeiro. A rubrica “Contribuições para a Segurança Social” engloba o 
montante de contribuições a liquidar à Segurança Social, referente ao mês de 
dezembro. 

Nota 18.2.3 – Outras contas a pagar 

A rubrica “Outras contas a pagar” apresentava a seguinte composição:  
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Em 31 de dezembro de 2025, a subrubrica “Autoridade da Concorrência” inclui os 
montantes a transferir para a Autoridade da Concorrência nos exercícios de 2026 
(1 489 403 euros) e de 2027 (1 660 230 euros), em função do total da receita gerada nos 
exercícios de 2024 e 2025, respetivamente. 

Em 31 de dezembro de 2025, a rubrica “Remunerações a liquidar” engloba os gastos 
referentes ao período de férias, subsídio de férias e respetivos encargos. 

Nota 19 – Benefícios dos empregados 

Benefícios pós-emprego – plano de contribuição definida 

A ASF efetua mensalmente contribuições pecuniárias no valor fixo de 3,25% sobre o 
salário pensionável dos trabalhadores para o plano de pensões de contribuição definida. 
Adicionalmente, no caso de trabalhadores que efetuem contribuições voluntárias, é 
efetuada uma contribuição de incentivo no mesmo valor das contribuições realizadas 
pelo trabalhador, até ao limite máximo de 2%. 

Este plano abrange os trabalhadores da ASF e os gastos reconhecidos pela ASF com 
aquelas contribuições, nos anos de 2025 e 2024, ascenderam: 

 

Em 31 de dezembro de 2025, não se encontravam por liquidar contribuições vencidas de 
períodos anteriores. 

Benefícios pós-emprego – plano de benefício definido 

A ASF assumiu o compromisso de conceder aos seus trabalhadores prestações 
pecuniárias, a título de complemento de reforma. Estes benefícios consistem em 
pensões de reforma por velhice ou invalidez, prestações de pré-reforma e pensões de 
sobrevivência, conforme estipulado no Plano de Pensões de Benefício Definido, previsto 
em anexo ao Contrato Constitutivo do Fundo de Pensões dos Trabalhadores da ASF. 

Considerando que a avaliação atuarial referente a 31 de dezembro de 2025 demonstrava 
que o valor do património do fundo de pensões afeto ao financiamento do plano de 
benefício definido (subfundo BD) excedia o valor das responsabilidades, o Conselho de 
Administração deliberou não efetuar contribuições. 
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Em 31 de dezembro de 2025, a ASF não reconheceu o valor do subfundo BD que excede 
o montante das responsabilidades com serviços passados reportado à mesma data. O 
não reconhecimento deve-se ao facto de a sua estimativa assentar num juízo 
probabilístico, quer quanto ao montante, quer quanto ao momento das contribuições 
necessárias, nos próximos exercícios, para financiar as responsabilidades por serviços 
futuros. Por este motivo, não se encontra demonstrado que os benefícios económicos 
futuros resultantes daquele subfundo reverterão para a ASF, para além do facto de nos 
termos legais, mesmo quando haja sobre- financiamento das responsabilidades totais, 
a devolução de contribuições apenas pode ser permitida em casos excecionais. 

O apuramento do valor do subfundo BD e do valor presente da obrigação de benefícios 
definidos, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, foi efetuado pela AGEAS – Sociedade 
Gestora de Fundos de Pensões, SA. 

O valor presente da obrigação de benefícios definidos apresentou a seguinte evolução 
nos exercícios de 2025 e 2024: 

 

O justo valor dos ativos financeiros do subfundo BD excede o valor presente da 
obrigação de benefícios definidos e, nos exercícios de 2025 e 2024, teve os seguintes 
movimentos: 
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O subfundo BD é constituído pelos seguintes valores: 

 

A gestão do subfundo BD não reconheceu no exercício nenhum gasto em “Resultados 
transitados”. Seguidamente, apresenta-se o custo líquido do exercício em análise e do 
período homólogo anterior: 
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O valor presente da obrigação de benefícios definidos foi mensurado através do método da unidade de crédito projetada e os principais 
pressupostos assumidos na avaliação atuarial foram os seguintes: 
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Nota 20 – Divulgações de partes relacionadas 

No âmbito da NCP 20 – Divulgações de Partes relacionadas e segundo os Estatutos da 
ASF, aprovados pelo Decreto-Lei nº 1/2015, de 6 de janeiro, a gestão administrativa e 
financeira do Fundo de Garantia Automóvel e do Fundo de Acidentes de Trabalho é 
competência da ASF, pelo que compete ao Conselho de Administração assegurar a 
prática de todos os atos necessários no âmbito da gestão dos Fundos. 

Nota 20.1 – Remunerações de pessoas chave da gestão 

De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2019, de 9 de maio, 
iniciaram-se, em 17 de junho de 2019, os mandatos de Maria Margarida de Lucena de 
Castelo Branco Corrêa de Aguiar e Manuel de Herédia Caldeira Cabral, para os cargos de 
Presidente e Vogal do Conselho de Administração, com a duração de seis anos e cinco 
anos e seis meses, respetivamente. A Presidente e o Vogal cessaram as suas funções em 
21 de setembro de 2025 e em 10 de julho de 2025, respetivamente.  

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 117-B/2022, de 24 de novembro, o Conselho 
de Ministros designou José Diogo Duarte Santos de Alarcão e Silva para o cargo de Vogal 
do Conselho de Administração, com início de funções em dia 1 de dezembro de 2022, 
por um prazo de seis anos. 

De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 79/2025, de 10 de abril, 
iniciaram-se, em 21 de abril de 2025, os mandatos de Rui Nuno Garcia de Pina Neves 
Baleiras e de Maria Paula dos Reis Vaz Freire, para os cargos de Vice-Presidente e Vogal 
do Conselho de Administração, com a duração de seis anos e cinco anos e seis meses, 
respetivamente. 

Por sua vez, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 141-B/2025, de 19 de 
setembro, o Conselho de Ministros designou Gabriel Rodrigo Ribeiro Tavares Bernardino 
para o cargo de Presidente do Conselho de Administração, com início de funções em 22 
de setembro de 2025 e por um prazo de seis anos. 
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Aos membros dos órgãos sociais foram processadas as seguintes remunerações anuais, 
nos anos de 2025 e 2024: 

 

Nota 20.2 – Partes relacionadas 

As entidades que se consideram partes relacionadas da ASF constam do quadro abaixo:  

 

No decurso dos exercícios findos em 2025 e 2024, as demonstrações financeiras da ASF 
incluíram os seguintes saldos e transações com partes relacionadas: 
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Nos termos do artigo 6.º dos seus Estatutos, a ASF tem por missão assegurar o regular 
funcionamento do mercado segurador e do mercado dos fundos de pensões, através da 
promoção da estabilidade e solidez financeira das entidades sob a sua supervisão, bem 
como da garantia da manutenção de elevados padrões de conduta de mercado por 
parte das mesmas, com vista ao objetivo principal de proteção dos tomadores de 
seguros, segurados, subscritores, participantes, beneficiários e lesados. 

Nos termos do artigo 7.º, n.º 1, alínea j), dos seus Estatutos, é também atribuição da ASF 
gerir “os fundos que lhe sejam confiados por lei”. A Lei confiou ao Conselho de 
Administração da ASF a gestão de dois fundos com autonomia administrativa e 
financeira: o Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT) e o Fundo de Garantia Automóvel 
(FGA). 

A ASF enquanto responsável pela gestão dos Fundos incorre em despesas com a sua 
gestão administrativa, patrimonial e financeira que devem ser suportadas pelos próprios 
Fundos. Porém, está legalmente impedida de as suportar através do seu orçamento e 
com as suas receitas próprias, designadamente as que decorrem da atividade da 
supervisão/regulação. 

No ano de 2025, procedeu-se à integração do atual modelo de contabilidade de gestão 
no novo ERP, metodologia que tem por objetivo um sistema de repartição de gastos 
comuns assim como a alocação dos respetivos gastos diretos, numa ótica financeira, por 
centro de custo que correspondem às Unidades Orgânicas (UO) da ASF. 

A incorporação desta metodologia veio trazer maior robustez ao output final, 
preservando a manutenção de critérios definidos e fundamentados em que se baseia e 
que asseguram rigor, segurança e auditabilidade ao apuramento dos gastos a ressarcir 
à ASF, pelo desempenho de todas as funções associadas à gestão dos Fundos (“custos 
de gestão”). 
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No fecho das contas de 2025, procedeu-se ao apuramento final dos custos de gestão do 
ano, tendo sido efetuada a respetiva especialização dos mesmos, nas contas da ASF e 
do FGA. Assim, o acerto de 2025 refletiu a diferença entre o valor acumulado apurado a 
dezembro de 2025 e os montantes cobrados ao longo do ano, resultando no registo de 
acréscimos de gastos de 469 459 euros no FAT e de 846 853 euros no FGA, referentes a 
despesas despendidas em 2025 com a sua gestão, totalizando um crédito a favor da ASF 
de 1 316 312 euros. 

Nota 21 – Relato por segmentos 

A Norma de Contabilidade Pública (NCP) 25 – Relato por segmentos é uma norma que 
deve ser aplicada por entidades que apresentem conjuntos completos de 
demonstrações financeiras que cumpram as Normas de Contabilidade Pública, ou seja, 
que incluam um balanço, uma demonstração dos resultados, uma demonstração de 
fluxos de caixa, uma demonstração que mostre alterações no património líquido e um 
anexo às contas conforme estipulado na NCP 1. Nesse sentido, perante o 
enquadramento do relato de informação financeira por segmentos, entende-se que no 
universo operacional da ASF apenas existe o segmento da regulação/supervisão. 

Tendo por base que um segmento é uma atividade ou grupo de atividades distinguíveis 
de uma entidade relativamente às quais é apropriado relatar informação financeira 
separada com a finalidade de avaliar o desempenho passado da entidade para atingir 
os seus objetivos, e tomar decisões acerca da futura alocação de recursos, apresenta-se 
seguidamente alguns argumentos que sustentam a assunção da existência de um 
único segmento: 

1) A atividade da ASF consiste em assegurar o regular funcionamento do mercado 
segurador e do mercado dos fundos de pensões, através da promoção da 
estabilidade e solidez financeira das entidades sob a sua supervisão, assim como 
a cooperação com as autoridades de supervisão congéneres a nível da União 
Europeia ou a nível internacional; 

2) Não existem segmentos particulares, ou seja, prestação de serviços específicos 
nem opera em diferentes regiões geográficas e/ou em regiões com caraterísticas 
socioeconómicas diferenciadas;  

3) Os rendimentos obtidos provêm, maioritariamente, de taxas de supervisão 
decretadas pelo Estado Português, não tendo a ASF uma implicação direta na 
sua atribuição; 

4) Não se verifica uma alocação de recursos por atividades distintas que exija uma 
monitorização de resultados/avaliação de desempenho, para a tomada de 
decisões relativamente à alocação de recursos para alcançar os objetivos da ASF. 

Conclui-se deste modo, que as demonstrações financeiras apresentadas espelham de 
uma forma concreta e fidedigna o desempenho operacional/financeiro e a situação 
patrimonial da ASF, à data de 31 de dezembro de 2025.  
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Nota 23 – Outras divulgações  

Para melhor interpretação das demonstrações financeiras, deve ainda ter-se em 
consideração as seguintes notas: 

Nota 23.1 – Diferimentos 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica do ativo corrente dos “Diferimentos” 
apresentava a seguinte composição: 

 

O montante relativo à rubrica “Rendas” refere-se, fundamentalmente, à renda do 
edifício da Avenida da República do mês de janeiro de 2026, no montante de 122 020 
euros, conforme consta da Nota 20.2. 

Nota 23.2 – Fornecimentos e serviços externos 

Os gastos registados na rubrica “Fornecimentos e serviços externos” tinham a seguinte 
composição: 
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Nos períodos findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Rendas e alugueres” 
apresenta-se como a mais relevante, correspondendo ao gasto com a renda do edifício 
da Avenida da República, n.º 76, no montante de 1 432 155 euros, em 31 de dezembro de 
2025 e de 1 292 633 euros no ano anterior.  

 

Nota 23.3 – Gastos com o pessoal 

A rubrica “Gastos com o pessoal” apresenta a seguinte composição: 
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A rubrica “Remunerações dos órgãos sociais”, no exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, respeita à remuneração do Conselho de Administração e da Comissão de 
Fiscalização da ASF, incluindo a do seu Revisor Oficial de Contas.  

Número de empregados 

O número de empregados da Autoridade tinha a seguinte distribuição por grupos 
profissionais: 

 

Em 31/12/2025, a distribuição do número de colaboradores por estruturas e outras 
funções era a seguinte: 
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Nota 23.4 – Transferências e subsídios concedidos e prestações sociais 

A rubrica “Transferências e subsídios concedidos e prestações sociais” tinha a seguinte 
composição: 

 

O valor desta rubrica refere-se, maioritariamente, à transferência a efetuar pela ASF para 
a Autoridade da Concorrência (AdC), ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 e no n.º 
3 do artigo 35.º dos Estatutos da AdC, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 125/2014, de 18 de 
agosto e no n.º 3 do artigo 5.º do Regime Jurídico da Concorrência, aprovado pela Lei n.º 
19/2012, de 8 de maio. 

O referido valor resulta da aplicação de uma taxa única ao montante das receitas da ASF 
provenientes das taxas por esta cobradas às entidades por si supervisionadas, pelo 
exercício da atividade de supervisão e regulação da atividade seguradora, 
resseguradora, de mediação de seguros e de fundos de pensões. 
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Nota 23.5 – Outros gastos 

A rubrica “Outros gastos” tinha a seguinte composição: 

 

Nos exercícios de 2025 e 2024, o montante referente a “Quotizações” corresponde ao 
gasto com as quotas de participação da ASF em entidades internacionais e de 
investigação académica com sede no país e no estrangeiro. No exercício de 2025, os 
montantes ascenderam a 9 431 euros (8 490 euros, em 2024) e 978 500 euros (916 667 
euros, em 2024), em organizações nacionais e internacionais, respetivamente. 
Essencialmente, as quotas referentes a organizações internacionais correspondem à 
EIOPA, no valor de 879 050 e de 821 311 euros, nos anos de 2025 e 2024, respetivamente. 

Nota 23.6 – Património líquido 

O “Património Líquido” da ASF apresentava a seguinte composição: 

 

A “Reserva para riscos de atividade” é uma reserva prudencial que visa garantir as 
condições à ASF para responder a solicitações financeiras que possam surgir face à 
entrada em vigor da Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, que aprovou o Regime da 
Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades Públicas, bem 
como a entrada em vigor do regime de Solvência II e o incremento das ações de 
supervisão. 

A “Reserva para equilíbrio financeiro” está relacionada com o risco estimado de redução 
das receitas futuras provenientes do setor segurador e do setor dos fundos de pensões, 
encontrando-se o saldo corrente da ASF exposto ao risco de défices futuros. 
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Nota 23.7 – Juros e gastos similares suportados 

Nos exercícios de 2025 e 2024, a rubrica “Juros e gastos similares suportados” ascendeu 
a 27 614 euros e a 28 882 euros, respetivamente, os quais são referentes a comissões 
bancárias e de investimentos. 

Nota 23.8 – Imposto sobre o rendimento 

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais encontram-se sujeitas a 
revisão e correção por parte das autoridades fiscais durante um período de quatro anos 
(cinco anos para a Segurança Social), exceto quando apurados prejuízos fiscais, 
concedidos benefícios fiscais ou estejam em curso inspeções, reclamações ou 
impugnações, casos estes em que, dependendo das circunstâncias, os prazos são 
alargados ou suspensos. Deste modo, as declarações fiscais da ASF dos anos de 2022 a 
2025 poderão vir ainda ser sujeitas a revisão. 

O Conselho de Administração da ASF entende que as eventuais correções resultantes 
de revisões/inspeções por parte das autoridades fiscais àquelas declarações de impostos 
não terão um efeito significativo nas demonstrações financeiras de 2025 e 2024. 

No ano 2025, o gasto registado em impostos sobre o rendimento assumiu o montante 
de 54 159 euros e, no ano anterior, o montante de 56 246 euros. 

Nota 23.9 – Contabilidade de Gestão 

Em 2025, efetivou-se a implementação do modelo de contabilidade de gestão da ASF 
no novo ERP, garantido uma maior robustez e fiabilidade à informação analítica. 

O modelo rege-se por critérios definidos e fundamentados, que asseguram os princípios 
de rigor, segurança e auditabilidade. 

O modelo permite o apuramento dos gastos diretos e indiretos por centro de custo, ou 
seja, por Unidade Orgânica (UO) da entidade. 

Os gastos diretos incluem os custos com pessoal, deslocações e estadas, rendas, locação 
de viaturas e equipamentos, combustíveis, depreciações de bens, entre outros. 

Já nos gastos indiretos, destacam-se as despesas com os edifícios, como água, 
eletricidade, vigilância/segurança, limpeza, manutenção de ar condicionado e 
elevadores, além de encargos financeiros, publicações/assinaturas e 
consultoria/auditoria.  

Mantêm-se como indutores de gastos os critérios: m², headcount e o peso dos gastos 
diretos. 
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Após o apuramento dos gastos por UO é efetuada uma imputação de acordo com os 
tempos despendidos pelas UO nas atividades de regulação/supervisão e na gestão dos 
Fundos (gastos das atividades auxiliares em prol das atividades principais: 
regulação/supervisão e gestão dos Fundos). 

Salienta-se que podem ser definidos gastos não incorporáveis, ou seja, custos excluídos 
do apuramento. É de referir que, em cada período, outros gastos poderão ser 
considerados não incorporáveis, dependendo da sua natureza. Em 2025, a 
administração da ASF considerou que os gastos não incorporáveis correspondiam à 
provisão para prémios de permanência, às transferências para a AdC e às provisões para 
fazer face às perdas potenciais dos investimentos em dívida pública portuguesa nos 
seguintes montantes: 

 

 

Dado que a contabilidade de gestão tem um foco interno na ASF, o modelo revela a sua 
estrutura orgânica e visa atender às necessidades de gestão, contribuindo para as 
funções de planeamento e controlo. Salienta-se assim que o modelo é dinâmico, 
podendo vir a contemplar outros critérios de acordo com as realidades e necessidades 
em cada momento. 

Em cumprimento às divulgações obrigatórias estabelecidas na NCP 27 – Contabilidade 
de gestão e com o propósito de disponibilizar informação analítica para a tomada de 
decisão e acompanhamento dos gastos da entidade, apresentam-se os seguintes 
quadros: 

 

1) Tipologia de gastos  
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2) Atividades 
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3) Serviços  

 

 

 

Nota 23.10 – Divulgações exigidas por diplomas legais 

Conforme disposto no n.º 4, do art.º 40.º dos Estatutos da ASF, “(…) o Conselho de 
Administração pode determinar que a contabilidade da ASF seja auditada por entidade 
independente”, e sendo essa a opção, os honorários dos auditores externos, relacionados 
com a revisão legal das contas, em 2025 e 2024, ascenderam ambos a 78 652 euros, com 
IVA à taxa legal em vigor. 

 
                      

 

 



  

 

 

4. DEMONSTRAÇÕES 
ORÇAMENTAIS 
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III – 1 – Demonstração do desempenho orçamental 
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III – 2 – Demonstração de execução orçamental da receita
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III – 3 – Demonstração de execução orçamental da despesa 

 

 

 



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | ASF  -  194 

III – 4 - Anexo às demonstrações orçamentais 

As demonstrações orçamentais foram preparadas em conformidade com o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual, para o período compreendido entre 1 de 
janeiro e 31 de dezembro de 2025. 

A numeração das notas às demonstrações orçamentais segue o estabelecido na Norma de 
Contabilidade Pública 26 – Contabilidade e Relato Orçamental (NCP 26), que visa regular a 
contabilidade orçamental através da apresentação de demonstrações que reflitam, de forma 
verdadeira e apropriada, as operações orçamentais de receita e de despesa da ASF, tendo por 
base o orçamento aprovado para o ano de ano de 2025 (Lei n.º 45- A/2024, de 31 de dezembro). 

As operações orçamentais de receita e de despesa, enquadradas no orçamento aprovado, 
permitem, por classificação económica, acompanhar o orçamento desde a sua abertura até ao 
respetivo encerramento, de acordo com os elementos apresentados de seguida, constantes do 
anexo às demonstrações orçamentais, respeitando todas as fases da receita e da despesa na 
classe 0 – Contabilidade Orçamental. 

 
III – 4.1 - Alterações orçamentais da receita 

 
M – Alterações modificativas  

P – Alterações permutativas 

Durante o ano de 2025, efetuaram-se alterações orçamentais permutativas e modificativas para 
integração do saldo de gerência de 2024, conforme apurado no respetivo Relatório de Atividades 
e Contas Anuais e validado pela Entidade Orçamental. 

 
 
 
 
 
 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/192-2015-70262478
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/45-a-2024-901667918
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III – 4.2 - Alterações orçamentais da despesa 

 

M – Alterações modificativas  

P – Alterações permutativas 

No decurso do ano de 2025 foram efetuadas diversas alterações orçamentais permutativas nos 
diversos agrupamentos, sem impacto no valor global do Orçamento. 

Foi ainda registada uma alteração orçamental modificativa, nos termos do Decreto-Lei n.º 13-
A/2025, de 10 de março, para a aquisição direta de produtos financeiros de Dívida de Curto Prazo 
(CEDIC), depositados no IGCP.  

Esta modificação resultou num aumento global da dotação da inicial da despesa, no montante 
de 32 216 milhares de euros, por contrapartida da receita proveniente da fonte de financiamento 
do saldo da gerência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/13-a-2025-910323298
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/13-a-2025-910323298
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III – 4.3 – Operações de Tesouraria 

 

Este mapa relativo às operações de tesouraria, permite explicitar todos os movimentos que 
geram entradas ou saídas de caixa, os quais não são representativos da execução orçamental, 
mas têm impacto na tesouraria e na contabilidade da ASF.  

Os valores que constituem a rubrica de “Operações de tesouraria” respeitam, essencialmente, a 
montantes recebidos pela ASF na qualidade de fiel depositária de taxas pertencentes a entidades 
terceiras, designadamente, Entidade do Tesouro e Finanças, a Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil, Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, a 
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária e o FAT. 
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III – 4.4 – Contratação administrativa 

III – 4.4.1 – Situação dos contratos 
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III – 4.4.2 – Adjudicações por tipo de procedimento 
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III – 5.5 – Transferências e subsídios 

III – 5.5 1 – Transferências e subsídios concedidos 
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III – 5.5 2 – Transferências e subsídios recebidos 

No ano de 2025, não foram registados quaisquer montantes pela ASF. 
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Relatório e Parecer da Comissão de Fiscalização 

 

 

1. – Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos da Autoridade de Supervisão de Seguros e 
Fundos de Pensões (ASF), aprovados pelo Decreto-Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro (com as alterações entretanto 
neste introduzidas), nos exatos termos do qual compete à Comissão de Fiscalização da ASF (CF) “dar parecer 
sobre o relatório e contas do exercício, incluindo documentos de certificação legal de contas” da ASF, 
versando a esse título o conjunto das suas atividades, incluindo os patrimónios autónomos cuja gestão constitui 
parte integrante das suas atribuições legais, nos termos da alínea j) do n.º 1 do artigo 7.º dos respetivos 
Estatutos, conjugada com as previsões constantes do n.º 9, alíneas a) e b) do artigo 16.º destes Estatutos, de 
acordo com as quais compete ao Conselho de Administração (CA) da ASF “assegurar a prática pela ASF de 
todos os atos necessários no âmbito da gestão do Fundo de Garantia Automóvel (FGA) [e do Fundo de 
Acidentes de Trabalho (FAT)], representando o[s] mesmo[s] e exercendo todos os seus direitos e obrigações”, 
a CF vem apresentar o seu Parecer sobre esses documentos estatutários da ASF, relativos ao ano de 2025, 
elaborados pelo CA, com a inovação adotada desde 2020, por opção do CA, de autonomizar formalmente estes 
documentos relativamente à ASF, ao FGA e ao FAT. Pertinente é referir que esta CF se encontra sem 
Presidente, desde setembro de 2024, só com dois vogais, aguardando a sua substituição, por ter excedido há 
muito o seu mandato, como foi notado pelo relatório do Tribunal de Contas, Relatório de Auditoria 12/2025, 
2.ª Secção, Volume I, Dezembro de 20251. Apesar dessa circunstância, tem exercido a sua função com todo o 
zelo e dedicação, ainda que com esforço acrescido. Adicionalmente, esta CF tem sido alvo de deliberações do 
CA desde 12 de agosto de 2025, alegadamente na sequência do Relato de Auditoria n.º 1/2025, DA VII, Julho 
de 2025, do Tribunal de Contas2, que culminaram com os envios ilegítimos de certidões de ato administrativo 
e de dívida por parte do Presidente da ASF para a Autoridade Tributária e Aduaneira. Na sequência desses 
envios, e apesar de todas as tentativas de diálogo institucional (quer presencialmente quer por cartas) com o 
CA, na pessoa do seu Presidente, os membros desta CF não tiveram outra opção que não a sua legítima defesa, 
quer através da interposição de uma Ação Administrativa, quer através da interposição de uma Oposição à 
Execução Fiscal, quer ainda de requerimento de suspensão do processo de Execução Fiscal com todos os 
transtornos pessoais, pecuniários e morais conexos. 

 
 

Relatório 
 
 

2. – A CF acompanhou, nos termos que lhe estão cometidos pelos Estatutos da ASF, a atividade de gestão da 
ASF e dos Fundos por esta geridos durante o exercício de dois mil e vinte e cinco, tendo obtido informações e 
esclarecimentos, quer, conforme sua prática recorrente, em reuniões com diversos Diretores (designadamente 
do Departamento Financeiro, do Gabinete de Controlo Interno, do Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT), e 
do Fundo de Garantia Automóvel (FGA), com dois Administradores (o Vice-presidente e o Administrador 
com o pelouro do Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos), e com o atual Presidente, quer 
com reuniões com o auditor externo (AE – BDO & Associados, SROC, Lda.). Nomeadamente, solicitou, em 

 

1 Recebido pelos membros da CF em carta de 16 de janeiro de 2026 com Assunto: Relatório n.º 12/2025 - AUDIT 2.ª S – Auditoria ao 

Financiamento da Atividade Reguladora de Seguros e Fundos de Pensões. Disponível em https://www.tcontas.pt/pt-

pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2025/Rel012-2025-2s.pdf. 

2 Recebido pelos membros da CF em carta de 14 de julho de 2025 com Assunto: Financiamento da Atividade Reguladora de Seguros 

e Fundos de Pensões – Relato de Auditoria – Audição – Prazo 10 dias úteis. 
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email de 25 de fevereiro de 2026, à Diretora do Departamento Financeiro, o envio do 
Cronograma/Calendarização das Operações de Fecho das Contas Estatutárias da ASF e dos Fundos (FAT e 
FGA) de 2025, à semelhança do que tem acontecido nos anos anteriores, tendo o referido cronograma sido 
rececionado por esta CF a 6 de março de 2026. O calendário de realização previa o envio dos Relatórios de 
Atividades e Contas de 2025 - RACA 2025 (ASF | FAT | FGA) - à CF em 17 de março de 2026 e a 
correspondente conclusão do Parecer por parte da CF em 30 de março. As versões não assinadas dos RACA 
2025 (ASF | FAT | FGA) foram rececionadas ao final do dia 17 de março e as versões assinadas ao final do 
dia 20 de março. 
 
Neste plano foi analisada a informação documental, contabilística e de gestão disponibilizada pela estrutura 
organizacional da ASF e foram objeto de análise as atas do CA de 2025. Neste contexto, é de relevar o 
desfasamento com que estas foram disponibilizadas no portal de partilha das mesmas (SharePoint), tendo 
mesmo esta CF solicitado as atas do CA de dezembro de 2025 expressamente em carta anexa ao email enviado 
ao gabinete do Presidente da ASF em 26 de fevereiro, no seguimento de anterior pedido em email de 2 de 
fevereiro. Efetivamente, as atas do CA de dezembro de 2025 apenas foram colocadas a 10 de março de 2026, 
deixando esta CF sem a informação que lhe é devida no âmbito das suas competências e não permitindo o 
acompanhamento atempado dos atos de gestão do CA. A esta CF também lhe foi sonegada a informação 
relativa à pronúncia que a ASF fez junto do Tribunal de Contas na sequência da receção do Relato de Auditoria 
n.º 1/2025, DA VII, do Tribunal de Contas,  em julho de 2025, a que teve acesso apenas aquando da divulgação 
do Relatório de Auditoria 12/2025, 2.ª Secção, Volume I, Dezembro de 2025 pelo Tribunal de Contas, em 
janeiro de 2016 [ambos já referido no ponto 1. do presente Parecer].   
 
3. – A CF acompanhou a atividade desenvolvida pelo Revisor Oficial de Contas (ROC), responsável pela 
emissão das Certificações Legais de Contas (CLCs) da ASF, FAT e FGA, no quadro da auditoria externa supra 
identificada, através de reuniões e trocas de informação, em diferentes fases da sua intervenção, numa ótica de 
interação com o planeamento e operacionalização dessas fases de intervenção, seguindo e tomando 
integralmente em consideração o conjunto dos trabalhos de auditoria realizados por esse auditor externo (AE) 
- cuja calendarização foi articulada com esta CF. 
 
Noutro plano, justifica-se anotar que, após anteriores vicissitudes de transição que se fizeram sentir em matéria 
de plena adoção e operacionalização do Sistema de Normalização Contabilística-AP (“SNC-AP”), aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro - em termos que foram, designadamente, refletidos no 
Parecer desta CF sobre o exercício de dois mil e dezoito, e noutros documentos complementares, as 
Demonstrações Financeiras e as Demonstrações Orçamentais de 2025, objeto da presente apreciação, são 
enquadradas na sua plenitude pelo acima referido SNC-AP, dando origem - uma vez concluída a transição para 
esse sistema - à emissão de uma única CLC, por entidade (ASF, FGA e FAT), por parte do AE, diversamente 
do que sucedeu em termos marcadamente excecionais quanto ao exercício de dois mil e dezoito, o primeiro 
acompanhado por esta CF, na sua atual composição, no seu supra referido Parecer sobre aquele exercício de 
dois mil e dezoito (num quadro em que foram então emitidas, sucessivamente, em momentos distintos CLCs 
referentes a demonstrações financeiras e a demonstrações orçamentais). Em contrapartida, a plena 
aplicabilidade do SNC-AP, após o anterior período de transição, tem outras implicações que serão consideradas 
noutro ponto do presente Parecer [infra, 5.], em linha com observações e reparos feitos no Relatório e Parecer 
da CF, de 25 de março de 2025, sobre o exercício de 2024, relativos a um modelo de contabilidade de gestão 
exigido no quadro do SNC-AP.  
 
4. – Neste âmbito, a CF apreciou igualmente para além das (i) Certificações Legais de Contas (CLCs) emitidas 
pelo ROC, em representação do AE (BDO & Associados, SROC, Lda.), enviadas a esta CF ao final do dia 17 
de março de 2026, versão “não assinada”, e as CLCs assinadas ao final do dia 20 de março de 2026, 
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contemplando o Relato sobre a Auditoria das Demonstrações Financeiras e o Relato sobre outros Requisitos 
Legais e Regulamentares Adicionalmente, a CF, no âmbito dos seus trabalhos, ainda diligenciou junto de 
diversos Departamentos da ASF, a obtenção de informações técnicas complementares necessárias à conclusão 
deste Parecer. Foi também apreciado (ii) o “Plano Anual de Auditoria 2025”, documento sucinto emitido pelo 
GCI que apresenta no Quadro 1 – Síntese das principais ações programadas para 2025 (página 7) a ação A_02 
Procedimentos instituídos pelo DFI na gestão do novo modelo de apuramento dos custos de gestão e na 
fiabilidade dos resultados, prevista para abril de 2025, mas não concluída; (iii) o “Plano de Auditoria (Bienal) 
2026-27”, de dezembro de 2025, que transita a referida ação do Plano de 2025, bem como várias outras (Tabela 
1 – Lista das ações de auditoria a realizar em 2026 e 2027, página 8), prevendo a sua conclusão no 1º semestre 
de 2026, o que é da maior relevância  em linha com o referido noutro ponto do presente Parecer [infra, 5.]; (iv) 
o “Relatório Verificação dos procedimentos instituídos pelo DFI na gestão do novo modelo de apuramento 
dos custos de gestão e na fiabilidade dos resultados”, de outubro de 2025, cujas recomendações, no âmbito da 
adoção, em 2024, da contabilidade de gestão, permitindo a substituição do framework anteriormente utilizado 
para o apuramento e imputação dos encargos suportados com o funcionamento dos FGA e FAT, e do respetivo 
suporte pelo novo sistema ERP e por uma nova aplicação de alocação de tempos, são de relevar no sentido da 
sua melhoria; e o “Fast Audit incidente de segurança + Reporte sobre a implementação das recomendações 
que resultaram da Fast-Audit”, de junho de 2025, nomeadamente a urgência da aplicação das recomendações 
aí contidas, todos emitidos pelo GCI (Núcleo de Auditoria Interna), e recebidos por esta CF a 17 de março de 
2026. 
 
5.1. – Justifica-se, no quadro da apreciação global dos Relatórios e Contas da ASF, do FGA e do FAT por se 
tratar desde logo de ponderação global e transversal – em perspetiva integrada quanto ao universo total da 
ASF compreendendo os patrimónios autónomos que a ASF está legalmente incumbida de gerir (FGA e FAT 
supra mencionados) – mencionar que os diversos aspetos atinentes a uma questão estrutural recorrentemente 
trazida à colação por esta CF e que se reporta à necessidade (obrigação) de aplicação de um modelo de 
contabilidade de gestão desde que se verificou a transição para o SNC-AP nos exatos termos referidos supra 
no final do ponto 3. deste Parecer e sumariados no Relatório e Parecer da CF, de 25 de março de 2025, sobre 
o exercício de 2024, registaram desenvolvimentos que culminaram com a “integração do atual modelo de 
contabilidade de gestão no novo ERP”, como enunciado sobre essa perspetiva integrada de relações financeiras 
entre a ASF, o FGA e o FAT no “Relatório de Atividades e Contas Anuais – ASF – 2025” (doravante também 
designado de modo abreviado como “RACA-ASF-25”), designadamente no ponto 5.1. Conclusão do processo 
de implementação da contabilidade de gestão na ASF e nas Notas 13.2, 20.2 e 23.9 do ponto 5 - Anexo às 
demonstrações financeiras.  
 
 
Por seu turno, a propósito desta matéria, o AE na sua CLC relativa à ASF retira a Ênfase colocada na CLC 
relativa à ASF do ano de 2024 nos termos da qual “(…) a ASF incorre em despesas administrativas, 
patrimoniais e financeiras no âmbito da gestão do Fundo de Garantia Automóvel (FGA) e do Fundo de 
Acidentes de Trabalho (FAT). Os gastos foram apurados em 2024 utilizando a nova metodologia, 
operacionalizada pela ASF, no âmbito da primeira fase do Modelo de Contabilidade de Gestão, tendo como 
objetivo principal garantir um apuramento rigoroso e transparente dos gastos imputáveis aos Fundos (FAT e 
FGA). Nas demonstrações financeiras foram registados os montantes debitados e cobrados pela ASF, face às 
dotações disponíveis nos orçamentos dos Fundos, que foram objeto de cativações impostas pela Lei do 
Orçamento de Estado para 2024, assim como, o reconhecimento de rendimento dos montantes a receber pela 
ASF em 2025. A nossa opinião não é modificada em relação a esta matéria”. (destaque a negrito 
acrescentado).  
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O mesmo AE, disponibilizou, por via da Diretora do Departamento Financeiro, em email de 26 de março de 
2026, o documento com o título de “Relatório de garantia de fiabilidade sobre o apuramento dos gastos de 
gestão assumidos pela ASF na gestão do FAT e FGA”, que refere “Contudo, verificámos que a plataforma 
ainda não se encontra totalmente integrada no novo ERP, mantendo-se necessária, nesta fase, a utilização 
complementar de um ficheiro excel para efeitos de imputação dos custos de gestão com base nos tempos 
registados. De acordo com a informação prestada pela ASF, encontra-se em curso uma avaliação custo-
beneficio para fundamentar a decisão, em 2026, sobre eventual integração automática dos tempos no novo 
sistema ESP.” 
 
 
5.2. – Neste contexto, importa reter como aspetos primaciais os seguintes, em conexão e por remissão para 
anteriores Pareceres desta CF, designadamente o seu “Relatório e Parecer sobre o exercício de 2024” da 
ASF, FGA e FAT, de 25 de março de 2025, e o seu “Parecer sobre as Propostas de Planos de Atividade e 
Orçamento para 2026 da ASF”, de 8 de agosto de 2025: 
 

(i) Correspondendo às reiteradas, insistências, recomendações e ênfases da CF a este respeito, é 
de registar positivamente a adoção em julho de 2024 dos documentos “Gastos – Fase I do 
Modelo de contabilidade de gestão”, Julho 2024 (documento de 27 pps) e “Modelo de 
Contabilidade de Gestão - Procedimento de alocação dos Gastos Indiretos da ASF” (4 pps),  
embora enfatizando a necessidade de completar efetivamente os trabalhos neste domínio por 
forma a, de modo criterioso e tecnicamente e especificamente informado e escalpelizado, se 
poder aferir a consistência do modelo, a sua comparabilidade com modelos anteriores 
subvariantes e a sua operacionalidade e correção num ótica estrita de compensação por custos 
e nunca de benefício.  

 
(ii) A atualização do documento “Gastos – Fase I do Modelo de contabilidade de gestão” (versão 

2 – Atualização em 12 de novembro de 2024), aprovada em reunião do CA de 28 de novembro 
de 2024, refere, relativamente ao modelo conceptual “a implementar na Fase I do Modelo de 
Contabilidade de Gestão da ASF”, que “Numa primeira fase, abordará os gastos da ASF e 
será suportado por um ficheiro, em formato excel, até estar implementado o módulo de 
contabilidade de gestão no novo ERP.” Adicionalmente, refira-se que nesta nova versão se 
inclui que “No caso dos Investimentos (Imobilizado) de uso exclusivo dos Fundos o seu custo 
é suportado diretamente pelos respetivos orçamentos, sendo que nestes casos as respetivas 
amortizações são contabilizadas nas contas dos Fundos.”, o que entendemos ser uma opção 
correta e justificável face à realidade existente da relação entre a ASF e os Fundos (FGA e 
FAT). Por outro lado, também aí se refere que “Em 2025, deverão estar estabilizados tanto o 
modelo integral de contabilidade de gestão, como a sua total operacionalização em base 
exclusiva no novo ERP (módulo de contabilidade de gestão), entretanto desenvolvido e 
implementado.” 

 
(iii) Face ao “RACA-ASF-25”, esta CF constata que houve uma melhoria qualitativa significativa 

na implementação do modelo de contabilidade de gestão nos moldes definidos na NCP – 27 
ao longo de 2025, com a sua operacionalização no novo ERP (“A 1 de janeiro, entrou em 
operação uma nova plataforma de gestão ERP (Enterprise Resource Planning), mais robusta 
e flexível do que a anterior. O modelo de contabilidade de gestão que funcionava fora da 
anterior ERP está doravante integrado.”), que veio substituir o anterior ERP (Minimal).  
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6.1.1. – Os Relatórios de Atividade e Contas Anuais aprovados pelo CA expressam razoavelmente os 
principais factos e o desenvolvimento da gestão da ASF, do FGA e do FAT em 2025 e apresentam 
genericamente as perspetivas para 2026. A este respeito, a CF regista o já mencionado supra, no ponto 
precedente [supra 5.] do presente Parecer para efeitos do seu impacto em matéria de observância de requisitos 
de legalidade financeira. Regista também, entre outros aspetos, a interligação das atividades enunciadas nos 
RACA em apreço com a apresentação de um novo Plano Estratégico da ASF para o triénio 2026 | 2028, 
subordinado ao lema “Proteger o presente, financiar o futuro”, atendendo a que no ano de 2025 foi nomeado 
um novo Presidente3, concluído que foi o mandato da anterior Presidente. Esse novo plano delineia a missão, 
os valores e a visão da Autoridade, bem como cinco prioridades desdobradas em dezoito objetivos estratégicos 
que irão guiar a sua ação, correspondentes a (i) Prioridade Estratégica 1 | Regulação com propósito, Supervisão 
com impacto; (ii) Prioridade Estratégica 2 | Catalisar a resiliência social e a proteção do cidadão; (iii) Prioridade 
Estratégica 3 | Fomentar a inovação responsável para um mercado de futuro, (iv) Prioridade Estratégica 4 | 
Transformar a supervisão através da utilização estratégica de dados, e (v) Prioridade Estratégica 5 | Construir 
uma cultura de excelência e agilidade. A esse título, salienta-se, como já acentuado em anteriores pronúncias 
desta CF, a importância da devida densificação de todos esses objetivos estratégicos (e eleição em grau 
adequado de prioridades entre os mesmos), em sede de planificação anual obrigatória em termos estatutários 
e correspondente execução dos objetivos assim densificados em cada exercício anual, bem como dos suportes 
para a respetiva concretização, também para os efeitos referenciados, infra, nos pontos 8.1. e 8.2. deste Parecer 
(considerando as imposições estatutárias de monitorização, em base anualizada, de concretização dos 
objetivos assumidos e correspondentes áreas de atuação). A este propósito, destaca, em 2025, que “os trabalhos 
de implementação do Modelo Integrado de Supervisão (MIS) concentraram-se, essencialmente, no 
desenvolvimento da componente tecnológica”, o que é considerado uma vertente “determinante para 
aperfeiçoar a avaliação dos riscos e otimizar o planeamento das ações de supervisão, suportadas num 
processo estruturado de gestão e utilização de dados”, dando “continuidade à integração dos procedimentos 
de partilha de informação entre as áreas com responsabilidades de supervisão, contribuindo para uma 
implementação gradual do modelo integrado”.   

 
6.1.2. – Nessa perspetiva anualizada, e cotejando a apresentação de atividades ora feita no “RACA-ASF-25”, 
nomeadamente no ponto 4. Regulação, Supervisão e Ação Sancionatória (com sete pontos, páginas 49 a 78), 
é de registar (i), no que diz respeito às Associações Mutualistas, o que se transcreve: “a inexistência de planos 
de convergência suscetíveis de permitir à ASF verificar o respetivo cumprimento durante o período transitório 
frustra as competências que lhe foram atribuídas no referido diploma, tendo‑se, no essencial, limitado a 
atividade da ASF, em 2025, ao registo das pessoas que exercem funções de direção efetiva nas associações 
mutualistas, que as fiscalizam ou que são responsáveis por funções‑chave, incluindo a verificação dos 
requisitos de idoneidade, qualificação profissional, independência, disponibilidade e capacidade”.  Por outro 
lado, refere-se que (ii) “as finanças sustentáveis e os riscos de sustentabilidade continuaram a ser avaliados 
no Relatório anual de Exposição aos Riscos Climáticos dos Setores Segurador e dos Fundos de Pensões 
(RERC), designadamente ao nível da exposição a riscos climáticos de transição e aos riscos físicos, 
associados, respetivamente, às carteiras de investimentos e às coberturas de seguros dos ramos não vida. O 
aprofundamento da análise e das metodologias de avaliação de risco contribuíram para enriquecer o processo 
de supervisão da integração dos riscos de sustentabilidade na governação das empresas de seguros e 
sociedades gestoras de fundos de pensões”. Também (iii), na vertente interna, “a reestruturação da área de 
Supervisão Prudencial da ASF, ocorrida no primeiro semestre de 2025, consistiu na integração entre a 
supervisão prudencial das empresas de seguros e a supervisão prudencial de fundos de pensões, num único 

 
3 Resolução do Conselho de Ministros n.º 141/2025, de 19 de setembro (publicada em Diário da República, 1ª série, de 19 de setembro 

de 2025). 



 

    
 COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO  

 
 
 

 

 
 

6 
 

departamento. Por conseguinte, a segunda metade do ano também foi dedicada ao alinhamento dos processos 
internos, com vista à identificação de sinergias e ao reforço da eficiência operacional”. 
  
 
6.1.3. – Complementarmente, no quadro das atividades de 2025 expressas no “RACA-ASF-25”, impõe-se 
destacar o que é designado como 5. Atividades de Impacto Transversal, desde logo no que concerne a uma 
nova fase do processo de implementação da contabilidade de gestão na ASF que, finalmente, após diversos 
anos, em janeiro de 2025, correspondeu à integração do modelo de contabilidade de gestão, concluído em 
meados de 2024, no novo sistema ERP da ASF, procedendo ao apuramento dos gastos da ASF com a gestão 
de cada Fundo (FAT e FGA). Também o já referido MIS, com o objetivo de proporcionar uma visão integrada 
dos riscos dos operadores supervisionados, é mencionado, embora não se apreenda o output específico desse 
projeto assumido como estruturante, seja em termos de estruturação global das atividades de supervisão 
financeira cometidas à ASF, e suas específicas articulações funcionais, seja em termos  do seu possível suporte 
tecnológico, tendo presente as mais recentes tendências e evoluções no plano da supervisão financeira em geral 
quanto à panóplia e alcance das ferramentas tecnológicas a usar nesse processo de supervisão. Por último, são 
elencadas as iniciativas relativas à proteção ao consumidor e literacia financeira, bem como à cooperação.  

 
Combinado também com as atividades realizadas em 2025, impõe-se, referenciar o ponto 6. Pessoas e 
Organização, distribuído por oito secções. Efetivamente, no final do ano, o quadro de pessoal era composto 
por 273 colaboradores, registando-se quinze entradas e nove saídas, incluindo cinco por motivo de reforma, 
assumindo-se que, em 2026, “a ASF irá aprofundar a modernização dos seus processos, reforçar a 
qualificação das suas equipas e consolidar uma cultura organizacional preparada para responder com 
agilidade aos desafios emergentes”. Em termos de planeamento, a ASF manteve-se concentrada “no reforço 
das atividades criadoras de valor e na resiliência operacional, através do desenvolvimento de instrumentos 
de continuidade de negócio, para além do balanço da execução do Plano Estratégico que orientou as 
atividades da ASF entre 2020 e 2024”. Na área de sistemas de informação, em 2025, foi utilizada a Robotic 
Process Automation (RPA), “na automatização da cobrança anual das taxas de supervisão aos mediadores” 
e “entrou em funcionamento o novo ERP, abrangendo as áreas (i) financeira, (ii) recursos humanos e (iii) 
compras e património”. Relativamente a compras e património, “foi elaborado o Plano Anual de Compras, 
instrumento central para a programação atempada das necessidades aquisitivas” e “concretizada a 
atualização das medidas de autoproteção, abrangendo a revisão dos procedimentos internos de segurança e 
a implementação de ações de formação dirigidas aos utilizadores habituais do edifício-sede da ASF”. Em 
termos de comunicação, refere-se que a “divulgação de informação útil e de qualidade ao mercado 
permaneceu, em 2025, uma prioridade para a ASF, tendo nesse âmbito prosseguido com a produção de 
publicações técnicas, publicações estatísticas e estudos e documentos de trabalho”. No que diz respeito à 
informação estatística, “destacam-se: o mapeamento das bases de dados utilizadas nas atividades de 
supervisão, construindo uma visão integrada das fontes de informação existentes; a identificação dos data 
owners das bases de dados catalogadas, assegurando a definição de responsabilidades, bem como a qualidade 
e consistência dos dados ao longo do seu ciclo de vida; e a recolha dos indicadores-chave essenciais à tomada 
de decisão”  e “a elaboração de dois documentos orientadores, a Política de Governação dos Gestores de 
Dados Departamentais (GDD) e a Carta de Governação de Dados, constituindo, este último, a base 
estratégica do projeto de Governação de Dados, identificando os objetivos, princípios e âmbito de atuação”. 
Também um novo Portal da Estatística está “em desenvolvimento” e o novo Portal dos Operadores “tem vindo 
a permitir a introdução de melhorias significativas na eficiência dos processos de comunicação entre a ASF 
e os operadores supervisionados”. Por último, relativamente ao controlo interno, promoveu-se “uma cultura 
organizacional orientada para o cumprimento rigoroso do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 
(RGPD)”, procedeu-se à “reformulação do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 
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(PPR)”, e foi “aprovado o plano de auditoria interna para o biénio 2026 a 2027”, com destaque para “a 
realização de uma ação de avaliação ao FAT, orientada para a verificação da conformidade dos 
procedimentos e da robustez dos mecanismos de controlo associados à respetiva gestão”. 
 
Finalmente, é de salientar no capítulo II. Contas Anuais, secção 3. Demonstrações Financeiras, o que é referido 
na Nota 15 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes do ponto 5 - Anexo às demonstrações 
financeiras, na página 160, relativamente a Ativos contingentes - processos de execução fiscal. Efetivamente, 
e como os membros da CF têm enfatizado, a suposta dívida que a CF tem para com a ASF, não é “para efeitos 
de instauração de processo de execução fiscal para reposição coerciva de quantias indevidamente recebidas, 
certas, líquidas e exigíveis” como aparece nas certidões de ato administrativo e de dívida ilegitimamente 
emitidas pelo Presidente da ASF (por não fazer parte das competências do CA da ASF – Artigo 16.º dos 
Estatutos), conforme desenvolvido no ponto 6.5 deste Parecer, infra, pelo que aparecem como ativos 
contingentes. Esta CF não tem qualquer responsabilidade de devolução de quantias pagas a título de 
vencimento, como reiteradamente referiram individualmente cada um dos seus membros por diversas vezes 
em cartas enviadas à Presidência da ASF. Como fica evidente dos relatórios referidos no ponto 1. supra deste 
Parecer, a esta CF não é atribuída qualquer responsabilidade financeira sancionatória ou reintegratória, ou 
outra, resultante da atuação dos deveres do CA, pelo que não pode ser fundamentação nem base de legitimação 
de deliberações do CA (nomeadamente a Deliberação 2/2025 - Reunião do Conselho de Administração de 12 
de agosto de 2025). Acresce que o Relato de Auditoria n.º 1/2025 do Tribunal de Contas ainda se encontrava 
em contraditório sob a forma de direito de audição e mesmo o Relatório de Auditoria 12/2025, 2.ª Secção, 
Volume I, Dezembro de 2025, concede um prazo de contraditório de seis meses. Surpreendente é a pronúncia 
feita pela ASF junto do Tribunal de Contas, sonegada a esta CF, que ao invés de defender as decisões de gestão 
tomadas relativamente aos vencimentos desta CF, argumenta contra esta CF atribuindo-lhe responsabilidades 
que não estão no âmbito das suas atribuições, posição que não merece acolhimento por parte do Tribunal de 
Contas. Como se pode constatar no descrito no ponto 246 do Relatório de Auditoria 12/2025, 2.ª Secção, 
Volume I, Dezembro de 2025 (desde a página 64 até à página 71), não têm qualquer fundamento as opções 
que o Conselho de Administração tomou visando os membros desta CF. A existir dívida, esta é devida pelos 
eventuais responsáveis elencados no Anexo VII Mapa 4 (páginas 124 e 125) do ponto 235 do relato definitivo 
do Tribunal de Contas e não visam esta CF (“235. Os eventuais responsáveis são os membros do CA da ASF 
e os dirigentes intermédios identificados no Anexo VII (Mapa 4)”, página 62). 
 
6.2. – No que respeita ao FGA, são apontados os marcos de 2025, nomeadamente a entrada em funcionamento 
do sistema de informação contabilística de gestão no ERP (Enterprise Resource Planning) para apuramento 
dos gastos da ASF incorridos na gestão do FGA. Também é significativo, na sequência da publicação do 
Decreto-Lei n.º 26/2025, de 20 de março, que transpôs a Diretiva (UE) 2021/2118 para o ordenamento jurídico 
interno, o FGA ter iniciado as suas funções de Organismo de Insolvência, assumindo a responsabilidade de 
garantir o pagamento de indemnizações a terceiros, vítimas de acidentes causados por veículos cuja seguradora 
se encontre em situação de insolvência ou liquidação. O FGA manteve a sua política de cooperação 
institucional com parceiros estratégicos das suas áreas de atividade, tanto a nível nacional como internacional. 
O FGA manteve o foco na modernização digital das diferentes vertentes da sua atividade. 
 
 
 
6.3.1. – No que respeita ao FAT, e tal como sucede quanto ao FGA, no sentido indicado no ponto precedente, 
as atividades em 2025 tomaram globalmente como referência a cooperação institucional, a modernização 
digital, e o acréscimo de competências.  Destaca-se a estreita articulação do FAT com as empresas de seguros 
no processo de implementação da Norma Regulamentar n.º13/2024-R, de 17 de dezembro, que altera a Norma 
Regulamentar n.º 11/2007-R, de 26 de julho, relativa ao Sistema de Informação de Pensões de Acidentes de 
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Trabalho, com vista a assegurar o correto, rigoroso e credível reporte da informação, bem como a 
harmonização de procedimentos. No que se refere à modernização digital, deram continuidade ao 
desenvolvimento de automatismos, no que respeita (i) ao controlo interno dos processos e (ii) à validação da 
informação, bem como, de procedimentos com vista a uma tomada de decisão mais célere. Também foi 
decidido encetar um nível acrescido de certificação atuarial, que passou pelo aprofundamento das 
metodologias de cálculo das provisões técnicas inerentes à natureza e à dimensão das responsabilidades 
atribuídas por lei ao FAT, de modo a aferir nomeadamente a sua sustentabilidade financeira.  
 
 
6.3.2. – Como se especificará infra, na parte do presente Parecer versando mais diretamente aspetos 
contabilísticos/patrimoniais (especialmente quanto aos resultados do FAT, ponto 11 infra), verificou-se uma 
diminuição, em termos absolutos, no montante de 127 327 508 Euros da provisão acumulada total do FAT em 
2025 (1 532 711 796 Euros) face a 2024 (1 660 039 304 Euros) e, em termos relativos a uma diminuição de 
7,67% relativo a 2024. Esta variação é explicada fundamentalmente pela alteração da taxa de desconto usada 
em 2025 (3,136%) face à usada em 2024 (2,539%) tendo em conta os estudos e projeções efetuados pela 
EIOPA, conforme consta do relatório atuarial utilizado pelo FAT, págs. 9 e 10, e consultado/verificado nos 
seus pressupostos técnicos de especialidade pela CF, mantendo-se os restantes pressupostos atuariais iguais 
aos adotados em 2024.  
 
 
6.4. – Numa perspetiva mais macro do funcionamento da ASF em 2025, impõe-se referir quanto ao quadro 
global das atividades desenvolvidas neste exercício pela ASF e pelos Fundos que lhe incumbe estatutariamente 
gerir, que o mesmo foi caraterizado por um contexto macroeconómico e geopolítico crescentemente incerto e 
imprevisível, embora se tenha mantido a estabilização da inflação e dos níveis de taxa de juro, a par de um 
agravamento das tensões da situação geopolítica no Leste da Europa e no Médio Oriente. Acresce que novos 
tipos de condicionantes e riscos associados à disputa pela liderança da ordem mundial, assente na competição 
pelo acesso a recursos  e informação de diversa ordem, acarretam outros riscos de incerteza para a atividade 
económica e reflexamente para o setor financeiro, conduzindo globalmente a uma envolvente macroeconómica 
complexa e de substancial imprevisibilidade, conducente, por seu turno, a novos tipos de tensões para a 
estabilidade financeira, e obrigando, como referido nos relatos de atividade da ASF em 2024, a alguma afetação 
de recursos para alguma monitorização extraordinária dos balanços e indicadores de risco relevantes de 
acompanhamento da operação e do negócio das entidades supervisionadas pela ASF.  
 
6.5. – Neste contexto global, a CF acompanhou as atividades de várias unidades da ASF e dos Fundos por esta 
geridos no decurso de 2025, mantendo reuniões de trabalho com alguns Diretores no quadro dessas unidades, 
para além de reuniões já no início de 2026 mas dedicadas à revisão das atividades do exercício de 2025 
(designadamente, como já referido supra, Diretores do Departamento Financeiro, do Gabinete de Auditoria 
Interna, do Fundo de Garantia Automóvel (FGA), e do Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT), numa ótica de 
aferição geral dos principais eixos de atuação das mesmas no decurso desse exercício de 2025, e, sobretudo, 
em ordem a apreender globalmente uma perspetiva integrada dos resultados daí emergentes na conclusão de 
tal exercício. Para além desses aspetos, e por se reportar a uma área nevrálgica para o exercício de funções de 
escrutínio da legalidade financeira por parte da CF, impõe-se destacar, num plano de desejável plena 
ultrapassagem de condicionantes de um passado ainda recente - maxime os relacionados com o Departamento 
Financeiro da ASF com a cessação de funções do anterior Diretor no final de maio de 2021 (o qual havia 
iniciado funções em junho de 2020), avocação de funções pelo vogal do CA com respetivo pelouro (à 
semelhança do que já ocorrera ao longo do primeiro semestre do exercício de 2020) e designação e início de 
funções de nova Diretora do Departamento em outubro de 2021 - o aspeto positivo, que importará consolidar, 
decorrente do exercício de funções desde o exercício de 2022 e entrando em 2025 no seu quarto ano de 
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atividade, da nova titular do Departamento. A este propósito, e depois do pedido de demissão da Dra. Adelaide 
Marques Cavaleiro, Vogal do CA, que exercia funções desde dezembro de 2022, concretizado em agosto de 
2024, com o pelouro desse departamento, entretanto avocado à então Presidente do CA, constata-se que passou 
a ter esse pelouro o novo Vice-Presidente do CA4, que entrou em funções em abril de 2025. Como vem sendo 
assinalado pela CF no contexto acima descrito, mostrar-se-á a todos os títulos crucial a continuada 
estabilização no funcionamento deste Departamento da ASF, considerando também, entre outros aspetos, a 
necessidade premente de dar plena concretização às determinações do SNC-AP em matéria de contabilidade 
analítica e de gestão, cuja evolução se revelou positiva, em 2025,  com a operacionalização no novo ERP, pelas 
razões e conforme referido no final do ponto 5., supra, deste Parecer.  
 
Finalmente, ainda numa ótica de governance, e considerando as recomendações do Relatório de Auditoria 
12/2025, 2.ª Secção, Volume I, do Tribunal de Contas, a CF solicitou informação detalhada sobre as medidas 
que a ASF tomou no âmbito das recomendações (417 a 434) aí enunciadas, nomeadamente relativamente a 
Indicadores de Desempenho, tendo obtido como resposta que o CA determinou a elaboração de um Plano de 
Ação destinado a dar cabal cumprimento às recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas, encontrando-
se em curso os trabalhos necessários para o efeito, para o qual tem um prazo de seis meses. Naturalmente, no 
que concerne à recomendação 424, a CF não acompanha o entendimento feito pelo CA e sobretudo o seu 
acatamento com deliberações, logo em agosto de 2025, que visam esta CF, ainda no âmbito da versão 
provisória desse relatório, consubstanciado pelo Relato de Auditoria n.º 1/2025, DA VII.  Decorrente dessas 
deliberações e doutras em setembro de 2025, com a emissão certidões de ato administrativo e de dívida, em 
dezembro de 2025, surgiu um litígio entre o CA, na pessoa do seu Presidente, e os membros desta CF. 
 
 
7. – No quadro global supra referenciado, os documentos de prestação de contas, designadamente, os 
Relatórios de Atividade e Contas Anuais, observam as disposições legais aplicáveis e permitem compreender 
a situação financeira e os resultados apurados em 2025, com as recomendações enunciadas supra em 5. e 
retomadas infra, nos pontos 17.1 e 17.2 deste Parecer. 
 
8.1. – A CF analisou o capítulo III do Relatório e Contas da ASF referente a Indicadores de Desempenho, 
verificando uma vez mais o compromisso assumido de contribuição para o reforço dos princípios de 
transparência e da accountability, ancorando esses indicadores aos objetivos estratégicos referenciados no 
Plano Estratégico da ASF 2020 | 2024, tendo sido “introduzidas, em 2025, alterações pontuais aos indicadores 
com o objetivo de os melhor adequar à atual realidade da ASF, sem, contudo, alterar a matriz originalmente 
aprovada.”. Nesse quadro, são assumidos seis dimensões centrais para esses indicadores, globalmente 
configurados como o “Sistema de Monitorização  dos Indicadores de Desempenho” (SMID) envolvendo (pela 
ordem indicada no RACA 2025 ASF) (i) “eficácia, eficiência e qualidade do apoio ao consumidor”, (ii) 
“retenção de talento”, (iii) “eficácia da componente sancionatória e das decisões proferidas pela ASF”, (iv) 
“eficácia da supervisão”, (v) “eficácia da disponibilização de informação ao mercado”, e (vi) “evolução de 
programas estratégicos e atividades da ASF”5. A este propósito regista-se a eliminação do eixo (vii) “Modelo 
Integrado de Supervisão” que surge agora autonomizado no ponto 5.2. Modelo integrado de supervisão de 
forma sucinta. Neste plano, regista-se positivamente a análise crítica dos indicadores. 
 
 

 
4 Resolução do Conselho de Ministros n.º 79/2025, de 17 de abril, e a Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2025, de 10 de julho 

(publicadas em Diário da República, 1ª série, de 17 de abril de 2025, e Diário da República n.º 131/2025, Série I de 2025-07-10, 

respetivamente). 

5 Que veio substituir a dimensão “Eficácia da Participação da ASF em Fora de Discussão”. 
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8.2. – Neste quadro global, e atendo-se aos elementos ora apresentados quanto a 2025, a CF, tendo presente 
quer os elementos constantes do Relatório e Contas da ASF nesta matéria, quer as suas interações com as 
várias unidades da ASF e Fundos por esta geridos, regista globalmente em termos positivos os 
desenvolvimentos verificados, maxime em termos operacionais (i) e, numa ótica exigente de materialidade das 
bases do sistema de monitorização dos indicadores de desempenho, (ii) volta a reiterar, em continuidade com 
as suas análises anteriores, a existência que ainda se verifica oportunidades de melhoria, novamente em 
especial – como se tem vindo a destacar também em Pareceres da CF sobre os Planos de Atividades – numa 
vertente a montante de devido aprofundamento da densificação e especificação substantivas dos objetivos 
estratégicos (anualizados, na ótica da verificação de resultados das atividades de cada exercício), das 
correspondentes vertentes de atuação, e da explicitação das concretas atividades a realizar (preferencialmente 
com maior desenvolvimento de específicas datas previsionais de início e de termo) referentes a cada unidade 
orgânica, que lhe estiver concretamente afeta em termos de execução. Como a CF tem sublinhado, tal 
pressupõe a especificação, em sede de Planos Anuais, numa ótica de prioridades anuais de atuação – às 
quais a ASF se auto-vincule dentro das modernas tendências regulatórias neste domínio -  de objetivos mais 
pormenorizados, que assim permitam otimizar os processos de medir com efetividade e adequada e reflexa 
materialidade os resultados na sua concretização, em função de particulares ações desenvolvidas em certos 
calendários, remetendo-se aqui a esse propósito para as considerações expendidas sobre a especificação de 
objetivos anuais para o seu Parecer de agosto de 2025, cit., sobre Planos e Orçamentos, mas também para as 
recomendações à ASF neste domínio elencadas no Relato de Auditoria n.º 1/2025, DA VII, e no Relatório de 
Auditoria 12/2025, 2.ª Secção, Volume I, ambos do Tribunal de Contas. 
 
Quanto a essa materialidade na densificação, a montante, de objetivos e programação anual de atividades que 
os corporizam, a CF, numa perspetiva de benchmark, e sobretudo numa ótica proativa de colaboração para 
a efetiva realização de oportunidades de melhoria detetadas, volta a remeter, entre outros aspetos, para o 
benchmark emergente de (a) autoridades supranacionais europeias (reguladoras, maxime na área financeira), 
na construção e apresentação de ‘key performance indicators’, bem como de (b) modelos sistemáticos de 
aferição de indicadores de desempenho, acompanhados da explicitação das respetivas métricas, que resultam, 
também, de análises de organizações internacionais de referência, v.g., apenas a título ilustrativo, ao nível de 
cada eixo em que se projetam os indicadores, com a densificação de diferentes sub-parâmetros concretamente 
aplicáveis, assim diferenciando relativamente cada tipo de indicador em função das caraterísticas também 
diferenciadas desses eixos, em torno de elementos de eficácia, eficiência e qualidade. Nesse exercício de 
benchmarking e proativo e fazendo avultar a perspetiva a montante da necessária e adequada especificação a 
montante de prioridades de atuação a serem depois consequentemente mensuradas na sua execução pode, 
quanto a atividades em curso noutros reguladores e supervisores, a título meramente ilustrativo de tal modelo 
e graus de especificação das prioridades, indicadores e outputs, combinando cumulativamente óticas 
plurianuais e anuais, referenciar-se, v.g., o Final Single Programmming Document 2025-2027 – Including 
Annual Working Programme 2025, de 19 de dezembro de 2024, da EIOPA (European Insurance and 
Occupational Pensions Authority), ou o Work Programme 2025 da EBA (European Banking Authority) 
(EBA/Rep/2024/20), de setembro de 2024. 

 

 
9. – O Resultado Líquido do Exercício da ASF no exercício de dois mil e vinte e cinco foi de 6 187 586 Euros, 
tendo o do ano precedente, 2024, sido de 6 266 115 Euros de acordo com o SNC-AP, traduzindo-se numa 
variação absoluta negativa de 78 529 Euros e relativa negativa de 1,25%. O resultado de 2025 é influenciado 
fundamentalmente pela evolução positiva das seguintes naturezas comparativamente a 2024: “Impostos, 
Contribuições e Taxas” no montante de 2 423 268 Euros (2025: 28 140 773 Euros; 2024: 25 717 505 Euros;), 
cf. Notas 13.1 e 14.1 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF); 
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“Provisões”, no montante de 14 336 Euros (2025: - 66 759; Euros; 2024: - 81 095 Euros), cf. Nota 15 do 
“Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF); “Outros Rendimentos” no 
montante de 946 545 Euros comparativamente a 2024 (2025: 9 060 833 Euros; 2024: 8 114 288 Euros), cf. 
Nota 13.2 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF). A evolução positiva 
na natureza acima referida “Outros Rendimentos” é explicada fundamentalmente pela evolução (acréscimo) 
na rubrica “Rendimentos Suplementares” que inclui os custos de gestão debitados pela ASF ao FAT e ao FGA 
em 2025 comparativamente a 2024 no montante de 9 014 446 Euros (FAT: 2025 - 2 916 679; Euros; FAT - 
2024: 2 418 518 Euros; FGA- 2025: 6 097 767; FGA - 2024: 5 671 444 Euros), cf. Nota 13.2 do “Anexo às 
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF);“Gastos/reversões de  depreciação e 
amortização” (2025:  - 519 130 Euros; 2024:  - 558 890 Euros), cf. Notas 3 e 5 do “Anexo às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF); e “Juros e rendimentos similares obtidos” no montante de 17 
513 Euros (2025: 285 362 Euros; 2024: 267 849 Euros), cf. Nota 13.3 do “Anexo às demonstrações financeiras 
em 31 de dezembro de 2025”.  
O resultado de 2025 é influenciado, fundamentalmente, pela evolução negativa das seguintes naturezas 
comparativamente a 2024: “Gastos com o pessoal” no montante de 2 509 094 Euros (2025: - 22 771 040 Euros; 
2024: - 20 261 946 Euros), cf. Nota 23.3 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 
2025” (ADF); “Transferências e subsídios obtidos” no montante de 355 641 Euros (2025: 0 Euros; 2024: 355 
461 Euros) cf. Nota 14.2 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF); 
“Fornecimentos e serviços externos” no montante de 379 802 Euros (2025: - 5 171 032 Euros; 2024: - 4 791 
230 Euros) cf. Nota 23.2 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF); 
“Transferências e subsídios concedidos” no montante de 170 827 Euros (2025: - 1 667 730 Euros; 2024: - 1 
496 903 Euros), cf. Nota 23.4 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF) 
“Variações de Justo Valor” negativas no montante de 45 950 Euros (2025: -33 850 Euros; 2024: 12 100 Euros) 
em títulos de dívida pública portuguesa, cf. Nota 18.1.1 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de 
dezembro de 2025” (ADF). 
 
 
10. – No FGA, o Resultado Líquido do Exercício de dois mil e vinte e cinco foi de 29 672 648 Euros, enquanto 
no ano precedente fora de 33 217 045 Euros de acordo com o SNC-AP. O resultado de 2025 é  influenciado 
pela variação positiva das seguintes naturezas: “ Impostos, Contribuições e Taxas” no montante de 3 182 444 
Euros  (2025: 35 327 870 Euros; 2024: 32 145 426 Euro Euros), cf. Nota 13.1 do “Anexo às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF); nas “Provisões” em termos acumulados comparativamente a 
2024, houve uma variação anual negativa de 3 710 633 Euros [2025: 66 317 663 Euros; 2024: 70 028 296 
Euros], em termos de responsabilidades futuras, cf. Nota 15 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 
de dezembro de 2025” (ADF); em “Prestações Sociais” no montante de 559 979 (2025: - 11 918 880 Euros; 
2024: - 12 479 860 Euros), cf. Nota 23.3 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” 
(ADF); e em “Outros Gastos” no montante de 191 186 140 Euros (2025: 0; 2024: 191 186 Euros); cf. Nota 
23.4 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF), uma vez que a rúbrica não 
apresentou nenhum movimento. 
Por outro lado, houve uma variação negativa nas seguintes naturezas; em “Transferências e subsídios correntes 
obtidos” no montante de 170 1104 Euros (2025: 2 961 872 Euros; 2024: 3 131 982 Euros), cf. Nota 14.1 do 
“Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025”; “Outros Rendimentos” no montante de – 
25 679 Euros (2025: 1 512 611 Euros; 2024: 1 538 290 Euros), cf. Nota 13.2 do “Anexo às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2025”(ADF); e em “Fornecimentos e Serviços Externos” no montante de 
203 587 Euros (2025: - 7 150 870 Euros; 2024: - 6 947 282 Euros), cf. Nota 23.2 do “Anexo às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF). Na natureza “Fornecimentos e Serviços Externos” há a 
salientar, fundamentalmente, as Despesas de Gestão correspondentes a gestão de sinistros (2025: 962 982; 
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2024: 1 172 109 Euros) e a Trabalhos Especializados correspondentes aos Custos de Gestão debitados pela 
ASF ao FGA (2025: 6 097 767 Euros; 2024: 5 671 444 Euros).  
Também houve uma variação negativa nas seguintes naturezas: “Aumentos /reduções de justo valor” de ativos 
financeiros detidos pela FGA no montante de 3 584 762 Euros [2025: 923 699 Euros; 2024: 4 508 461 Euros], 
cf. Nota 18.1.1 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF); “Provisões” 
(dotação do exercício) no montante de 3 718 182 (2025: 3 710 633 Euros: 2024: 7 428 815 Euros), cf. Nota 
15 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF).  
O efeito líquido das variações negativas (- 7 702 320 Euros) e positivas (4 157 924 Euros) ocorridas nas 
diferentes naturezas, traduziu-se numa variação negativa absoluta de 3 544 396 Euros e negativa relativa de 
10,67% do resultado líquido do exercício de 2025 comparativamente a 2024. A variação negativa do resultado 
líquido do exercício de 2025 face ao de 2024, deve-se, fundamentalmente, à variação negativa das rúbricas: 
“Transferências e subsídios correntes obtidos”, “Provisões” e “Aumentos/reduções de justo valor” face à 
variação positiva da rúbrica “Taxas” e “Prestações Sociais”. 
 
11. – No FAT, o Resultado Líquido do Exercício de dois mil e vinte e cinco foi de 225 364 343 Euros, tendo 
o do ano precedente, 2024, sido de 4 731 526 Euros de acordo com o SNC-AP. O resultado de 2025 é 
influenciado, fundamentalmente, pelas variações negativas nas naturezas: “Transferências e subsídios 
correntes obtidos” no montante de 439 955 Euros (2025: 2 230 758 Euros; 2024: 2 670 713 Euros), cf. Nota 
14.2 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF) ; “Fornecimentos e Serviços 
Externos” no montante de 492 379 Euros (2025: 2 961 326 Euros; 2024:  2 468 947 Euros), cf. Nota 23.1 do 
“Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF); “Prestações Sociais” no montante 
de 2 374 513 Euros [2025: 62 854 258 (negativo); 2024: 60 479 745 (negativo)], cf. Nota 23.2 do “Anexo às 
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” e “Aumentos/reduções de justo valor” no montante 
de 1 141 034 Euros [2025: 428 996 (negativo) 2024: 712 038 Euros; 2023] referentes ao valor dos ativos 
financeiros detidos pelo FAT, cf. Nota 18.1.1 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 
2025”;  e pelas variações positivas das seguintes naturezas: “Impostos, Contribuições e Taxas” no montante 
de 10 706 427 Euros (2025: 158 899 670 Euros; 2024: 143 193 242 Euros), cf. Nota 13.1 e 14.1 do “Anexo às 
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” e “Provisões” através da dotação anual líquida menor 
em termos de Provisões comparativamente a 2024, no montante de 214 350 112 Euros [2025: 127 327 508 
(diminuição);2024: 87 022 604 (reforço) Euros], cf. Nota 15 do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 
de dezembro de 2025”. 
O efeito líquido das variações negativas (- 4 668 613 Euros) e positivas (225 301 428 Euros) ocorridas nas 
diferentes naturezas, traduziu-se numa variação positiva absoluta de 220 632 817 Euros do resultado liquido 
de 2025 (225 364 343 Euros) comparativamente ao de 2024 (4 731 526 Euros), resulta fundamentalmente na 
evolução ocorridas a nível de Provisões, com o reconhecimento de uma diminuição total da dotação anual 
menor em 2025 (127 327 508 euros)  comparativamente com a dotação anual (reforço) reconhecida em 
2024(87 022 604 Euros) e, com a evolução positiva ocorrida na rúbrica de “Impostos, contribuições e taxas” 
no montante de 10 706 427 Euros (2025: 153 899 670 Euros; 2024: 143 193 242 Euros). 
 
 
12. – Em 31 de dezembro de 2025, o Património Líquido da ASF foi de 63 890 433 Euros, que compara com 
57 702 847 Euros em 2024 de acordo com o SNC-AP. Em 2025, a ASF foi reembolsada de CEDIM no 
montante de 1 750 000 Euros, tendo procedido à sua renovação extraorçamental, nos termos do ponto n.º 97 
da Circular Série A n.º 1411, de 6 de maio de 2025, da Entidade Orçamental, mantendo-se a 31/12/2025 
detentora de uma carteira de CEDIM no montante de 14 345 000 Euros. A ASF procedeu também à 
constituição de CEDIC de 32 216 304 Euros para transição e utilização do Saldo da Gerência, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 13-A/2025, de 10 de março. A entidade é igualmente detentora de títulos de dívida pública 
portuguesa (O.T. 2,25% de abril 2034), adquiridas em 2018 pelo valor nominal de 2 500 000 Euros, tendo, em 
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2025, sido reconhecida uma variação negativa de justo valor no montante de 33 850 Euros face ao valor de 
2024 (2 396 775 Euros), cf. Nota 18.1 “Ativos Financeiros” do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 
de dezembro de 2025”. 
 
13. – Em 31 de dezembro de 2025, o Património Líquido do FGA foi de 560 958 805 Euros, que compara com 
531 286 157 Euros em 2024 de acordo com o SNC-AP. 
Em 2025, o FGA foi reembolsado de CEDIC no montante de 200 000 000 Euros e de CEDIM no montante de 
15 000 000 Euros, totalizando 215 000 000 Euros, cf. Nota 18.1.1 – “Outros ativos financeiros” do “Anexo às 
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF). Adquiriu CEDIM no montante de 27 000 000 
Euros (CEDIM 2,06% de 15/02/2030 – 12 000 000 Euros; CEDIM 2,06% de 15/02/2030 – 15 000 000 Euros 
por renovação extraorçamental, nos termos do ponto n.º 97 da Circular Série A n.º 1411, de 6 de maio de 2025, 
da Entidade Orçamental) e CEDIC no montante de 208 457 501 Euros para transição e utilização do Saldo da 
Gerência, nos termos do Decreto-Lei n.º 13-A/2025, de 10 de março (CEDIC 1,60% de 11/12/2026). 
Adicionalmente, procedeu-se à regularização da Somec 94/99 por via da tramitação do processo de 
insolvência. 
A nível do FGA, a carteira de investimentos financeiros, no montante total de 589 143 679 Euros - cf. Nota 
18.1.1- “Outros ativos financeiros” (pps. 92-97) do “Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro 
de 2025” (ADF), representa 93,65% do ativo total do FGA (629 074 655 Euros). Em termos de composição 
da carteira de ativos financeiros detidos pelo FGA, 92,18% da mesma é composta por Obrigações Soberanas 
estrangeiras (8 023 902 Euros) e Instrumentos de Dívida Pública Portuguesa (535 051 167 Euros), num 
montante total de 543 075 069 Euros, sendo os remanescentes 7,82% compostos por Partes de Capital e 
investimentos efetuados por via indireta, através de Fundos de Investimentos, nos setores financeiro, industrial 
e de serviços, no montante total de 46 068 610 Euros, sendo de realçar que da parcela de 92,18% referente a 
Obrigações e Instrumentos de Dívida Pública, 98,52% corresponde a Instrumentos de Dívida Pública 
Portuguesa. 
 
 
14. – Em 31 de dezembro de 2025, o Património Líquido do FAT foi negativo em 410 647 879 Euros, que 
compara com o valor, também negativo, de 636 012 222 Euros em 2024 de acordo com o SNC-AP. 
Em 2025, o FAT foi reembolsado de CEDIC no montante de 425 000 000 Euros e de CEDIM no montante de 
55 000 000 Euros, totalizando 480 000 000 Euros, cf. Nota 18.1.1 – “Outros ativos financeiros” do “Anexo às 
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF). Adquiriu CEDIM no montante de 105 000 
000 Euros (CEDIM 2,06% de 15/02/2030 – 50 000 000 Euros; CEDIM 2,06% de 15/02/2030 – 55 000 000 
Euros por renovação extraorçamental, nos termos do ponto n.º 97 da Circular Série A n.º 1411, de 6 de maio 
de 2025, da Entidade Orçamental) e CEDIC no montante de 433 726 593 Euros para transição e utilização do 
Saldo da Gerência, nos termos do Decreto-Lei n.º 13-A/2025, de 10 de março (CEDIC 1,60% de 11/12/2026). 
Adicionalmente, procedeu-se à regularização da Somec 94/99 por via da tramitação do processo de 
insolvência. 
A nível do FAT, a carteira de investimentos financeiros ascendeu ao montante total de cerca de 1 057 390 794 
Euros - cf. Nota 18.1.1. - “Outros ativos financeiros” (pps. 87-93) do “Anexo às demonstrações financeiras em 
31 de dezembro de 2025” (ADF). A carteira de investimentos do FAT representa 93,21% do ativo total do 
FAT (1 134 379 579 Euros). Da carteira de ativos financeiros detidos pelo FAT, no montante total de 1 057 
390 794 Euros, 0,71% da mesma é composta por Unidades de Participação em Fundos de Investimentos (7 
473 011 Euros), sendo os restantes 99,29% compostos por Obrigações Soberanas estrangeiras (2 089 445 
Euros) e Instrumentos de Dívida Pública Portuguesa (1 047 828 338 Euros), no montante total de 1 049 917 
783 Euros. Da parcela de 99,29%, referente a Obrigações e Instrumentos de Dívida Pública, 99,80% 
corresponde a Instrumentos de Dívida Pública Portuguesa, cf. “Outros ativos financeiros” (págs. 87-94) do 
“Anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025” (ADF). 
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Note-se que ao FGA e ao FAT é aplicável o regime da tesouraria do Estado e, em particular, o princípio e as 
regras da unidade de tesouraria, nos termos do artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 1/2015, que aprova os Estatutos 
da ASF. 
Em 2025, a rendibilidade total da carteira do FGA foi de 1,87%, enquanto em 2024 foi de 1,86%. Em 2025, a 
rendibilidade total da carteira do FAT foi de 1,75%, enquanto em 2024 foi de 1,79% 
 
15.1. – O CA propõe que, nos termos do n.º 4 do artigo 35.º dos Estatutos da ASF, aprovados pelo Decreto-
Lei n.º 1/2015, o resultado líquido positivo da ASF apurado no exercício de dois mil e vinte e cinco (6 187 585 
Euros) seja aplicado em 340.000 Euros em “Reserva para riscos de atividade” e o valor remanescente de 5 847 
585 Euros em Resultados Transitados. 
 
15.2. – Relativamente ao resultado líquido positivo apurado no exercício de dois mil e vinte e cinco do FGA 
(29 672 648 Euros) seja aplicado em Resultados Transitados. 
 
15.3. – Relativamente ao resultado líquido positivo apurado no exercício de dois mil e vinte e cinco do FAT 
(225 364 343 Euros) seja aplicado integralmente em Resultados Transitados. 
 
 
16. – A execução orçamental no exercício de dois mil e vinte e cinco foi a seguinte6: 
 

Entidade    2025   2024 

ASF 

Receitas Totais 88% 99% 

Receitas Correntes 83% 99% 

Receitas de Capital 95% 100% 

Despesas Totais 87% 84% 

Despesas Correntes 82% 88% 

Despesas de Capital 92% 23% 

FGA 

Receitas Totais 95% 97% 

Receitas Correntes 99% 100% 

Receitas de Capital 94% 96% 

Despesas Totais 94% 96% 

Despesas Correntes 57% 71% 

Despesas de Capital 99% 100% 

FAT 

Receitas Totais 93% 100% 

Receitas Correntes 100% 100% 

Receitas de Capital 91% 100% 

Despesas Totais 95% 99% 

Despesas Correntes 71% 89% 

Despesas de Capital 100% 100% 

17.1. – A CF apreciou, nos termos estatutários, as CLCs referentes à ASF, ao FGA e FAT emitidas pelo ROC 

(supra referenciadas), tendo presente seja o seu conteúdo seja todas as articulações mantidas com o AE, bem 

como o documento emitido por este AE especificado no ponto 5.1 do presente Parecer, merecendo 

 
6 Quadro de execução verificado e apresentado pelo Departamento Financeiro da ASF, no quadro de síntese global solicitada pela CF 

(para além das análises de pormenor dos pontos precedentes a que esta procedeu). 
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integralmente a sua concordância a ênfase registada quanto ao património líquido negativo do FAT, nos exatos 

termos que decorrem da CLC emitida quanto ao FAT, com origem e fundamento similares aos verificados em 

anteriores exercícios. 

 

17.2. – A CF regista ainda – com as qualificações complementares pela sua parte constantes das suas 

ponderações conclusivas finais (infra, ponto 19) – a ausência de ênfase formulada nas CLCs anteriores quanto 

ao método de imputação dos gastos com o funcionamento e a gestão do FGA e do FAT, subjacente à primeira 

fase do Modelo de Contabilidade de Gestão aprovado em 2024.  

 

18. – A CF regista e agradece a referência institucional feita à sua colaboração por parte do CA no RACA ASF 

2025, a qual é, naturalmente, sempre assegurada sem prejuízo da total independência no exercício das suas 

funções específicas e nos termos estatutários aplicáveis, a ser conjugada com uma equilibrada cooperação 

institucional com o CA num quadro de exigente salvaguarda dos objetivos cometidos à ASF. Ainda assim, a 

CF, só com dois vogais, reitera a urgência em ser substituída, por ter excedido há muito o seu mandato, 

alinhando com o que Ministro de Estado e das Finanças informou, em 05/09/2025, ao Tribunal de Contas de 

que “vai ser nomeada uma nova Comissão de Fiscalização, a breve trecho”7, embora, passados mais de seis 

meses, ainda não se tenha concretizado essa informação. 

 

Ponderações Conclusivas e Parecer 

 

 

19. – Em face do supra exposto, e com os fundamentos daí decorrentes, incluindo todas as ponderações 

qualitativas e correspondentes observações e recomendações delineadas nos pontos precedentes quanto a 

determinadas matérias, nomeadamente, aspetos atinentes a Indicadores de Desempenho (pontos 8.1. e 8.2. 

deste Parecer), a CF realça, positivamente, o facto de, ao longo de 2025, a ASF ter integrado o Modelo de 

Contabilidade de Gestão no novo sistema ERP da ASF, nas condições acima descritas, em observância da NCP 

- 27 prevista no normativo contabilístico em vigor, com vista a maximização, eficiência e utilização desse 

instrumento de gestão, o que mereceu da parte do AE a retirada da ênfase formulada no ano anterior, e à 

emissão de CLCs sem reservas. Consequentemente, a CF entende que estão globalmente reunidas as condições 

para a aprovação dos Relatórios de Atividade e Contas Anuais relativos ao exercício de dois mil e vinte e 

cinco, que lhe foram apresentados pelo CA.  

 

Lisboa, 30 de março de 2026 

 

 

 

Maria Teresa Medeiros Garcia 

 

 

 

Júlio César Nunes Tormenta 

Vogal Vogal/ROC

 

 
7 Ponto 233 (página 58) do Relatório de Auditoria 12/2025, 2.ª Secção, Volume I, Dezembro de 2025, Tribunal de Contas. 
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1. ENQUADRAMENTO 

Os indicadores de desempenho constituem um instrumento de gestão para a ASF aferir 
o grau com que os objetivos são cumpridos, conforme está estabelecido no artigo 9.º 
dos seus Estatutos. 

Seguindo princípios de transparência e accountability, a ASF disponibiliza informação 
sobre o desempenho das atividades que desenvolve, sendo os indicadores de 
desempenho um elemento central para o seu acompanhamento e controlo. 

O sistema de indicadores de desempenho tem um conjunto de especificidades que 
estão descritas no artigo 43.º dos Estatutos. Assim, para além de refletir a especificidade 
das atribuições da ASF, o conjunto das atividades prosseguidas e os resultados obtidos, 
este sistema deve englobar indicadores de eficiência, eficácia e qualidade. 

O Sistema de Monitorização dos Indicadores de Desempenho da ASF (SMID) é 
constituído por métricas e indicadores, enquadrados nas seguintes dimensões: 

/ eficácia, eficiência e qualidade do apoio ao consumidor; 

/ retenção de talento; 

/ eficácia da componente sancionatória e das decisões proferidas pela ASF; 

/ eficácia da supervisão; 

/ eficácia da disponibilização de informação ao mercado; 

/ evolução de programas estratégicos e atividades da ASF. 

 

 

 

 

https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/statutos+Decreto-Lei+n.%C2%BA+1+2015%2C+de+6+de+janeiro.pdf/4a971d94-9a2c-54c9-79ef-eba6ea26b478?version=2.0&t=1751965946341
https://www.asf.com.pt/documents/42559/1533801/statutos+Decreto-Lei+n.%C2%BA+1+2015%2C+de+6+de+janeiro.pdf/4a971d94-9a2c-54c9-79ef-eba6ea26b478?version=2.0&t=1751965946341
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Metodologia 

A metodologia de elaboração do SMID recorreu a fontes diversificadas, de forma a 
garantir uma avaliação completa e rigorosa. A identificação, seleção e caraterização dos 
indicadores que compõem o SMID baseou-se numa consultoria especializada, no 
âmbito da elaboração do Plano Estratégico da ASF 2020 | 2024, e num conjunto de boas 
práticas aplicáveis a esta matéria, incluindo uma adaptação das tipologias de 
performance measurement mencionadas em relatórios da OCDE. 

Tendo em consideração o término do período de vigência do Plano Estratégico            
2020 | 2024, foram introduzidas, em 2025, alterações pontuais aos indicadores com o 
objetivo de os melhor adequar à atual realidade da ASF, sem, contudo, alterar a matriz 
originalmente aprovada. 

A bateria de indicadores a seguir apresentada e comentada tem a sua construção 
explicada na ficha técnica presente no final do capítulo. 
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2. ANÁLISE DOS INDICADORES 
 

I. Eficácia, Eficiência e Qualidade do Apoio ao Consumidor  

 

 

Indicador – Literacia Financeira 

(Apoio ao Consumidor) 

 

  Meta  
2025 

1 T 2T 3T 4T 
Acumulado 

2025 

0101a 
Nível Médio de Satisfação 
dos Formandos 

4,25 - 5 5 5 5 

 

Relativamente ao indicador que permite aferir o nível de satisfação dos formandos que 
participaram em ações de formação financeira e de sensibilização realizadas pela ASF 
no âmbito do PNFF ou dirigidas a setores específicos, salienta-se a superação da meta 
estabelecida, em linha com a tendência que tem vindo a ser observada nos anos 
anteriores. 

 

 

Indicador – Reclamações 

(Apoio ao Consumidor) 

 

  Meta 
2025 

1 T 2T 3T 4T 
Acumulado 

2025 

0401 

Percentagem de 
reclamações concluídas num 
período definido (face ao 
total pendente) 

50% 52,7% 46,6% 41,9% 34,1% 44% 

0402 
Número de processos de 
reclamação pendentes no 
final do período por gestor 

300 303 304 383 462 363 

0403 
Prazo médio de resolução 
(n.º dias úteis) de 
reclamações 

90 79 84 61 124 87 
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Relativamente ao apuramento destes indicadores de desempenho, importa referir que 
os valores apresentados assentam no número de técnicos afetos de forma efetiva à 
gestão de reclamações e nos processos em gestão no período em análise. Os valores 
acumulados correspondem à média simples dos trimestres. 

Em 2025, foram dirigidas 2 944 reclamações à ASF (mais 52% do que no período 
homólogo), tendo esta Autoridade tomado conhecimento de 8 873 reclamações 
apresentadas através do Livro de Reclamações, nos formatos digital e papel, o que 
representa mais 4% do que no ano anterior, retomando a tendência verificada desde a 
implementação do Portal Digital da DGC.  

Da informação apresentada, verifica-se uma diminuição da percentagem de 
reclamações concluídas face ao objetivo (44% vs. 50% previsto nos objetivos) e um 
aumento do número de processos de reclamação pendentes no final do período por 
gestor (363), quer face a 2024 (248) quer face ao objetivo (300). 

De referir que a evolução destes indicadores reflete um aumento significativo das 
reclamações apresentadas, sendo este impacto mais acentuado a partir do 3.º trimestre 
de 2025. 

A par dos indicadores apresentados, assinala-se ainda a manutenção da “Taxa de 
Concretização”41 (93%) igual à registada em 2024. 

Relativamente ao indicador sobre o prazo médio de resolução de reclamações, 
consideram-se os processos apresentados diretamente à ASF, cujo prazo 
normativamente fixado é de 90 dias úteis, que foi possível superar ficando nos 87 dias 
úteis. 

 

II. Retenção de Talento 

 

 

Indicador – Capacidade média de retenção 

de Recursos Humanos  

  Meta 
2025 1 T 2T 3T 4T 

Acumulado 
2025 

0202 Retenção de Talento Jovem 93% 100% 98% 100% 100% 98% 

0203 
Retenção de Admissões 
Recentes 

95% 100% 97% 99% 100% 96% 

 
41 O apuramento do referido indicador é efetuado com base no número de gestores apurado no período de referência, no 
número de processos definidos como objetivo (100/mês) e o número de meses abrangido pelo período em análise. 
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Com o objetivo de acompanhar a retenção de talento nos segmentos mais críticos para 
a ASF, em 2025, a métrica agregada de retenção de colaboradores, utilizada em anos 
anteriores, foi segmentada em dois indicadores: “Retenção de Talento Jovem” e 
“Retenção de Admissões Recentes”. 

O indicador de retenção de talento jovem permitiu monitorizar e gerir de forma ativa 
um segmento etário determinante para a sustentabilidade futura e o equilíbrio 
geracional da ASF, num contexto em que a idade média do Quadro de Pessoal é de 48 
anos. 

Num cenário de elevada competitividade na atração e retenção de profissionais até aos 
35 anos, a ASF reforçou a sua proposta de valor através de iniciativas relacionadas com 
a formação contínua, participação em projetos ou grupos de trabalho nacionais e 
internacionais e políticas de flexibilidade laboral – medidas particularmente valorizadas 
por este segmento. Estas ações contribuíram para que o objetivo definido para o novo 
indicador de retenção de talento jovem fosse alcançado em 2025. 

O indicador de retenção de admissões recentes monitoriza a capacidade da ASF reter 
novos colaboradores. Num contexto de antiguidade média elevada e com necessidade 
de renovação e aquisição de novas competências, a entrada e permanência de 
profissionais com experiência e competências diversificadas é essencial para acelerar o 
processo de transformação, estimular a inovação e promover uma cultura de excelência 
e agilidade. 

O compromisso da ASF com práticas consistentes de acolhimento, desenvolvimento e 
valorização — incluindo formação contínua, políticas de flexibilidade e o 
reconhecimento e valorização profissional através do mérito — têm criado condições 
favoráveis à permanência dos novos colaboradores nesta Autoridade. Como resultado, 
o objetivo definido para este indicador foi alcançado em 2025. 

 

III. Eficácia da Ação Sancionatória e das Decisões Proferidas pela ASF 

 

Indicador  

  Meta 
2025 1 T 2T 3T 4T 

Acumulado 
2025 

0801 

Percentagem de sanções 
aplicadas relativamente aos 
autos de contraordenação 
instaurados 

55% 16% 28% 6% 45% 63% 

0801 

Percentagem de decisões 
aceites sem recurso ou 
reclamação relativamente às 
decisões aplicadas 

80% 78% 100% 100% 80% 86% 
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Em 2025, a eficácia sancionatória da ASF voltou a superar a meta estabelecida. 

Relativamente ao número total de autos de contraordenação instaurados e concluídos 
embora evidencie uma redução aparente, tal variação decorre essencialmente do 
aumento da utilização de procedimentos sancionatórios simplificados e da apensação 
de processos relativos a incumprimentos de deveres previstos no mesmo diploma legal. 
Nestes casos, os autos foram tramitados como um único processo, refletindo uma 
gestão processual mais eficiente. 

À semelhança de anos anteriores, não foram considerados nesta análise os 
arquivamentos liminares nem as decisões de arquivamento proferidas pelo Conselho 
de Administração.  

Em 2025, a taxa de eficácia das decisões da ASF em matéria sancionatória ultrapassou a 
meta estabelecida. Tal resultado decorre da correta instrução dos processos de 
contraordenação e, em especial, da fundamentação sólida, juridicamente robusta, 
articulada e coerente das decisões de condenação deliberadas pelo Conselho de 
Administração, que tem sido determinante para a sua aceitação generalizada pelos 
arguidos naqueles processos, consolidando a confiança no procedimento 
contraordenacional e na atuação da ASF. 

 

IV. Eficácia da Supervisão 

 

No âmbito das suas atribuições, a ASF desenvolve ações de supervisão com base numa 
adequada monitorização do risco. O planeamento das atividades considera o risco 
relativo potencial das entidades supervisionadas, orientando as suas prioridades para as 
que representam os maiores riscos para o setor segurador e para o setor dos fundos de 
pensões, quer a nível prudencial, quer a nível comportamental. 

Desta forma, assegura-se uma maior eficácia no objetivo da proteção dos tomadores de 
seguros, segurados, beneficiários e terceiros lesados, no âmbito da atividade 
seguradora, bem como dos associados, contribuintes, participantes e beneficiários, no 
âmbito da atividade de gestão de fundos de pensões. 
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Indicador - Número total de 

ações de supervisão 

 

   Meta 
2025 1 T 2T 3T 4T 

Acumulado 
2025 

Prudencial 

0901 

Empresas de 
Seguros 

On-site 15 7 0 0 1 8 

Off-site 600 79 214 131 250 674 

Fundos de 
Pensões 

On-site 1 0 0 0 0 0 

Off-site 64 7 13 18 26 64 

Comportamental 

0901 

Empresas de 
Seguros 

On-site 22 4 10 0 12 26 

Off-site 1800 760 696 259 459 2174 

Fundos de 
Pensões 

On-site 5 1 2 0 3 6 

Off-site 160 60 67 37 86 250 

Mediadores 
On-site 45 5 35 1 10 51 

Off-site 400 80 205 32 48 365 

 

A reestruturação da Supervisão Prudencial e a necessidade de assegurar outras 
prioridades teve reflexo no número de ações de supervisão on-site realizadas em 2025. 
No que respeita às Empresas de Seguros, realizaram-se oito inspeções on-site, sete das 
quais iniciadas em 2024. A constituição dos núcleos de especialização tem permitido 
aumentar o número de análises off-site realizadas, tendo sido ultrapassado o objetivo 
proposto. 

No que respeita à Supervisão Comportamental, registou-se um aumento de 7% do 
número total de ações de supervisão face a 2024, tendo sido ultrapassadas as metas 
propostas para 2025, quer ao nível das ações de supervisão on-site, quer ao nível das 
ações de supervisão off-site. 

No que se refere aos Mediadores, o número de ações on-site encontra-se alinhado com 
a meta estabelecida para 2025. O número de ações off-site fixou-se em valores 
ligeiramente abaixo da meta definida para 2025, decorrente da redução das análises 
temáticas realizadas, por via da suspensão de inquéritos planeados. 
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Indicador - Número de dias-homem imputados 

às ações de supervisão on-site  

 

   Meta 
2025 1 T 2T 3T 4T 

Acumulado 
2025 

Prudencial 

0902 

Empresas de Seguros On-site 300 - - - - 180 

Fundos de Pensões On-site 60 - - - - 0 

Comportamental 

0902 

Empresas de Seguros 
e Fundos de Pensões 

On-site 900 - - - - 1718 

Mediadores On-site 125 - - - - 155 

 

O número de dias-homem dedicado à Supervisão Prudencial de Empresas de Seguros 
on-site foi inferior à meta definida em virtude do menor número de ações efetuadas em 
2025, pela opção de reforçar a quantidade de ações off-site.  

Na Supervisão Comportamental, este indicador aumentou 43% face a 2024, 
posicionando-se num patamar claramente superior à meta estabelecida no plano de 
inspeções definido para 2025. 

No que respeita aos Mediadores, o número de horas dedicado a ações de supervisão on-
site foi superior à meta definida, em virtude de um esforço adicional de recuperação dos 
trabalhos decorrentes de inspeções mais antigas. 

 

 

Indicador - Tempo médio de comunicação das 

Conclusões dos relatórios das ações de supervisão on-site (dias) 

 

   Meta 
2025 1 T 2T 3T 4T 

Acumulado 
2025 

Prudencial 

0903 

Empresas de Seguros On-site 150 - - - - - 

Fundos de Pensões On-site 20 - - - - - 

Comportamental 

0903 

Empresas de Seguros 
e Fundos de Pensões 

On-site 250 - - - - 348 

Mediadores On-site 300 - - - - 400 
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Relativamente ao indicador “Tempo médio de comunicação das conclusões dos 
relatórios das ações de supervisão on-site”: 

/ na Supervisão Prudencial não foram concluídas ações de supervisão on-site em 
2025; 

/ na Supervisão Comportamental, alcançou-se, em 2025, uma média de 348 dias, 
superior à meta estabelecida, que reflete um esforço de encerramento de ações 
pendentes do ano anterior;  

/ no que respeita à Mediação, o aumento do prazo médio de comunicação das 
conclusões reflete o esforço de finalização de processos de inspeção mais antigos, 
tendencialmente mais complexos. 

 

V. Eficácia da disponibilização de informação ao mercado 

 

Indicador 

  Meta 
2025 

1 T 2T 3T 4T Acumulado 
2025 

0601 
Percentagem de cumprimento 
da disponibilização de 
informação para o mercado 

100% 87% 30% 145% 120% 96% 

 

A ASF manteve o cumprimento dos seus compromissos no que respeita à divulgação 
das publicações técnicas, partilhando com os diversos públicos-alvo a informação 
relevante sobre as diversas dimensões do setor segurador e do setor dos fundos de 
pensões. Não obstante não ter sido possível divulgar três das publicações previstas para 
2025, uma foi, entretanto, publicada no início de 2026. 

 

VI. Evolução de Programas Estratégicos e Atividades da ASF 

 

Indicador 

  Meta 
2025 1 T 2T 3T 4T 

Acumulado 
2025 

1201 
Percentagem de execução dos 
Planos de Atividades 
Departamentais 

75% - 54% - 81% 81% 
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O grau de concretização dos Planos de Atividades Departamentais coincidiu, em 2025, 
com o “objetivo organizacional” de todos os colaboradores, integrado no processo de 
avaliação de desempenho.  

O índice alcançado de 81% resulta de um desempenho positivo (em linha com a meta) 
ou muito positivo (acima da meta ou concretizadas) em 76% das atividades e negativo 
(abaixo da meta ou não iniciadas) em 24% das iniciativas programadas. Existiram, ainda, 
61 atividades que não se realizaram por razões alheias às Unidades Orgânicas e que, por 
essa razão, foram excluídas desta análise. 
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Ficha Técnica dos Indicadores 

Tema Área Código Descrição Indicador e/ou métrica 

Eficácia, eficiência 
e qualidade do 

apoio ao 
consumidor 

Literacia 
Financeira 

0101 
Nível médio de satisfação 
dos formandos 

Nível médio de satisfação dos 
formandos (survey) 

Reclamações 

0401 
% de reclamações 
concluídas no período 
definido  

Σ n.º processos fechados no 
período / Σ n.º processos 
pendentes no início do 
período e abertos no período 

0402 

N.º de processos 
pendentes no final do 
período definido por 
gestor 

Σ n.º processos pendentes no 
final do período / n.º de 
gestores no final do período 

0403 
Prazo médio de 
resolução (n.º dias úteis) 
de reclamações 

Σ dias de resolução dos 
processos fechados / Σ n.º 
processos fechados no 
período 

Retenção 
de talento 

Capacidade de 
Retenção de 
Talento Jovem 

0202 
Nível médio de retenção 
dos colaboradores com 
idade <= 35 anos  

N.º inicial de colaboradores 
com idade <= 35 anos – N.º de 
saídas de colaboradores com 
idade <= 35 anos) / N.º inicial 
de colaboradores com idade 
<= 35 anos 

Capacidade de 
Retenção de 
Admissões 
Recentes 

0203 

Nível médio de retenção 
dos colaboradores da 
ASF com antiguidade <= 
5 anos 

N.º de colaboradores com 
antiguidade <= 5 anos – N.º de 
saídas no ano dos 
colaboradores com 
antiguidade <= 5 anos) / N.º de 
colaboradores com 
antiguidade <= 5 anos 

Eficácia da ação 
Sancionatória 
e das Decisões 

Proferidas 

Eficácia da ação 
sancionatória 

0801 

% de sanções aplicadas 
relativamente aos 
processos de 
contraordenação 
instaurados e transitados 

Nº de sanções aplicadas / N.º 
de processos de 
contraordenação instaurados 
e transitados 

Percentagem de 
decisões aceites e 
transitadas 

0802 

% de decisões aceites e 
transitadas sem recurso 
ou reclamação 
relativamente às 
decisões aplicadas 

N.º de decisões aceites sem 
recurso ou reclamação /      N.º 
de decisões aplicadas 

Eficácia da 
Supervisão 

Número total de 
ações de 
supervisão on-site 
e off-site 

0901 

N.º total de ações de 
supervisão a empresas 
de seguros, a fundos de 
pensões, corretores e a 
mediadores 

Σ n.º de ações on-site e off-site 
realizadas  

Número de dias-
homem 
imputados às 
ações de 
supervisão on-site 

0902 

N.º de dias-homem 
imputados às ações de 
supervisão on-site a 
empresas de seguros, a 
fundos de pensões, 
corretores e a 
mediadores 

Σ n.º de dias de ações de 
supervisão on-site X n.º de 
trabalhadores imputados às 
ações de supervisão on-site 
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Tema Área Código Descrição Indicador e/ou métrica 

Eficácia da  
Supervisão 

(cont.) 

Tempo médio 
de 
comunicação 
das conclusões 
dos relatórios 
das ações de 
supervisão on-
site 

0903 

N.º de dias para 
comunicação das 
conclusões dos relatórios 
das ações de supervisão 
on-site a empresas de 
seguros, a fundos de 
pensões, corretores e a 
mediadores 

Média (N.º de dias de 
comunicação das 
conclusões dos relatórios 
das ações de supervisão on-
site – N.º de dias de 
suspensão da ação de 
supervisão) 

Eficácia da 
disponibilização 
da informação 

ao mercado 

Disponibilização 
de informação 
para o mercado 

0601 

% de cumprimento da 
disponibilização de 
informação para o 
mercado 

N.º de publicações 
realizadas / N.º de 
publicações planeadas 

Evolução de Programas 
Estratégicos e 

Atividades da ASF 

Percentagem 
de execução 
dos Planos de 
Atividades 
Departamentais 
(PAD) 

1201 
% de execução dos Planos 
de Atividades 
Departamentais (PAD) 

Média do grau de 
concretização das atividades 
inscritas nos PAD 

 



  
 

 

 

 

 



 

 

 


